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TA, EM 9 DE FEVEREIRO DE 1989

1.1 — ABERTURA
1.2 —EXPEDIENTE

1.2.1 — Discursos do Expediente

DEPUTADO HERMES ZANETI — Asilo
politico concedido ao ex-Presidente Alfre-
do Stroessner, do Paraguai.

DEPUTADO RUBEM BRANQUINHO —
Cobiga internacional pela Amazbnia.

DEPUTADA IRMA PASSONI— Asilo po-
litico concedido ao ex-Presidente Alfredo
Stroessner. Extingélo do lapas

DEPUTADO ALDO ARANTES — Refor-
ma Agraria. Assassinatos de frabalhadores
no-Estado de Goiés. Transporte de “boias-
frias™.

DEPUTADA BENEDITA DA SILVA —
Asilo politico concedido ao ex-Presidente
Alfredo Stroessner. Morte de 18 presos nu-
ma delegacia de Sao Paulo.

DEPUTADO ERNESTO GRADELLA —
Asilo politico concedido ao ex-Presidente
Alfredo Stroessner,

DEPUTADO MARIO LIMA — Escanda-
los na Petrobras.

DEPUTADO JOSE FERNANDES —
Plano Veréo.

DEPUTADO VICTOR FACCION] — Ex-
tingdo da Sudesul e do Banco Regional
de Desenvolvimento do Extremo Sul.

DEPUTADO ADYLSON MOTTA — Me-
dida Proviséria.

SENADOR JOSE FOGACA — Asilo po-
litico concedido ao ex-Presidente Alfredo
Stroessner. )

DEPUTADO ANTONIO DE JESUS —
Plano Veré&o. .

DEPUTADO MAURILIO FERREIRA Li-
MA — Asilo politico concedido ao'ex-Presi-
dente Alfredo Stroessner.

DEPUTADO DENISAR ARNEIRO —Bo-
letim da Unido Brasileira de Empresérios
n° 25, publicagéo de Luiz Kaufamann.

DEPUTADO JOSE CAMARGO — Portu-
gal Comunidade Econdmica Européia.

DEPUTADO NILSON GIBSON — Dia
Nacional dos Carteiros.

DEPUTADO JOAO DE DEUS ANTU-
NES — Plano veréo.

DEPUTADO JOSE SANTANA — Plano
Veréo.

DEPUTADO ASDRUBAL BENTES — A
troca da Amazonia pela nossa divida exter-
na. Noticia publicada em jornal americano.

DEPUTADO MATHEUS IENSEN — De-
ficientes fisicos.

DEPUTADO LEONEL JULIO — Aplau-
so ao trabalho do Dr. Luiz Antonio Fleury
Filho, Secretario de Seguranga do Estado
de S&o Paulo.

DEPUTADO ELIAS MURAD, como Lider
— Destruicdo da amazdnia.

DEPUTADO ALDO ARANTES, como Li-
der — Asilo polftico concedido ao ex-Presi-
dente Alfredo Stroessner.

DEPUTADO FERNANDO SANTANA,
como Lider — Alienacdo de empresas es-
tatars Devastacdo da Amazdnia.

DEPUTADO ADOLFO OLIVEIRA, como
Lider — Asilo politico concedido ao ex-Pre-
sidente Alfredo Stroessner.

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO-
MEM, como Lider — Plano Veréo. Relatério
do Departamento de Estado Norte-Ame-
ricano sobre a violéncia no mundo.

DEPUTADO HERMES ZANETI, como
Lider — Situagao dos vinicultores do Rio
Grande do Sul.

DEPUTADO AMARAL NETTO, como
Lider — Asilo politico concedido ao ex-Pre-
sidente Alfredo Stroessner. Internaciona-
lizagéo da Amazénia.

DEPUTADO JOSE CARLOS SABOIA,
como Lider — Asilo politico concedido ao
ex-Presidente Alfredo Stroessner.

DEPUTADO JOSE FERNANDES, co-
mo Lider — Plano Verdo.

SENADOR MARCONDES GADELHA,
como Lider — Asilo politico concedido ao
ex-Presidente Alfredo Stroessner. Equili-
brio ambiental na Amazdnia.

O SR. PRESIDENTE — Prorroga, de ofi-
cio, a sess&o por quinze minufos.

DEPUTADO EDUARDO SIQUEIRA, co-
mo Lider — Morte de 18 prisioneiros numa
delegacia de policia de Séo Paulo.

1.3—ORDEM DO DIA

Medida Proviséria n° 27, de 15 de janeiro
de 1989, que extingue 6rgaos da Adminis-
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tracdo Federal direta e da outras providén-
cias. Votagdo adiada por falta de quorum.

Mensagem Presidencial n° 6, de
1989-CN (n° 33/89, na ongem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete a deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n® 30, de 15
de janeiro de 1989, que dispde sobre as
receitas do Sistema Nacional de Previdén-
cia e Assisténcia Social-Sinpas, e da outras

providéncias. Retirada da pauta da Ordem

do Dia da presente sesséo.

Mensagem Presidencial n° 2, de
1989-CN (n° 29/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiiblica
submete & deliberagao do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 26, de 15
de janeiro de 1989, que autoriza a privati-
zacao de empresas estatais e dé outras
providéncias. Apreciacdo adiada por falta
quorum para o prosseguimento da sess&o.

Mensagem Presidencial n° 4, de
1989-CN (n° 31/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete a deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 28, de 15
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
extingdo de autarquias e fundagdes publi-
cas federais e da outras providéncias. Apre-
ciacdo adiada por falta de quorum para
prosseguimento da sesséo.

Mensagem Presidencial n° 5, de
1989-CN (n° 32/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete a deliberagdo do Congresso Na-

cional a Medida Proviséria n° 29, de 15
de Janelro de 1989, que dispée sobre a
organizagao da Presidéncia da Republica
e dos ministérios e d4 outras providéncias.
Apreciacdo adiada por falta de quorum pa-
ra o prosseguimento da sessao

Mensagem Presidencial n° 7, de
1989-CN (n° 34/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 31, de 15
de janeiro de 1989 que veda remunerag:ao
de servidores publicos pelo exercicio de
mandato como membro de érgao cole-
giado de empresas estatais. Apreciacdo
adiada por falta'de quorum para o prosse-

"guimento da sessao.

Mensagem Presidencial n° 10, de
1989-CN (n° 43/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete & deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Provisoria n° 34, de 23
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
extingéo de érgao e de entidade autarqui-
ca, cria o Instituto Brasileiro.do Meio Am-
biente & dos Recursos Naturais Renovaveis
e da outras providéncias. Apreciacdo adia-
da por falta de quorum para prossegui~
mento da sesséo.

Mensagem Presidencial n° 11, de
1989-CN (n° 44/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Prowiséria n* 35, de 25
de janeiro de 1989, que dispde sobre os

- ra o prosseguimento da sesséo.

- 1989-CN (n° 45/89, na.origem), através.

cheques grafados em cruzados, com data
de emissfo até dia 14 de fevereiro de 1989.
Apreciacao adiada por falta de quorum pa-

Mensagem Presidencial n° 12, de

da qual o Senhor Presidente da Republica.
submete & deliberacdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 36, de 26
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
cobranga dos impostos e a administracéo
tributaria no Amapé e'em Roraima. Apre-
clagdo adiada por falta de quorum para
o prosseguimento. da sessao.

Mensagem Presidencial n° 13, de
1989-CN (n° 46/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 37, de'27
de janeiro de 1989, que dispde sobre o
reajuste compensatério dos estipéndios de
que trata o art. 5° da Medida n° 32, de
15 de janeiro de 1989, revoga a Medida
Proviséria n° 30, e dé outras providéncias.
Apreciacdo adiada por falta de quorum pa-
ra o prosseguimento da sesséo.

1.3.1 — Comunicacao da Presidén-
cia

Convocagdo de sessdo conjunta a reali-
zar-se¢ amanha, no dia 10, as 9 horas e
30 minutos, com Ordem do Dia que de-
signa.

1.4 —ENCERRAMENTO

Ata da 8° Sessao Conjunta, em 9 de fevereiro de 1989

22 Sessao Legiélativa Extraordinaria, da 487 Legislatura
Presidéncia dos Srs. Humberto Lucena e Francisco Rollemberg

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE

PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Carlos De'Carli — Aureo Mello — Ronaldo
Aragdo — Jodo Menezes — Joao Castelo —

Alexandre Costa — Edison Lobao — Chagas
Rodrigues — Afonso Sancho — Mauro Bene-
vides — Carlos Alberto — Marcondes Gadelha
— Humberto Lucena — Raimundo Lira —

Marco Maciel — Ney Maranhdo — Lourival
Baptista — José Ignécio Ferreira — Joéo Cal-
mon — Nelson Carneiro — Ronan Tito —
Fernando Henrigue Cardoso — Pompeu de
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Chaves — Nelson Wedekin — José Paulo Bi-
sol — José Fogaga.

E OS 5RS. DEPUTADOS:
Acre

José Melo — PMDB; Osmir Lima — PMDB;
Rubem Branquinho — PMDB.

-Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB;’ Eunice Michiles — PFL; José Dutra
— PMDB; José Fernandes — PDT.

. Rondénia

José Guedes — PSDB; José Viana —
PMDB.

.. Para

Ademir Andrade — PSB; Aloysio Chaves —
PFL.; Amilcar Moreira:— PMDB; Arnaldo Mo-
raes — PMDB; Asdrubal Bentes —PMDB; Be-
nedicto Monteiro — PTB; Eliel Rodrigues —
PMDB; Manoel Ribeiro — PMDB; Paulo Ro-
berto — PMDB. ’

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Edmundo Galdino
— PSDB; Eduardo Slquelra Campos —PDG;
Freire J (lmor —_ PMDB

Maranhao

Antqmo Gaspar — PMDB; Enoc Vieira —
PFL;_Eurico Ribeiro — PDS; José Carlos Sa-
boéia — PSB; José Teixeira — PFL; Onofre
Corréa ~- PMDB.

" Piaui

Jesualdo Cavalcanti — PFL,; José Luiz Maja
— PDS Manuel Domingos — PC do B.

Ceara

Gidel Dantas — PDC; José Lins — PFL;
Mauro' Sampaio — PMDB; Moysés Pimentel
—PMDB; Paes de Andrade — PMDB; Raimun-
do Bezerra — PMDB; Ubiratan Aguiar —
PMDB.

Paraiba

Aluizio Campos — PMDB; Edivaldo Motta
- PMDB; Edme Tavares — PFL; Jodo Agri-
pino — PMDB.

Pernambuco

Egidio Ferreira Lima — PMDB; Fernando
Bezerra Coelho — PMDB; Fernando Lyra —
PDT; Harlan Gadelha — PMDB; Inocéncio Oli-
veira — PFL; José Carlos Vasconcelos —
PMDB; Maurilio Ferreira Lima — PMDB; Nil-
son Gibson — PMDB; Roberto Freire — PCB;
Wilson Campos — PMDB.

Alagoas

. Eduardo Bonfim — PC do B; Renan Calhei-
ros,— PSDB.

lllll

' Sergipe
Gerson Vilas Boas — PMDB; José Queiroz

— PFL; MeSSlas Géis — PFL

Bahia

Celso Dourado — PMDB; Domingos Leo-
nelli— PMDB; Fernando Santana — PCB; Ge-
nebaldo Correia — PMDB; Haroldo Lima —

"PC do B; Jairo Camneiro — PDC; Jodo Alves

— PFL; Jonival Lucas — PDC; Leur Lomanto
— PFL; Lidice da Mata — PC do B; Marcelo
Cordeiro — PMDB; Mario Lima — PMDB; Mil-
ton Barbosa — PDC; Prisco Viana — PMDB;
Waldeck Ornélas — PFL

Espirito Santo - | "y

Lurdmha Savignon — PT; Nyder Barbosa
— PMDB; Rose de Freitas — PSDB.

Rio de Janeiro

" Adolfo Oll‘velra — PL; Aloysio Teixewra —
PMDB; Arnaral Netto — PDS; Anna Maria Rat-
tes — PSDB Benedita da Silva — PT; Daso
Coimbra — PMDB; Denlsar Arnelro — PMDB;

Mércia Cibilis Viana — 'PDT; "Mércio Braga —
PMDB; Vivaldo Barbosa' — PDT Vladimir Pal-
meira — PT.

Minas Gerais
Alysson Paulinelli — PFL; Carlos Cotta —

PSDB; Elias Murad — PTB; Israel Pinheiro —

PMDB; Joao Paulo —'PT: José Santana de

Vasconcellos —PFL; Luiz Leal —PMDB; Mau- ’

ricio Campos — PFL; Octévio Elisio — PSDB;
Paulo Almada — PMDB; Paulo Delgado —
PT; Sérgio Werneck — PMDB

8ao Paulo

Afif Domingos — PL; Aristides Cunha —
PSC; Ernesfo Gradella— PT; Farabulini Janior
— PTB; Fernando Gasparian — PMDB; Fran-
cisco Amaral — PMDB; Gumercindo Milho-

mem — PT; Irma Passoni — PT; José Camar- *
go—PFL; José Egreja — PTB; Luis Gushiken

— PT; Michel Temer — PMDB; Nelson Seixas
— PDT; Plinio Arruda Sampaio — PT; Theo-
doro Mendes — PMDB.
Goias

Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délic Braz — PMDB; lturival Nasci-
mento — PMDB; Jalles Fontoura — PFL; José
Gomes — PDC; Luiz Soyer — PMDB; Mauro
Miranda — PMDB; Naphtali Alves de Souza
— PMDB; Pédro Canedo — PFL; Roberto Ba-
lestra — PDC; Tarzan de Castro — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-“

neiro — PMDB; Geraldo éampos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Maria de Lourdes Abadia
— PSDB; Sigmaringa Seixas — PSDB; Valmir
Campelo — PFL.

Mato Grosso

José Amando — PMDB.

Mato Grosso do Sul
Plinio Martins — PMDB.

' Parana

Anténio Ueno — PFL,; Dionisio Dal Pra ——
PFL; Euclides Scalco — PSDB; Hélio Duque
— PMDB; José Carlos Martinez — PMDB; José
Tavares — PMDB; Matheus lensen -— PMDB;
Mauricio Nasser — PMDB; Max Rosenmann
— PMDB; Nelton Friedrich — PSDB; Osvaldo
Macedo — PMDB; Paulo Pimente] — PFL; Re-
nato Johnsson — PMDB.

Santa Catarina

Anténiocarlos Konder Reis — PDS; Luiz
Henrique — PMDB; Renato Vianna — PMDB;
Ruberval Pilotto — PDS; Victor Fontana —
PFL.

. Rio Grande do Sul

Adylson Motta — PDS; Arnaldo Prieto —
PFL; Erico Pegoraro — PFL; Hermes Zaneti
— PSDB; Ibsen Pinheiro — PMDB; Ivo Lech
—PMDB; Joao de Deus Antunes —PTB; Julio
Costamilan — PMDB; Luis Roberto Ponte —
PMDB; Mendes Ribeiro — PMDB; Ruy Nedel
‘ —PMDB; Telmo Kirst — PDS; Victor Faccioni
—PDS.

* Amapa

Annibal Barcellos — PFL; Geovani Borges
—PFL.

Roraima

. Alcides leq +~— PFL; Chagas Duarte —
PDT. L .

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — As listas de presencas acusam o com-
parecimento de 31 Srs. Senadores e 85 Srs.
Deputados.

Havendo nimero regimental, declaro aberta
a sesséo.

Ha oradores inscritos para o periodo de bre-

'ves comunicagbes.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Her-
,mes Zaneti.

O SR. HERMES ZANETI (PSDB — RS.

- Sem revisdo do orador ) — Sr. Presidente, Sr*

e Srs. Congressistas: “A Celestina, la educa-
dora martir, madre de mis hijos y compariera
de mis ideales, la que murié como conse-
cuencia de la tortura psicolégica, la que murié
de dolor”. Esta é a dedicat6ria de um livro
escrito por um amigo meu, exilado em Paris,
sob o pseudénimo de Martin Almada, intitu-
lado “Paraguay, La Carcel Olvidada™.
Aimprensa publicou a deposic¢éo do ditador
paraguaio e a sua desfacatez ao declarar que
somente agora, depois de sua deposigéo, to-
mou conhecimento das torturas sofridas por
paraguaios. Isso provocou profunda indigna-
¢do. Por isso, venho a esta tribuna dizer, como
meu amigo Martin Almada, que milhares de
paraguaios foram torturados sob a ditadura
do Sr. Alfredo Stroessner. Ele mesmo, Martin
Almada, na pégina 203 deste livro, relaciona
392 cidadaos e cidadas paraguaios que estive-
ram na prisao de 1977 a 1979, como presos
politicos, e sofreram torturas sob a ditadura
do Sr. Stroessner. Na introdugao do seu livro,
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Martin Almada diz, como sobrevivente das pri-
soes de Stroessner:

“Crelo ,que é meu dever contar aos
meus compatnobas e atodos os homen’s
do’ mundo o que se estd’ passando real-
mente noé Paraguai, atfés da cortina de
siléncio que o envolve, por obra delibe-
rada do ditador e de seus aliados.”

Portanto, ndo posso aceitar que o Sr. Alfredo
Stroessner receba asilo politico brasileiro soh
aalegagdo de que ele acaba de tomar conhecir
mento, depois de haver.dominado com még
de ferro e violenta repressdp, por trinta e 4
(quatro) anos,.das deniincias e torturas ocor-
ridas em seu pais. . . L
. Em seu livro, esse meu amigo escreve o
que ja me havia contado por vérias vezes, isto
&, que as torturas no Paraguai haviam alcan-
¢ado os maiores requintes de sofisticagéo,
com o objetivo de arrancarem declaracbes
que possibilitassem & policia fazer o que bemn
entendesse. Em uma delas, ndo por requinig,
mas por repugnéncia e violéncia, Martin Alma-
da conta neste livro que. ele e milhares de
paraguaios foram mergulhados em um tam-
bor, cujo conteddo era urina e fezes, até o
afogamento.

Este, Sr. Presidente, o ditador que agora
pede asilo ao Brasil. Dizem que devemos asila-
lo por motivos_humanitarios. Digo que, por
motivos humanitérios, esse-cidaddo jamais
poderia ter assumido a Presidéncia do Para-
guai e muito menos ter se comportado daque-
la maneira. - -

Fica reglstrado aqui meu protesto e vee-

_mente indignacéo pela presenca desse cida-

N

dao em nosso Pais, que teve, também, a desfa-
catez de dizer que o protesto feito contra sua
presenga no Brasil foi por ele interpretado co-
mo uma manifestagdo de um grupo carnava-
lesco. Um homem desses ndo merece viver
em nosso Pais, O Brasil ndo pode ser o ber¢o
que acolherd uma personalidade deformada
como a do Sr. Alfredo Stroessner.

Martin Almada escreve, em ‘Testemunho
de um Maestro”; poemas bem elaborados, on-
de manifesta, através de sua alma poética, a
dor por ver sua prépria mulher assassinada
pela policia de Alfredo Stroessner.

Por iss0, Sr. Presidente, Srs. Congressistas,
espero que o Governo brasileiro encontre a
maneira diplomética e politica de convencer
o Sr. Alfredo Stroessner de que o Brasil demo-
crético que estamos tentando construir néo
pode ser um ninho.de torturadores nem tam-
pouco o albergue de personalidades da violén-
cia e da deformagao, como a de Alfredo
Stroessner.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Congres-
sista Rubem Branquinho.

O SR. RUBEM BRANQUINHO (PMDB
— AC. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr.
Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, durante
o0 ano de 1988 e até esta data, o Brasil, espe-
cialmente a Regiao Amazénica, vem sofrendo
a maior campanha de todos os tempos, por

parte de entidades e governos internacionais,
a favor de'supostos principids ecolégicos. - ,
A principio, sem uma analise mais aprofun;
dada do assunto, somos levados a crer que
tal campanha se faz.necesséria e é benéfica
ao nosso Pais, como de resto para toda a
humanidade.
- Todavia, Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congres-
sistas, comego hoje”a suspeitar que sob_tal
manto de honestidade e bons, principios es-
conde-se solerte, hipdcrita e,desonesta cobjica
sobre mais da metade dg territériq brasileiro.
A cobica internacional sobre a Amazonia
rido é de hoje..Ela comegou a_ se, configurar
com mais, clareza a partir do final do século
passado, quando diversas expedi¢es de euro-
peus e principalmente americanos do Norte
visitaram essa regido da Pétria brasileira. Sob
a desculpa de ingénuas pesquisas cientificas,
procuraramy € propuseram transforma-la em
reserva internacional, desvmculando-a do ter-
Titério nacional..-. - - -
-~ Apenas'a tltulo de exemplo, relembro aqux
b delicado, e~ perigoso episédic do Bolvian
Syndicate, organizads em Nova York com ca-
pitais de comerciantes norte-americanos-e in-
gleses. Entre os participantes figurava um fitho
-do Presidente Teodoro Roosevelt. A empresa
¢ontava com urn capital inicial de 500 milhoes
de dolares aquela época, tendo sido o arrenda-
mento feito em 11-de junho de 1901 pelo
Ministro Boliviane Felix-Aramayo-e-pela pode-
rosa firmarnovaiorquina Cay Whitrige: O que
-pretendia o Bolivian Syndicate? Simplesmente
“dominar comercxa]mente, culturalmente e até
militarmente vasta regido da Amazénia, estan-
do nela incluido o territério acreano.
Gragas ao talento e a atitude firme e patrié-
tica do Bardo do Rio Branco, em respeito a
<herbica peleja dos nordestinos em nossa re-
igido, comandados pelo intrépido gaticho Cel.
José Placido de Castro, foi possivel, apés.enor-
mes esforgos, por fim a tal empreendimento.
- Decorridos mais de 80 anos; a cobica inter-
nacional sobre a Amazénia ndoc cessa. :
~ -Em face do desenvolvimento da ciéncia, os
paises do1° mundo tém hoje completo conhe-
cimento de nossas riquezas naturais. Satélites
poderosissimos cobrem constantemente a
Regido Amazénica, mapeando com detalhes,
areas de grande concentracédo mineral, de pe-
tréleo, de madeiras nobres, de terras férteis
etc. Para ca enviam representantes que usam
os mais diversos disfarces. Geralmente usan-
do a capa de causas nobres, encobrem ativida-
des nocivas ao interesse nacional.
E deveras preocupante que, ao defender
com tanta veeméncia as tribos indigenas, pro-
pbem a todo momento 0 aumento de suas
reservas, e curiosamente sobre éreas ricas em
-petréleo e minerais nobres, especialmente o
souro. As tribos indigenas ja ndo sdo mais tri-
-bos, mas “nagées indigenas” e algumas enti-
dades chegam ao abuso de publicarem a todo
momento que essas “nagbes’” devemn ser des-
vinculadas completamente da nacionalidade
Jrasileira.
Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, o
-caso é grave e temos o dever de ficar atentos
para tanta opressdo.

e

. Hoje, Sr, Presidente, o gssunio da moda é
a ecologla Ecologia, é agsunto nobre. Nin-
guém de bom senso se-declarard anti-eco-
légico. Dentro deste contexto, medram os ver-
mes do intervencionisme: e- do enfraqueci-
mento da Pétria. ) B}

Querem,simplesmente fechar para balango
dois tercos do, territdrio nacional. A darmos
ouvido as constantes e diarias “pregagdes
ecolégicas" viver e prosperarna Regido Ama-
zbnica é crime dg lesa-humanidade.

* ‘De- nada Va]eram os esforgos e o-sangue
de nossos antepassados para preservar a-re-
gido para o Brasil. - -

O Brasil, na ética dessa gente, devera fer
o seu territério diminuido, ficando com apenas
um terco de sua area total, ja que na Amazénia
nenhuma atividade produtiva se poderd exe-
cutar. Relatérios de ﬁdelldade técnica discu-
tiveis propalam-a devastacéo da regido. -

- Covernos e-entidades; na sequéncia de bem
orquestrada operagéo anti-Brasil, vém, agora,
claramente propor a internacionalizacéo.da re-
gido. Sende, vejamos: recentemente o Ministro
da Economia-da Holanda,- Rudolf Willem De

Korte declarou ac Minisire das Relagbes.Exte-

riores do Brasil: “O. Brasil tem uma grande

floresta tropical e uma grande divida externa.

Creio que podera haver um vinculo.enire as
duas coisas”; o. Primeiro-Ministro da Franga,
Michel Rocard, disse ao Presidente Sarney: “A
Franga esta disposta a perdoar parte da divida
externa brasnlelra\ com a condicao de que a
preservacéo da Amazénia devera ser. incluida
no acordo £ supervisionada por uma comis-
50 de autoridades internacionais”; Senacores
americanos, descendentes direitos do General
Custer, recentemente estiveram no Brasil e,
apretexto de homenagem Chico Mendes, fize-
ram diversas propostas.na mesma linha. de
raciocinio, ou seja, querem aqui intervig. - ,
Sr.- Presidente, Sr=* e Srs. Congressistas,
dentro deste complexo- e perigoso quadro,
causa-nos estranheza também a associagédo
de partidos politicos de radical esquerda, que
atodo momento se propalam socialistas, com
esse mundo capitalista e que acabamos .de
nos referir. PN
Agencxas e fundagoes norte-americangs e
européias é que financiam os inocentes brasi-
leiros, colocados a seu servigo. sl L
Basta verificar os constantes editoriais do

“New York Times”, como o do Gltiimp.dia 3

de fevereiro,. no qual bate e rebate np_tema
da preservagdo total da Amazonia, em troca
de parte da divida externa. -

E de causar espanto recente declarag:ao do
Senador americano Bob Kasteen: “O, futuro
da floresta deve ser uma causa nossa,-porque
ela ndo é a floresta tropical do Brasil, mas
nossa, de todo o mundo, e nés temos ¢ dever
de inclui-la em nossas politicas ambientais”.
Vejam a gravidade dessa afirmacgéo,- -,-,-

Defendo, hoje, como sempre defendi,-um
zoneamento .adequado para aproveitamento
racional da Amazonia. Porém, um zoneamen-
to feito por brasileiros, com recursos ‘brasi-
leiros, sem interferéncia internacional- Consi-
dero dever alertar aqueles que preferem reali-
zar tais trabalhos financiados e subservienies
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aos estrangeiros, para o grande mal que pode-
réo fazer & nossa querida Pétria.” .

Estejamos vigilantes. Caso contrario, leva-
dos por ingenuidade ¢ simplicidade, podere-
mos ser coniventes com grave dano & pétria
brasileira, e isto ndo é absolutamente justo
com o sofrimento’ de nossos antepassados
e nem com o dlrelto ‘das gerag:oes que nos
suceder&o.

Muito obrigado. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra & nobre Congres-
sista Irma Passoni.

A SRA. IRMA PASSONI (PT — SP. Sem
revisao da oradora.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, primeiramente gostaria de so-
mar-me aos que questionam a presenga de
Alfredo Stroessner'no Pais. Estranhamente es-
se ditador conhecido mundialmente, deposto
por um amigo que o acompanhou até o aero-
porto, entra no Pals com toda a sua documen-
tagéo. Que tipo de asilo é este® -

Se efetivamente o Pais deu-lhe acolhimento,
€ preciso que se questione muito, porque ele
ndo é exilado. Trata-se simplesmente de um
visitante que vai passar alguns dias no Brasil.
O caso deve ser realmente examinado com
profundidade. Por isso, o meu apoio a esse
questionamento, inclusive aos militantes do
PT e de outros partidos que fizeram uma mani-
festagdo em frente & sua residéncia tempo-
réria, contestando sua presenga, principal-
mente sua préatica politica de ditador, conhe-
cido do Paraguai. E sabemos também que
conseqiiéncias tem no Brasil a agdo-do contra-
bando, que teve pleno respaldo e cobertura
por parte desse ditador. Portanto, € um céncer
latino-americano, e nao se justifica que sim-
plesmente agora apoiemos sua permanéncia
no Pais.

Por outro lado, Sr. Pre51dente, registro a mi-
nha preocupagdo no tocante & anélise que
teremos de fazer das varias mensagens objeto
desta convocagéo e que interferem nas diver-
sas realidades brasileiras. Entre outras, chamo
a atengéo para a questdo do IAPAS. Sua extin-
gdo tem como objetivo mais claro talvez cobrir
o déficit ptiblico — e aqui falo, mais uma vez:
os furidos do IAPAS nao pertencem ao Gover-
no, mas, sim, aos previdenciarios.- Por isso,
€ ura medida até inconstitucional, jamais po-
dera cobrir o déficit publico, que é global, nu-
ma‘conta (nica do Governo, porque nunca
poderiam ser, realmente, prestadas contas co-
mo foram empregados os fundos da Previ-
déncia Portanto, ndo acertamos essa medida.
E preciso que se examine com urgéncia a
medida complementar lida quando da vota-
¢éo da Mensagem n° 32

Quanto &s medidas provisérias a serem exa-
minadas hoje, chamo a aten¢&o especialmen-
te para aquela que extingue a SEAC. Mais do
que nihguém, o Parlamento brasileiro, junta-
mente com a imprensa brasileira, denunciou
o absurdo da existéncia de uma verba intitu-
lada Fundo da SEAC, para assisténcia a agbes
sociais, que foi utilizada para tudo neste Pais,
com poucas excegdes em beneficio social. Es-
sa verba, primeiramente, estava no Executivo,

depois foi para a Seplan, e com a corrupgéo
toda de.Anibal Teixeira voltou a Presidéncia
da Reptblica. Com o exame aprofundado que
fiz como Relatora da Comissao de Fiscalizagdo
e Controle, em relagéo & questdo da Seplan,
chegamos & coricluséo de que deveriam ser
extintas verbas que ndo cabem, num planeja-
mento brasileiro, dentro das diretrizes orga-
mentérias, Essa verba nédo deveria fazer parte
dé qualquer programa, portanto, deve ser ex-
tinta. A meu ver, é a posigdo. correta.
Solicito-lhe, Sr. Presidente, o registro nos
Anhais de uma carta datada de 26-1-89, enca-
minhada a todos nés, Congressistas, pela
Coordenagao Macional dos Servidores do
DNPM, segundo a qual o déficit piblico néo
pode ser corrigido apenas com a demissao
dos funciondrios publicos, sem uma anélise
séria seguida de reforma profunda neste go-
verno. Isso, a meu ver, s6 se dara com uma
nova eleicéo presidencial, com uma reestrutu-
ragdo nacional, e ndo simplesmente extinguin-
do um érgéo aqui, criando outro ali. Isso néo
é reforma em profundidade, nem corta déficit,
ou corrige diretrizes, sabemos disso.
Portanto, que seja transcrita integralmente,
publicada e divulgada a carta desses funcio-
nérios em relagdo a estrutura do funciona-
lismo publico, bem como a carta do DIEESE
em relacio a Previdéncia Social — Sinpas.
Para onde vai o nosso dinheiro? Eles fazem
uma andlise aprofundada’sobre os vérios pa-
cotes, especialmente sobre a Previdéncia.

CORRESPONDENCIAS A'QUE SE
REFERE A ORADORA: |
“AOS PARLAMENTARES
CONGRESSISTAS

Mais uma vez, um “pacote” abate-se sobre
aNagao, porém com uma novidade: a possivel
demissdo indiscriminada de todos os servi-
dores federais com menos de cinco anos con-
secutivos de servico até a data de promul-
gagéo da Constituicdo e nao admitidos por
concurso publico. Se implementada de fato
tal medida, estima-se que serdo genericamen-
te atingidos dezenas de 6rgédos piblicos e de-
zenas de milhares de servidores (presume-se
que cerca de noventa mil).

Trata-se de uma medida sem maior sentido
econdmico, pois ao contrario do que vem mal-
intencionadamente sendo apregoado, a folha
de pagamento do funcionalismo federal néo
é a responsavel pelo déficit piiblico. Qualquer
economista sério sabe que o nd gérdio das
finangas piblicas brasileiras é o endividamen-
to externo e interno e a massa de subsidios
que manteve de pé o setor privado ao longo
da crise da economia brasileira que vem desde
1974. Usar o funcionalismo como bode expia-
tério € uma artimanha para desviar a opinido
publica das verdadeiras causas da crise eco-
nomica que assola o Pais.

A medida proviséria, na verdade, significa
em ano eleitoral, uma iniciativa “simpética”
aos olhos da populagéo que imagina ser, todo
o servidor piblico um “maraja”, enquanto
que, somos mesmo € a categoria de trabalha-
dores, submetidos ao maior arrocho salarial

nos Ultimos tempos, e séo exatamente estes
que foram atingidos pela tal medida. Se € para
sanear a maquma admmlstratlva teria-se que
atingir os “verdadeiros marajas fantasmas,
corruptos e ineficientes, os duplos e triplos
empregos que estdo ai a sugar o erério da
Unido, e sfo protegidos pelo ﬁsnologlsmo e
nepotismo que rege em nosso Pais.

O caréter generalizante da medida colocou
na mesma situagao tanto os que efetivamente
devern sair quanto aqueles que desempe-
nham normalmente suas fungdes com com-
peténcia e corregéo, € que néo prestaram con-
curso pablico porque néo existe ha mais de
dez anos. Alega o executivo da. necessidade
de cumprir o artigo 38 das disposigbes transi-
térias, que estabelece com despesas de pes-
soal o limite de 65% sobre o valor das receitas
correntes; atualmente, o dispéndio seria de
80% do orgamento liquido com essa despesa.

Todavia, sabe-se que esse nimero é mani-
pulado; a Unido primeiro retira da receita a
despesa com o servigo da divida'piiblica, para
entdo calcular; o percentual de gastos com
pessoal sobre o restante, quando na verdade,
considerado o térmo literal da constituigdo —
receita corrente —- essa déspesa chega a ape-
nas 30%.

No caso particular do Departamento Nacio-
nal da Produgao Mineral — DNPM, érgéao do
Ministério das Minas e Energia, calcula-se que

‘mais de 70% do seu'quadro técnito extinguir-
‘se-4. Ora, vejam o paradoxo: no momeénto

em que a Constituicéo, pelo artigo 43 das' dis-
posigdes transitérias, determina que o DNPM
reavalie a situagdo do setor mineral, tarefa ja
por si gigantesca dinda que o érdgéo conserve
sua lotagcdo, pretende-se, por meid dessa ab-
surda medida do executivo, praticamente in-
viabilizar o 6rgéo e conseqiientemente o cum-
primento da prépria Constituigao.

Além do artigo j& citado, que répresenta um
acréscimo de trabalho a curto ptazo para o
érgao, temos todas as outras atribuigbes de
rotina, permanentes, que igualmente serdo pa-
ralisadas, a saber principalmente’ incisos XV
e XXV do artigo 21, inciso XIl do artigo 22
e inciso Xl do artigo 23, todos do Capitulo
Il da Constituicéo.

Ao contréario de um esvaziamento do érgéo,
este deveria ser reforcado em sua estrutura
atual, para ter uma maior presenga coorde-
nadora e fiscalizatdria junto a todo esse setor
infra-estrutural bésico da economia, que € o

-‘mineral. Por trads do-emocionalismo contra o

servigo publico, esquece-se todo o retorno
proporcionado a Nagéo pelos diferentes ér-
géos de Estado, que, no caso particular do
DNPM, possibilitou um amplo trabalho, de fo-
mento e descoberta de recursos minerais pro-
porcionando empregos a populagéo e divisas
ao Pafs.

Portanto, ndo aceitamos a responsabilidade
pelo descalabro econdmico e pela ineficiéncia
administrativa da Uni&o. Por isso, propomos:
a) auditoria administrativa, sob controle de
uma comissdo partidéria do Executivo, Con-
gresso e servidores, que faga um levantamen-
to da situagdo de cada 6rgéo, como sua atua-
¢do, lotagdo, situagdo funcional dos servidores
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etc.,; b) que os critérios de qualquer reforma
administrativa passe por uma ampla discus-
sdo com 03 servidores, o Congresso e toda
a sociedade de um modo geral. -

Néo a demissdo imotivada! -~ -

Brasilia, 26 de janeiro de 1989. — Coorde-
nag&o Nacional de Associagdes de Servidores
do DNPM.”

Departarnento Intersindical de Estudos e
Pesquisas de Salide e dos Ambientes
de Trabalho

PREVIDENCIA SOCIAL/SINPAS

PARA ONDE VAI O NOSSO
DINHEIRO?

APresidéncia da Repiblica adotou a Medida
Prowiséria n° 30, de 15 de janeiro de 1989,
transferindo para o Tesouro Nacional as recei-
tas de qualquer natureza do Sinpas — Sistema
Nacional de Previdéncia Social.

Trata-se de medida absurda, mconstitucio- .

nal e, até, estranhédvel nas suas intengées.

Absurdas, porque, de acordo com a Lei Ma-
*ima, s6 cabem medidas provisérias em casos
de relevéncia e urgéncia (art. 62).

E n&o ha relevancia alguma, e menos ainda
urgéncia, em se transferir, de uma hora para
outra, toda a receita previdenciéria para o Te-
souro Nacional!

Qual a importancia disso tudo para a Na- -

¢ao? A quem interessa, na verdade, essa pres-
sa toda?
A medida &, também, inconstitucional.

Com efeito, prevé, no artigo 2°, que o Fundo .-

de Previdéncia e Assisténcia Social — FPAS
(Lei n° 6439, de 1° de setembro de 1977,
art. 19), “seré administrado pela Secretaria do

Tesouro Nacional, observadas as demais dis-

posigdes que the sdo proprias”.

Ora, a Constituicdo Federal estabelece, no
artigo 194, § tnico, a competéncia do poder
publico para, nos termos da lei, organizar a
seguridade social, com base nos objetivos que
destaca, dentro os quais “o cardter democra-
tico e descentralizado da gest&o administra-
tiva, com a participacdo da comunidade, em
especial de trabalhadores, empresarios e apo-
sentados” (inciso VII).

E evidenté a violagdo do texto constitucio-
nal: a medida nao se mostra democrética, nern
descentralizadora. E afasta qualquer partici-
pagcéo da comunidade na administrag&o, prin-
cipalmente os trabalhadores e os aposenta-
dos!

A Medida Proviséria n° 30/89, além disso,
pde-se estranhédvel nas suas intencies.

O que poderia explicar, num governo falido

e desacreditado, ter sob controle direto e ex- -
clusivo o maior orgamento do Brasil, que é .

o da Previdéncia Social?

O movimento sindical repudia, com vee-
méncia e indignagéo, a iniciativa da Presidén-
cia da Republica, a qual néo tolera nem tole-
rara em hip6tese alguma, sobretudo por afron-
tar a Constituicdo Federal, os principios ele-
mentares da seguridade social e os direitos
de cidadania.

Chega de abusos e iniqudades! E que se
proponha, como principal medida do Estado,

i

o fim das enormes desigualdades socials; com
-a restauragdo da moralidade piblica: - - -
Cabe- ao movimento sindical a tarefa de
pressionar -0 Congresso Nacional a reverter
-a passagem da arrecadagéo do Sinpas ao Mi-
nistério da Fazenda e outras medidas provisé-
rias absurdas contidas no Pacote de Verao.

" MEDIDA PROVISORIA N° 30
DE 15 DE JANEIRO DE 1989

Art 1° A partir de 1° de margo de 1989,
as receitas' de qualquer natureza do Sistema
Nacional de Previdéncid Sccial — SINPAS se-
rao recolhidas ao Tesouro Nacional, em conta
do orgamento da seguridade social.

Parégrafo inico. O disposto neste artigo
nédo se aplica &s receitas préprias da Empresa
de Processamento de Dados da Previdéncia
Social — Dataprev.

Art. 2° O Fundo de Previdéncia e Assis-
téncia Social — FPAS (Lei n° 6.439, de 1°
de setembro de 1977, art. 19) sera adminis-
trado pela Secretaria do Tesouro Nacional, ob-

: .servadas as demais disposi¢cdes que lhe séo

proprias..

-v  Art. 3> Esta medida proviséria entra em

- vigor na data de sua publicagao.
Art. 4° Revogam-se as disposi¢cbes em
’ contrério.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Congres-
_sista Aldo Arantes.

."Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Sr*®

e Srs. Congressistas, a questao da reforma

-agraria, apesar das medidas adotadas pelo
-Governo Sarney no sentido de colocé-la defini-
-tivamente de lado, surge constantemente em
~decorréncia do processo de concentragdo da
propriedade da terra e do fato de que mithdes

. de trabalhadores néo t&m um pedago de chdo
. .para trabalhar. -
-5 De fato, a politica adotada pelo Governo

vem tornando a reforma agraria algo absoluta-
- mente invidvel. Lembro que o Governo extin-

. guiu o Incra e, em seguida, os latifundiérios
.} impuseram a Assembléia Nacional Constituin-

- te uma derrota na questéo agréria. Mas recen-
-temente, através do seu pacote econdémico,
prop0s a extingdo do Ministério da Reforma
Agraria.

Sr. Presidente, quero aproveitar a oportu-

= nidade para denunciar mais dois assassinatos
- de trabalhadores rurais no Estado de Goias.
Alias, os assassinatos de trabalhadores rurais,
de lideres sindicais, de homens que estdo do
-lado da reforma agréna, ja se tornaram coisa
costumneira. O que revolta a tddos é que ne-
nhuma medida é tomada para apurar as de-
nincias e colocar os responsaveis na priséo
— néo sb 0s assassinos, mas principalmente
0s mandantes.

Quero, pois, denunciar o assassinato do
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de deverlandia, Goiés.

Jodo Carlos Francisco, trabalhador rural,
era posseiro da fazenda Lebre e fora elerio,
recentemente, Presidente do Sindicato dos
Trabalhadores Rurais. Pois bem, neste final

 de semana ele tombou, assassinado por Ma-

. +noel Menezes Paneago. O que vern sendo de-

[}

OSR. ALDOARANTES(PCdoB GO. .-

nunciado pelos trabalhaddres rurais € que es-
te, juntamente com Valdemar Lopes, seu so-
gro, estivera com o proprietario da fazenda
Lebre, Sr. Miguel Coimbra, pouco antes do
assassinato. A fazenda Lebre tem mais de trés
mil hectares.e é ocupada, hoje, por 320 pes-
soas, num total de 62 familias. Alids, ela ja
est4 ocupada desde janeiro de 1986. Houve
um processo de desapropriag@o no Ministério
da Reforma Agraria;.q decreto chegou a ser
assinado pelo Presidente Sarney, mas, em face
de ter havido vérias pressoes néo foi publi-
cado.

Sr. Presxdente, quero denunmar, ainda, o as-
sassinato do trabalhador Wilson da Silva, de
21 anos, meeiro da fazenda Lage, localizada
em ltaberal e de propriedade de Anténio Ra-
mos Caiado. Ele foi assassinado pelo gerente
da fazenda, chamado Lauro — na verdade,
pistoleiro do proprietério. da fazenda.

Sr._ Presidente, Sr*d e Srs. Congressistas,

. estas dentincias dizem bem da gravidade do

conflito agrério neste Pais E inaceitdvel que
o Congresso Nacional fique de bragos cruza-
dos diante dos constantes assassinatos de-tra-
balhadoresrurais e lideres sindicais - -

Sr. Presidente, quero também trézer’ ac’co-
nhecimento deste Congresso ouiro fato da
maior gravidade, qué diz respeito & morte de
trabalhorés’ rurais, nésté caso trabalhadores
rurais assalariados,” os chamados® rboxas-
frias”.

Todos sabemos que existe uma legislacao
federal que estabelece normas para ¢ trans-
porte dos trabalhadores volantes, os “bbias-
frias”. Em Goias, essas normas nao sao respei-
tadas e, por'isso, tém acontecido, sistematica-
mente, acidentes muito graves. O acidente
que venho denunciar 6correu no dia 4 de ja-
neiro. E importante acentuar que o transporte
de bois se faz em caminhées especiais, assim

*como © de soja, de milho, enfim, de sacaria.
No entanto, o transporie de gente o¢orre nas
piores condigdes, especialmente no caso dos
“béias-frias”. No dia 4 de janeiro, Um cami-
nhdo com 84 desses trabalhadores, ha maioria
menores, sem as minimas condi¢bes para
transportar pessoas, sem bancos, sem' sequer
um lugar para depésito de ferramentas, sim-
plesmente conduziu & morte dois trabalhado-
res rurais, um dos quais com 14 anos dé idade,
e feriu 48. Tt

Finalmente, Sr. Presidente, em vista dessas
deniincias, pretendo apresentar pedldo de in-
formagoes a Sr* Ministra do Trabalho, porque
ndo é possivel que em Goiés as condicées
de transporte dos “boéias-frias” sejam tdis que
conduzam & morte esses trabalhadorgé.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) -~ Concedo a palavra & nobre Deputada
Benedita da Silva. o

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT —
RJ. Sem revisao da oradora.) — Sr. Presidente,
Sr= e Srs. Congressistas, durante os festejos
carnavalescos, entre tantos outros atos de vio-

|éncia, ocorreram dois que considero de extre-
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ma gravidade e contra os quais quero aqui
manifestar meu protesto de uma brasileira
que, na préatica democrética, tem perseguido
a idéia da construgado da democracia como
direito maior de cidadania, entre todos os po-
VOS.

E inconcebivel que, neste momento em que
nosso Pals precisa cada vez mais exercer a
democracia para que todos, brasileiras e brasi-
lefros, possam ter uma participagéo eficaz no
processo politico e no exercicio de suas fun-
¢oes, estejamos dando uma demonstragdo
nacional e internacional de como somos vio-
lentos, na medida em que abrimos as portas
e as janelas deste grande Pafs para um ditador
que, por anos a fio, hd promovido um verda-
deiro massacre das forgas democréticas de
seu Pafs, identificado apenas com uns mais
e outros menos favorecidos, mas tendo toda
aquela nagéo sob seu jugo. Ora, é l6gico que
aqui, nesta Casa, defendemos o principio —
e para nés é de fundamental importancia —
de concedermos asilo politico a quem real-
mente esteja sendo perseguido por suas
idéias. Mas consideramos que ndo podemos
abrigar, em hipétese alguma, aqueles que re-
presentam, nada mais, nada menos, o que
0s nossos juizes considerariam marginal ou
assassino.

Néo podemos, neste momento, ficar cala-
dos. E € por isso que estou referendando noti-
cias de jornais, até porque j& temos conheci-
mento de que hd uma possibilidade, embora
bem remota, de que esse individuo nao faga
aqui a sua morada.

Mas perplexa ainda estou ao constatar que
este Pafs escancara suas portas e janelas para
esse ditador e que, além disso, ele tenha negé-
cios no Brasil, negécios esses que podem in-
fluenciar direta e indiretamente as posi¢des
do Itamaraty. Percebemos, entéo, que o asilo
dado a esse cidaddo prende-se ao fato de que
ele tem negdcios em nosso Pais. Estranha-
mente, ele se instalaré em uma &rea de atrito,
onde impera a UDR. Estranho também, para
nds, seré se, além de termos ali a UDR, tiver-
mos uma lideranga como a desses individuo.

Portanto, aqui regisiro nosso repudio, espe-
rando que o Governo brasileiro, que tem sido
intolerante com os seus democratas, acate,
neste momento, nossa dentncia e faga o dita-
dor voltar para seu lugar de origem, que nao
€ este Pafs.

Sr. Presidente, Sr*° e Srs. Congressistas, ou-
tra violéncia que identifiquei nesse periodo foi
o assassinato de pessoas m Sédo Paulo, de
onde cheguei ontem. E inadmissivel que re-
presentantes da Justica sejam coniventes com
atos desse tipo. No entanto, na ocasido do
brutal acontecimento, o delegado passeava de
bermuda pelos festejos carnavalescos. En-
quanto isso, intencionalmente asfixiados, esta-
vam morrendo naquele presidio homens ja
condenados pela Justica. Ndo era necessério
cometer tanta atrocidade.

E impossivel calar-me diante de uma sita-
¢do como essa. Cada um de nés, seres huma-
nos que somos, deve levantar sua voz contra
fatos como esse. Sabermos que os policiais
sdo em nimero reduzido e mal remunerados

e que & necessario haver maiores espagos nas
prisdes, até para um outro tipo de atendimen-
to. Mas precisamos melhorar nossas relacdes
humanas. Penso que o comportamento dos
responséveis por aquele presidio foi bestial,
na concepgéo que tenho de seres humanos.

Defensora dos direitos humanos, assistente
social e cidada, neste momento registro o meu
repidio. Pego que seja registrado na integra
O meu protesto.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex* sera atendida.

ANEXO:

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, o
Carnaval — maior festa popular brasileira —
caracteriza-se pela expansao de alegria e diver-
sdo de nosso povo. Entretanto, invariavelmen-
te, apesar de ser uma manifestagéo de alegria,
é sempre marcado por atos de violéncia, o
que contraria o verdadeiro sentido para o qual
foi criado.

Muitos atos violentos foram verificados du-
rante os festejos carnavalescos, mas talvez ne-
nhum com téo acentuada marca de barbarie
como o assassinato de 18 presos em peniten-
cidria paulista. No dltimo domingo de carna-
val, 50 presos foram confinados numa cela-
forte do 42° Distrito Policial da Zona Leste
paulistana, sem ventilagdo, medindo poucos
metros de cumprimento, o que resultou na
morte de 18 deles, por asfixia. Concluimos,
entdo, que essas pessoas, encarceradas nes-
sas condi¢des, estavam destinadas & morte,
caracterizando, sem sombra de davidas, um
procedimento intencional dos responséaveis
pela seguranga dos presos, ou seja, eles foram
ali colocados para morrer. Além do mais, esta
provado que os presos foram espancados an-
tes do confinamento que os vitimou.

Sr. Presidente, durante minha histéria de
militante dos direitos humanos e civis, ndo
me recordo de ter presenciado barbérie igual
a essa. Foi um dos atos mais desumanos,
cruéis e inadmissiveis ja vistos em nossa Hist6-
ria recente. Testemunhas afirmaram que,
além de irresponséavel omissdo do delegado
de plant&o, que estava consciente da situagéo
dos presos e, mesmo assim, ignorou o apelo
dos detentos, ouviram declaragdes dos res-
ponsaveis pelo massacre, do tipo: “lugar de
bandido é morrer sufocado na cela-forte”.

Desde a morte anunciada de Chico Mendes,
ocorrida h& mais de més, que o Brasil ocupa
no cenério internaiconal a condigdo de um
dos paises que mais desrespeitam os direitos
humanos. Relatérios periodicamente divulga-
dos confirmam que os abusos e as violagbes
aqui cometidas atingiram nivel insuportével
E a chacina dos 18 detentos s6 vem reforgar
essa afirmagdo, pois 0 que aconteceu com
os presos em S&o Paulo foi uma crueldade
sem limites, que demonstra a negligéncia, a
incompeténcia das administragbes das peni-
tenciarias brasileiras.

publico e notério que néo existem peni-
tenciarias em nimero para atender as necessi-
dades brasileiras. Mas é sabido também que
inexiste, da parte do poder publico, qualquer

planejamento dirigido ao nosso sistema carce-
réario. O que héa é muita desorganizagéo, indife-
renga e negligéncia. Por s1 56, as penitenciérias
brasileiras j& s@o consideradas criminosas,
pois nelas os presos séo violentados, tortura-
dos, desrespeitados sistematicamente.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, o
que esperamos do poder publico, a partir de
agora, é a identificacdo dos responséveis pelo
massacre € sua justa e exemplar punicéo, para
que atos dessa natureza néo se repitam nem
se reproduzam entre nds, pois a prética desse
tipo de violéncia é inaceitadvel em qualquer
pais que se pretenda democréiico e miiima-
mente civilizado.

Sr. Presidente, por considerar o Brasil um
pais de préatica democrética recente e em pro-
cesso de aperfeicoamento é que registro, des-
ta tribuna, nosso repidio a mtengéo do Gover-
no brasileiro de conceder asilo politico ao Ge-
neral Alfredo Stroessner, ex-presidente por
mais de trés décadas do Paraguai.

Democrata que sou, integrante de um par-
tido politico — o PT — que pauta sua agao
na defesa de principios democréticos e dos
direitos humanos, néo poderia omitir-me dian-
te desse fato que hoje inquieta a consciéncia
progressista naciona), isto é, manter entre nos,
seja como héspede, seja como residente per-
manente, uma pessoa reconhecidamente
contréria a todos esses principios e que muito
contribuiu para massacrar o povo irmao para-
guaio, langando o pais num mar de corrupgao
e impunidade, destruindo a imagem do Para-
guai e de seu povo no cenério mundial.

Ajustificativa, baseada na Constitui¢éo, para
a concesséo do asilo, é questionavel, uma vez
que a decisé@o contraria os préprios principios
de nossa Carta Magna, embasada na prética
democraética e no respeito aos direitos huma-
nos, valores sabidamente desconhecidos pelo
Sr. Stroessner.

Utilizaremos todos nossos recursos e poder
de pressao para que este asilo néo seja conce-
dido, a fim de que esse ditador, repudiade
pelo povo paraguaio e também pelo nosso,
néo encontre acolhida entre nés

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso da Sr* Benedita da
Silva, o Sr. Francisco Rollemberg deixa
a cadeira da Presidéncia que é ocupada
pelo Sr. Humberto Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Ermesto
Gradella.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT — SP.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr®
e Srs. Congressistas, é uma afronta aos traba-
lhadors democratas brasileiros a presenga em
nosso territério do ex-ditador do Paraguai, Ge-
neral Alfredo Stroessner Durante os seus 34
anos de govemno ditatorial, foi proibida a pra-
tica sindical naquele pais, tendo sido dura-
mente reprimidos e mortos vérios trabalha-
dores e sindicalistas do Paraguai. E uma afron-
ta aos democratas brasileiros, porque 14 tam-
bém as liberdades democréticas ndo foram
respeitadas. Os partidos de oposigdo foram
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proibidos de existir, a ndo ser uma oposicao
consentida. Militantes de esquerda, durante o~
dos esses anos, foram cassados e mortos pela
ditadura que ali se instalou.

Hoje ha uma situagéo esdrixula. Enquanto
O povo paraguaio comemora nas ruas, feste-
jando a saida de Alfredo Stroessner do seu
pais, o Governo brasileiro déa asilo a esse mes-
mo ditador.

E uma provocagdo ao nosso povo, num
ano de eleicdes presidenciais, permitir a per-
-manéncia em nosso Pais de alguém que du-
rante 34 anoc proibiu houvesse eleicées no
-Paraguai, poi> consideramos que os trabalha-
duies brasileiros tém os mesmos interesses
dos trabalhadores paraguaios..

Nao podemos ficar passivos perante essa
situagéo.

Fagamos uma comparacdo. Enquanto
aquele general tem a protecéo de trinta solda-
dos do Exército e mais alguns elementos da
Policia Militar, os trabalhadores que estdo sen-
do ameacgados de serem assassinados nao
recebem qualquer protegédo de parte do go-
Verno.

O nobre Deputado Aldo Arantes acaba de
denunciar ¢ assassinato do companheiro
Jodo Carlos Francisco, presidente do Sindi-
cato dos Trabalhadores Rurais de Dorvelandia,
Goiés, no dltimo final de semana. E mais um
companheiro, dos muitos que nas listas dos
latifundidrios estdo marcados para morrer
neste Pais. E nenhum deles tem a protecéo
que hoje estd sendo dispensada ao Sr. Alfredo
Stroessner. O companheiro Chico Mendes,
que foi assassinado, também ndo estava sen-
do devidamente protegido, como foi assina-
lado pelos nobres Deputados Hermes Zaneti
e [rma Passoni.

Gostariamos de propor aos Parlamentares
desta Casa que redigissemos um manifesto
contra a presenga do Sr. Alfredo Stroessner
aqui no Brasil, exigindo a ndo-concessao de
asilo politico a esse ditador e sua saida ime-
diata do nosso Pais, para que, assim, pudés-
semos somar-nos — entidades da sociedade
civil, sindicatos, CUT, OAB — numa frente
anti-Stroessner.

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Mério Li-
ma.

O SR. MARIO LIMA (PMDB — BA. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, nosso Pais vive um momento de
muita perplexidade, muita inseguranca e mui-
taindecisdo. Ostrabalhadores, os funcionérios
puablicos e o povo em geral vivem um mo-
mento de grande angustia, porque infelizmen-
te o Governo por omisséo, faz com que este
Pais néo se sinta seguro, ndo se sinta orien-
tado.

Sr. Presidente, mais uma vez volto a falar
sobre a Petrobras. Desde novembro do ano
passado, quando as manchetes dos jornais
divulgaram um escéndalo sem precedentes
nessa estatal, que essa empresa tem vivido
momentos de apreensao, de inseguranga e

de profunda confusdo. Houve comissdo de
inquérito, comisséao de sindicéancia inquérito
na Policia Federal, na Policia do Estado do
Rio de Janeiro, e os destinos da empresa conti-
nuam cada vez mais confuso.

Agora, ouvirnos no &mbito da empresa, nos
meios politicos e ja também na imprensa noti-
cias de que o Governo fara profundas modifi-
cacdes no comando da nossa maior estatal.
Também se diz que o Governo estaria disposto
amudar toda a sua diretoria e o primeiro esca-
ldo. Creio que uma empresa que tem profun-
das implicagbes na economia do Pais e até
na prépria seguranga da Nagéo néo pode con-
tinu.ur & mercé da indefinicao e de interesses
menores.

Nesta oportumdade, mais uma vez gostaria

de chamar a atengdo da Casa para que se
interesse pela crise da Petrobrés, que podera
frazer gravissimas conseqiiéncias para a eco-
nomia nacional. Todos sabemos que a Petro-
bras tem profundas implicagbes em amplos
setores da economia nacional.
+ Porisso, Sr. Presidente, quero, nesta oportu-
nidade, enaltecer o trabalho que o ilustre De-
putado Fernando Gasparian vem realizando
na Presidéncia da Comisséo de Fiscalizagéo
e Controle da Camara dos Deputados. S. Ex®
tem procurado, nesta crise da Petrobras, fazer
com que o Poder Legislativo participe, fiscali-
zando e mostrando & Nagéo as coisas erradas
que ocorrem nho seio do Poder Executivo.

Assim, 3r. Presidente, fago um apelo ao Sr.
Presidente da Repiiblica no sentido de que
S. Ex* ndo conduza a crise da Petrobrés como
se fora uma questao menor do Governo. Espe-
ramos que S. Ex* mande ao Congresso Nacio-
nal maiores informagdes a respeito do assun-
to; enfim, que S. Ex* ndo dé como solugéo
urn acerto entre amigos ou mesmo entre com-
padres, porque sendo, em setembro, quando
mais uma vez a Petrobrés ird negociar um
acordo coletivo com os trabalhadores, havera
dificuldades-A empresa até hoje ndo tem uma
diretoria de recursos humanos, o que existe
em qualquer pequena empresa privada. Na
Petrobrés, por interesses que ndo consegui-
mos identificar, o setor de recursos humanos
¢ dirigido por funcionérios de terceiro escalio.
Mais uma vez, temo que em setembro este
Pais possa ver-se diante de novo impasse,
quando se fara a negociagéo salarial. Os traba-
lhadores, no seu justo direito, vao pretender
recuperar as perdas salariais causadas pelo

.arrocho da politica salarial do Governo, e a
Petrobréas, que continua perplexa, indefinida,
.sem perspectiva de uma solugéo de alto nivel,
estara enfraquecida, estara confusa para defi-
nir essa problemética.

Dai, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a
nossa adverténcia para que a crise da Petro-
bréas venha a ser discutida aqui e que se adote
uma solug@o maior em beneficia da empresa,
do Brasil e de todos nés.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
José Fernandes.

O SR. JOSE FERNANDES (PDT — AM.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs

e Srs. Congressitas, continuamos a examinar
os atos subsequientes ao Planc Verdo. O que
se observa é que esse plano foi inspirado nu-
ma doutrina ortodoxa, oriunda principalmente
da escola de economia de Chicago, perfilhada,
naturalmente, pelo Banco Mundial, que hoje
passou a ser o “xerife” das economlas endivi-
dadas, adotando, a0 mesmo tempo, como sua
politica a ja largamente desenvolvida — e fra-
cassada — por intermédio-do Fundo Mone-
tério Internacional.

Quando examinamos as economias do Ter-
ceiro Mundo, observamos que em 86% dos
casos em que foi aplicada a receita do Fundo
Menetério Internacional, cerca de 75% dessas
ecunomias tiveram agravada a sua situagéo.
Apenas 8%, segundo relatério publicado pela
revista que trata dessas politicas emanadas
do Primeiro para o Terceiro Mundo, experi-
mentaram alguma melhora.

Hoje, o Fundo Monetério Internacional, até
desgastado em sua doutrina, j4& sem autori-
dade para enfrentar essas economias que fo-
ram & bancarrota, que continuam tendo difi-
culdades para resgatar a sua divida externa
— como é o caso do México — transferiu
a sua posigédo de “xerife” aos homens do Ban-
co Mundial, que querem bancar os fiscais des-
sas economias, mas com a mesma receita,
a mesma doutrina, a mesma prepoténcia e
avidez do Fundo Monetério Internacional. O
Plano Primavera, aplicado na Argentina — que
apenas em estac@o e natureza ciclica difere
do plano brasileiro, porque a Argentina difere
do nosso Pafs também em niimero de habi-
tantes, em potencialidades, no nivel de desen-
volvimento da sua industria e até mesmo nos
aspectos sociais do seu povo — no tocante
a receita de arrocho, mutatis mutandis, é o
mesmo Plano Verédo do Brasil. Acaba de fra-
cassar o Plano Primavera.

O Plano Veréo temn o objetivo de mtemac1o-
nalizar a nossa produgéo, fazendo com que
noés, que ainda temos certa participagédo no
mercado interno como expressdo da npssa
demanda global, tenhamos agora dlflculda-
des. Pafses como o Japdo — de cujo nwgl
de consumo interno e de renda elevadissimo
tanto se fala — chegam a exportar 18% da
sua produgéo, enquanto os Estados Unidos,
que participam como os primeiros neste tipo
de agédo ou como os maiores movnmentadores
da economia internacional nas relag:oes de tro-
<a, ndo chegam a exportar mais do que, 2%
do seu Produto Interno Bruto. .

Pelas receitas que estamos recebendo ago-
ra para o Plano Veréo, vamos exportar cerca
de 16% do nosso PIB. Isso significar4 mais
miséria, mais mortes, maior niimero de famin-
tos, sem nenhuma possibilidade de melhoria,
porque sdo ténues as relagdes que temos com
omercado internacional. Lembro-me do velho
relatério de Hélio Jaguaribe, que nos infor-
mava que 70 milhées de brasileiros ndo se
classificavam como consumidores, pois esta-
vam & margem do mercado de consumo.

Vamos crescer com a adogao do Plano Ve-
rao. Se este Pais padecesse apenas de uma
politica contréria aos interesses do seu povo
e desinteressada em resgatar imensas massas
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populacionais para o mercado consumidor,
poder-se-ia dizer que haveria outras portas a
seremn abertas.

Ao concluir, gostaria apenas de dizer que
cada vez mais estamos concentrando a nossa
renda. Com o Plano Cruzado, a percentagem
dos mais ricos passou de 12 para 14%; e,
no setor especulativo financeiro, dos 55 bi-
Ihées de délares houve umn acréscimo para
85 bilhoes. Talvez o Plano Verao consiga fazer
mégica melhor do que o Plano Cruzado, con-
centrando mais a renda e a receita do setor
especulativo financeiro. Agrava-se ainda mais
a situagdo com o Plano Verdo porque néo
se v& qualquer medida que coiba a desavergo-
nhada evaséao de divisas, que, segundo o Ban-
co Central, chega a 6 bilhées de délares, arran-
cados da lavoura e das exportagoes brasileiras,
desviadas irregularmente para o exterior, em
1987. :

Voltaremos ao assunto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Vic-
tor Faccioni.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS — RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs Congressistas, a extingéo da
Sudesul, determinada pelo Presidente da Re-
publica através da Medida Proviséria n° 28,
de 15-1-89, a ser votada neste periodo das
sessOes extraordinérias, € mais um dos tantos
atos discriminatérios praticados pelo Governo
da Nova Republica em relagdo aos Estados
do extremo Sul do Pais.

Discriminatério, sim, Sr. Presidente e nobres
Congressistas, porque no afd de demonstrar
a Nagéo brasileira a sua disposi¢a@o de cortar
gastos e reduzir a méquina administrativa,
dentre os 6rgédos de planejamento regional,
o Governo resolveu extinguir exatamente a Su-
desul — Superintendéncia do Desenvolvimen-
to da Regi&o Sul, poupando a Sudene, a Su-
dam e a Sudeco, para deixar incompleto e
capenga todo o sistema nacional de planeja-
mento.

Também o BRDE — Banco Regional de
Desenvolvimento do Extremo Sul, segundo
proposta do Governo Federal, este ndo por
medida proviséria, mas por decisdo dos Go-
vernos federal e estaduais, estaria entre os or-
ganismos a serem extintos, o que, sem davida,
penalizaria sobremodo o Rio Grande do Sul,
Santa Catarina e Parand, Estados que devem
muito do seu desenvolvimento ao BRDE.

O enxugamento das despesas federais e
mesmo a extingéo de ministérios, autarquias
e fundagdes publicas €, em principio, uma
medida salutar, mas naquilo que existe de su-
pérfluo, ndo a ponto de terminar com aquilo
que ja de positivo no Governo, em termos
de estrutura descentralizadora de planejamen-
to e execugédo, de experiéncia e de estudos
regionais. E os Estados sulinos ndo podem
mais suportar ver desmontados, sistematica-
mente, importantes organismos regionais, de
vital importéncia para o seu desenvolvimento
geoecondmico, numa discriminagao aleatéria
e sem precedentes.

Néo é mais possivel pensar no desenvol-
vimento de forma isolada, dentro dos limites
das fronteiras de cada Estado. Os interesses
comuns, as caracteristicas similares de cada
regido devem ser realgados, de forma precisa,
prética e concreta, e ndo apenas teoricamente.

Aregido Sul encerra potencialidades de ine-
gével importéncia estratégica para o desenvol-
vimento do Pais, pela exceléncia de seus recur-
sos naturais, pelas reservas energéticas que
possui e pela sua localizagéo geogréfica, vol-
tando-se inequivocamente & integragdo da
América Latina, em especial do Cone Sul.

Estas razdes, dentre tantas outras que pode-
riamos aqui alegar, j& demonstram que é total-
mente inoportuna a exting@o de 6rgéo de de-
senvolvimento regional, como a Sudesul, tan-
to quanto o BRDE, mormente quando a nova
Constituicdo consagra a insténcia macrorre-
gional de planejamento, manda reduzir as de-
sigualdades ‘sociais e regionais e determina
a regionalizagdo do gasto ptblico.

A Sudesul precisa continuar o seu trabalho,
mesmo com os parcos recursos que the foram
consignhados no Or¢amento da Unido de
1988, a fim de dar continuidade a importantes
projetos que vem desenvolvendo, como é o
caso do aproveitamento da lagoa Mirim, de
desenvolvimento integrado, de um modelo
energético para o Rio Grande do Sul e muitos
outros.

Quanto ao BRDE, ja tive oportunidade de
dizer que sua extingdo nao resolve o problema
do endividamento dos Estados perante o mes-
mo. Mas se o Governo Federal tem solugéo
para esse endividamento, que dé essa solugéo
e af terminam os argumentos para extinguir
o Banco.

E pelo tempo, seriedade e eficiéncia com
que vem executando este trabalho, o BRDE,
como a Sudesul, merecem todo o nosso

-apoio, como o de todos os nobres Congres-

sistas que, acreditamos, certamente apdiam
a manutengéo dos demais érgéos de desen-
volvimento regional, como é o caso da Sude-
co, Sudam e Sudene.

BRDE e Sudesul devem mterligar-se, cada
vez mais, integrando dados, projetos e recur-
sos financeiros, ao invés da pura e simples
extingdo, que, além do mais, significaria um
verdadeiro e irresponsével desperdicio de re-
cursos humanos, da experiéncia acumulada
ao longo dos anos, e que muito custaram ao
Pafs, & Nagé&o, para serem jogados fora assim
tao irresponsavelmente, e tantos outros anos
e recursos financeiros para serem refeitos.

O Governo tem de perder a mania de mexer
no que esté certo, ou que depende apenas
de acerto de rumos, como foi o caso do BNH,
que extinto, ninguégn até hoje explicou & Na-
¢éo quanto custou, e quanto estd custando
a sua falta.

Por isso, aqui fica 0 meu apelo para que,
em nome da isonomia de tratamento que deve
existir nas questdes pertinentes as Superinten-
déncias de Desenvolvimento Regionais em
nosso Pais, votem favoravelmente & emenda
supressiva que exclui a Sudesul dentre as au-
tarquias e fundagoes pablicas federais a serem
extintas através da Medida Proviséria n¢ 28,

até mesmo porque n&o se configura qualquer
urgéncia ou relevancia na medida determi-
nada pelo Presidente da Republica. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado
Adylson Motta.

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS — RS.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, para ser coerente com o que
defendo sempre, quero dizer a V. Ex* que pen-
so que a realidade diéria do Congresso Nacio-
nal tem demonstrado a inoportunidade e o
momento infeliz em que a Assembléia Nacio-
nal Constituinte aprovou o art. 62 da Consti-
tuicéo, substituindo o decreto-lei pela medida
provisdria, pois entendo que ambos deveriam
ser repelidos.

Temos verificado o abuso cometido pelo
Poder Executivo ao querer transformar o Con-
gresso Nacional em anexo do Palécio do Pla-
nalto, tal a enxurrada de propostas nos tém
sido remetidas, sem qualquer caracteristica de
relevéncia ou urgéncia.

Com base na experiéncia catastrofica de-
monstrada em nosso dia-a-dia, quero pedir
o apoio dos nobres colegas Congressistas pa-
ra proposta de emenda constitucional supri-
mindo o art. 62 da Constituicao Federal, para
que o Congresso Nacional readquira sua dig-
nidade e ndo abra méo de suas prerrogativas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)

"— Concedo a palavra ao Senador José Fo-

gaga.

O SR. JOSE FOGACA (PMDB — RS.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, venho a esta tribuna para, des-
de logo, manifestar o inconformismo e o repii-
dio da sociedade brasileira democrética & pre-
senga, em nosso Pafs, do ex-ditador paraguaio
Sr. Alfredo Stroessner.

O Brasil ndo pode, ou pelo menos seu Go-
verno, olhar com simpatia e benevoléncia a
presenga de um homem que durante 35 anos
naAmérica do Sul perseguiu, torturou € matou
em beneficio da corrupgao, do tréfico de dro-
gas e das oligarquias mais arcaicas do conti-
nente.

Refiro-me a tudo 1sso para dizer, com gran-
de tranqglillidade, que, a0 mesmo tempo em
que devemos manifestar politicamente desa-
prego pelo Sr. Stroessner, precisamos, em res-
peito a Constituicdo democréatica do Brasil,
assegurar a esse bruto ditador o direito de
asilo, porque nela assim esté escrito. E mani-
festo-me em voz alta, porque neste mesmo
plenério, na condigéo de Relator da Comisséo
de Sistematizago, defendi o texto do Depu-
tado Bernardo Cabral que determinava que
o Brasil s6 poderia conceder asilo a vitimas
de perseguigdo politica por defesa da liber-
dade democrética em seu pais. E aqui nesta
bancada, muito préximo de onde estou, levan-
taram-se vozes dizendo que o Brasil deveria
dar asilo a qualquer um, quem quer que fosse.
E eu dizia, J4 da tribuna, que se nao se manti-
vesse o texto de Bernardo Cabral, que determi-
nava que s6 poderia ter direito de asilo quem
fosse perseguido por defesa da liberdade de-
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mocratica em seu Pais — e tinha um exemplo
vivo e presente nas mdos naquele momento
— ge estaria assegurando o direito de asilo
ao chefe de policia do Haiti, notério torturador,
notdrio assassino de figuras que lutaram pela
causa democratica em seu pais. Pois agora
néo tém autoridade moral e sequer autoridade
poliica para cobrar de quem quer que seja
a presenga de Alfredo Stroessner no Brasil.
A presenga de Stroessner no Brasil se deve
n&o ao Presidente José Sarney, nem ao nosso
Ministro das Relagbes Exteriores, pessoas com
as quais tenho grande distanciamento politico,
ndo tenho qualquer afinidade, e me considero
em campo politico diameralmente oposto ao
delas. Mas considero uma atitude imoral le-
vantar a voz aqui contra o Governo Sarney,
porque significa transferir a responsabilidade
de maneira desonesta. A responsabilidade do
direito irrestrito de asilo é de quem aprovou
— neste caso, todos nés, da Constituinte, o
fizemos, porque a promulgamos desta ma-
neira — a emenda que derrubava a frase ou
a expressdo gue resiringia o direito de asilo
apenas aqueles que fossem perseguidos em
virtude da sua luta pela liberdade democréatica.
O texto notoriarnente excluiria o chefe de poli-
cia do Haiti e o Sr. Stroessher. Mas forgas
localizadas aqui nestas bancadas muito préxi-
mas de mim trataram de alterar o texto e trans-
forma-lo naquilo que é. Portanto, se hé alguém
responsével pela presenca de Stroessner no
Brasil, sdo todos aqueles que assim quiseram
que o direito de asilo universal, irrestrito e ilimi-
tado fosse implantado no texto da Constitui-
¢éo brasileira.
Muito obrigado.

© SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Antdnio de Jesus.

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB-
GO. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr.
Presidente, Sr*. e Srs. Congressistas, as medi-
das provisérias inviadas a este Congresso vi-
sam a agihizar providéncias que exigern rapidez
de decisgo.

Neste momento, é grande a responsabili-
dade do Congresso Nacional. Restabelecidas
suas prerrogativas, esta Casa tem a obrigacéo
de apreciar, até o dia 14 préximo, as medidas
do Plano Verao, pois, do contrério, elas perde-
rao eficcia. Necessério se toma, porianto, ga-
rantir o quorum regimental minimo, para o
cabal cumprimento, por este Parlamento, de
tao importante dever.

Nao basta ter as prerrogativas; é preciso
estar aparelhado devidamente no campo da
informética, dispor de eficiente assessoria le-
gislativa para as questoes de orcamento e agi-
lizr os trabalhos das comissdes.

Ao Congresso Nacional cabe disciplinar as
relagbes juridicas decorrentes da adogéo de
medidas provisérias pelo Governo, conforme
dispbe o parégrafo tnico do art. 62 da Consti-
tuigdo. Antes, no caso do decreto-lei, se este
néo fosse aprovado, era tido como tal. Hoje,
repito, as medidas provisérias perdem a eficé-
cia se n&o houver a manifestagao do Con-
gresso Nacional. Se a Medida n° 32, por exem-

plo, néo tivesse sido aprovada, o cruzado novo
seria tornado sem efeito.

Hoje a Ordem do Dia indica votagao, em
turno Unico, da Medida Proviséria n° 27, que
extingue érgaos da administragao direta. Apre-
ciaremos, ainda, outras mensagens de carater
presidencial, dentre elas a que autoriza a priva-
tizagdo de empresas estatais, a extingdo de
autarquias e fundagdes publicas, e que dispoe
sobre a organizacédo da Presidéncia da Repii-
blica e dos Ministérios, bem como a que dis-
pde sobre as receitas do Sistema MNacional
de Previdéncia e Assisténcia Social.

Ainda submeter-se a deliberacdo do Con-
gresso Nacional a Medida Proviséria n° 31,
que veda remuneragéo de servidores publicos
pelo exercicio de mandato; a de n° 34, que
cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renovaveis; a de n°
35, que dispde sobre cheques grafados em
cruzados, com data de emissao até o dia 14
de fevereiro de 1989; a de n° 37, que dispde
sobre reajuste compensatério dos estipéndios
de que trata o art. 5° da Medida Proviséna
n° 32 e revoga a Medida Proviséria n° 30.

Nesta sess@o conjunta, cabe-nos esta alta
responsabilidade. Ou a assumimos, ou ficare-
mos com o onus diante da opinido publica.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ac nobre Congressista
Maurilio Ferreira Lima.

O SR. MAURILIO FERREIRA LIMA
(PMDB — PE. Sem revisdao do orador.) —
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nesta ses-
580, um dos temas dominantes foi o asilo poli-
tico concedido pelo Estado brasileiro ao dita-
dor deposto do Paraguai, Alfredo Stroessner.
Ouvi, atentamente, discursos de companhei-
ros a quem muito prezo e a quem muito res-
peito, como o da Deputada Benedita da Silva,
o do Senador José Fogaga e do Deputado
Hermes Zaneti. Quero falar na condigéo de
alguém que viveu onze anos no exilio. Durante
onze anos vivi sob a protegéo do Estado arge-
lino, em cuja Constituicéo foi inscrito, pelos
patriotas que ganharam a guerra de libertagéo,
o direito de asilo absoluto.

Durante toda a minha vida politica no Brasil,
nunca usei da violéncia, mas em todos os
anos em que permaneci no exilio na Argélia
fui considerado pelo Estado brasileiro como
urn terrorista, e esse Estado brasileiro, ao arre-
pio da lei e da Constituigdo, negou inclusive
o registro dos meus filhos como brasileiros
no consulado do Brasil, na cidade de Argel.
Portanto, quero aqui defender o direito de asi-
lo, que ndo pode ter qualificagbes. Por nao
aceitar qualificagdes no direito de asilo é que
votei contra a proposta do Deputado Bernardo
Cabral, que aqui veio a ser tdo brilhantemente
defendida pelo Senador José Fogaga.

Se permitirmos que as autoridades do dia
classifiquem quem deve ou néo ter asilo, o
Brasil certamente podera reproduzir aqueles
comportamentos a que assisti fora do meu
Pafs, que vitimaram Lilian Celiberti ¢ Gumer-
cindo, entregues pelos esbirros da ditadura
a policia uruguaia. Quantos chilenos e argen-
tinos ndo puderam enconirar abrigo nas terras

brasileiras no momento em que este Pais vivia
sob as botas dos militares?

Considero o Sr. Stroessner um ladréo, um
criminoso contra a humanidade, que deve ser
julgado por um governo democraticamente
eleito no seu pais, ndo por este general tam-
bém ladréo e traficante de cocaina que o subs-
tituiu. Amanha, havendo no Paraguai um go-
verno democrético, que faga um dossié das
roubalheiras comandadas no Paraguai pelo
ditador deposto, minha voz se juntara & voz
de todos os democratas que aqui pedirem
ao Supremo Tribunal Federal que acolha, den-
tro dos ditames legais, a extradic&o desse cri-
minoso do Territério Nacional.

Este é o julgamento politico que fago do
ditador deposto, mas defendo o direito consti-
tucional, que ele aqui encontrou, de ter asilo
no Brasil, embora ndo compactuando com
suas posiges politicas, desejando que algum
dia o povo paraguaio tenha liberdade para pu-
nir criminoso tho atroz como este.

E um absurdo que um ditador que tanto
roubou, que tem tantas contas secretas e co-
nhecidas no Brasil, que aqui é latifundiario,
que ja ameaga se juntar & UDR, um bandido
como este, tenha sua seguranga paga pelo
contribuinte brasileiro. Quanto custam os trin-
ta soldados do Exército que o estdo guardan-
do permanentemente? Quanto custa afastar
as manifestagbes contra a presenga desse cri-
minoso? O Brasil concedeu-lhe asilo, mas ele
que pague a despesa com o dinheiro que rou-
bou da nagéo paraguaia.

Portanto, discordo dos companheiros de es-
querda que pedem a expulséo de Stroessner.
Se eu concordar com sua expulsdo nao terei
direito de protestar, amanha, quando o Gover-
no brasileiro negar, digamos, a um negro pa-
triota da Africa do Sul asilo no Brasil por sua
luta contra o apartheid; ndo poderei protes-
tar, amanha, quando o Governo brasileiro ne-
gar, como negou varias vezes, o direito de
asilo a um palestino porque o considera terro-
rista. Pelo fato de ter sido um exilado e de
ter sofrido o drama de viver sem documentos
onze anos fora do meu Pais, defendo intransi-
gentemente o principio inviolavel do asilo ab-
soluto.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Denisar Amneiro.

O SR. DENISAR ARNEIRO (PMDB —
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-
sidente, Sr* e Srs. Congressistas, acabamos
de receber boletim editado pela Unigo Brasi~
leira de Empresérios, n° 25, publicacdo de Luiz
Kaufmann, que, segundo seu curriculo, é
“Mestre em Engenharia pela Universidade de
Hlinois (EUA), e Diretor-Geral do Grupo Multi-
plic”. .
Consideramos essa publicagdo de muita
profundidade, principalmente por ser de res-
ponsabilidade do Diretor-Geral do Grupo Mul-
tiplic, do qual faz parte o Deputado e Ban-
queiro Ronaldo Cesar Coelho, eleito pelo
PMDB do Estado do Rio de Janeiro e hoje
Presidente Regional do PSDB.
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Existe democracia no Grupo Multiplic, pois
muita coisa que o Dr. Kaufmann defende em
seu artigo, © nosso companheiro de Congres-
SO ndo concorda, eis que votou contra quando
da elaboragdo da Constituigéo recente pro-
mulgada.

Como legitimo, defendo as mesmas idéias
do Mestre em Engenharia pela Universidade
de Illinois, e tenho esperanca de que o tltimo
parégrafo de seu artigo servira para uma gran-
de reflexdo por parte da elite brasileira que
esquece ser a distribuic@o de renda, entre os
que trabalham, um direito e n&o um favor.

Transcrevemos o que diz o Dr. Kaufmann:

“Interesses Partidérios e Interesses Na-
cionais” — As urnas refletiram de ma-
neira inconfundivel o grito de protesto e
inconformismo dos brasileiros com a si-
tuagdo de pentiria e com a desorgani-
zagdo vigente no Pais. Sem diivida, o fato
mais significativo das elei¢es municipais
deste ano foi o crescimento dos partidos
de esquerda e em especial do PT. O PT,
talvez por ser o tnico partido com uma
linha ideoldgica claramente definida e por
néo ter anda a sua imagem desgastada
pelo exercicio do poder, beneficiou-se de
uma conjuntura de desesperanga para
colher os frutos de seu paciente e persis-
tente trabalho.

Entretanto, o crescimento do PT e/ou
do PDT néo reflete uma tendéncia ou
ogéo ideoldgica, mas sim a irresistivel

- vontade de mudar do povo. Assim, por
exemplo, o candidato original do PDT em
Curitiba n&o estava conseguindo mais
que uma pequena percentagem dos vo-
tos. Foi substituido a 12 dias das eleigdes
por um candidato que j4 tinha sido Pre-
feito nomeado pelo Governo Militar por

- dois perfodos, mas que tem pessoalmen-

- te como perfil, uma imagem de técnico
competente e apolitico: o quadro eleitoral
reverteu-se bruscamente. O Candidato

-teria sido eleito sob alegenda de qualquer
partido. Da mesma forma o PT foi muito

-mal em Fortaleza, uma das poucas pra-
cas em que ja foi ocupante do poder.

O que o povo deixou nas urnas, com
voz forte, foi um basta a uma era de in-
competéncia, fisiologismo politico e cor-
rupgao, origem primeira dos grandes ma-
les que nos afligem. As urnas trazem tam-
bém uma clarissima mensagem as elites
conservadoras, s6 procuradas com a ma-
nutengao dos sfatus quo e de seus privilé-
gios: o Pais mudaré! Ou mudaré evoluti-
vamente de medidas urgentes que levem
o Brasil a recuperar a sua capacidade pro-

. dutiva e a distribuir o produto do trabalho
com mais justica social, ou mudara re-
gressivamente pela opgéo de modelos de

. .esquerda ou direita radical, historicamen-
te ultrapassados.

‘A imagem de um populista de esquer-
da ou de um marxista na presidéncia, le-
vando o Pais a se 1solar da comunidade
internacional, nacionalizando os bens de
produgéo e distribuindo a pobreza geral

decorrente da ineficiénceia, esté tirando o
sono de muita gente. Entretanto, produto
direto da desesperanga do povo, corre-
mos seriamente o risco de ver o Pais joga-
do na contram&o da Histéria. Esse risco
terd de ser evitado e enfrentado desde
jd — se é que ainda ha tempo — com
inteligéncia, determinagéo e sobretudo
desprendimento, por todos aqueles que
defendem honestamente uma democra-
cia aberta e um modelo econémico ba-
seado na livre iniciativa.

Para tanto, todos os caminhos passam
inevitavelmente por um mesmo ponto —
uma opgéo genuina pelo progresso so-
cial. E preciso produzir mais e melhor
e distnbuir mais justamente o produto do
trabalho. Vamos, assim, optar por um
modelo de livre iniciativa que estimule a
produtividade, a eficicia e a melhor distri-
buicdo de rendas. Vamos pressionar o
Governo para que concentre seus recur-
50s nas reais prioridades do Estado brasi-
leiro — satde, educagéo e infra-estrutura
bésica. Vamos dizer néo a interferéncia
estatal e pressionar o Governo para que
racionalize o tamanho de sua enorme e
ineficiente méaquina burocrética e reduza
o déficit pablico. Vamos dizer néo a todas
as distor¢oes que privilegiam pequenos
grupos, em detrimento do interesse na-
cional — como as reservas de mercado,
a anistia a maus pagadores, os incentivos
fiscais, a discriminagdo do capital estran-
geiro. Vamos combater sem tréguas o
fisiologismo politico, a imoralidade, a cor-
rupgéo e a incompeténcia. Vamos buscar
know-how e tecnologias modernas e nos
preocupar em treinar, motivar e tornar
mais produtivas as nossas forgas de tra-
balho, ao invés de tentar ganhar competi-
tividade pela compresséo dos salarios.

Ha ainda espago para a iniciativa e o
didlogo. Esta na hora das elites com-
preenderem de que nada adiantara estar

no melhor camarote de um navio que .

afunda Ou melhoramos as condigées do
navio, e as condigbes de vida e salide
de todos os seus tripulantes, ou afunda-
remos todos com ele.”

Sr. Presidente, quanto a vitéria do PT/PDT .

em vérias cidades importantes do Pafs, acha-
mos até benéfica para a consolidagéo da nos-
sa democracia, pois chegou o momento de
provar ser possivel aplicar na realidade, aquilo
que pregam na tribuna da Camara diariamen-
te, e o que prometeram em praga publica a
milhdes de eleitores, ou seja, mudar para me-
lhor a vida dos humildes e sacrificados pelo
nosso regime capitalista, dito selvagem.

No primeiro més de experiéncia, nada vi-
mos de novo, a ndo ser, lamentos sobre o
estado deploréavel que encontraram as Prefei-
turas que assumiram, e novas promessas de
que tudo faréo para organizar um governo
popular e participativo Para o bem dos habi-
tantes dos Municipios hoje governados pelos
novos messias, esperamos que o primeiro
exemplo de governo do PT, que foi Fortaleza,

‘

com Maria Luiza, ndo seja repetido Embora
néo acredite em governo que néo seja o da
livre iniciativa, da liberdade de mercado, do
direito de prosperidade, de complementagio
com capital estrangeiro em vérios setores da
economia, e de didlogo aberto e franco com
o empresério honesto que produz riqueza, fico
torcendo para que estes governos nos provem
que existern outras opg¢des e que o povo em
eleigdes livres, soube escolher seus novos diri-
gentes.
Era o que tinhamos a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
José Camargo

O SR. JOSE CAMARGO (PFL — SP.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, na década
de cinqiienta, George Bidault, depois de ter
prestado os maiores servicos a resisténcia
francesa contra os alemé&es e ocupado impor-
tantes fungdes no Ministério do Pés-Guerra,
veio para o Brasil, onde realizou conferéncias
na maioria das nossas universidades e organi-
zagdes culturais, e defendia a idéia, que pare-
cla messiénica, da unidade européia.

Fruto da sua pregacéo é o Mercado Comum
Europeu, depois substituido pela Comunidade
Econémica Européia, uma espécie de confe-
deragéo econdmica, em grande parte respon-
savel pela recuperagao daquele continente e
a continuidade da sua projegéo internacional.

Basta salientar que, entre as cinco maiores
economias do mundo, quatro se encontram
14: a Unido Soviética, a Alemanha, a Inglaterra
e a Francga, seguidas pela Itdlia

Evidentemente, a Unido Soviética ainda ndo
saiu do seu 1solacionismo econdmico, com
relacdo a CEE, mas isso n&o tardara, diante
do interesse de Gorbatchev pelo melhor en-
tendimento internacional

Portugal faz parte da Comunidade Econé-
mica Européia e, cumprindo promessa do seu
Presidente ao Presidente Sarney, tem revelado
o maior interesse em que o Brasil possa apro-
veitar de maior entendimento econémico com
a CEE, principalmente diante da politica de
retaliagdo dos Estados Unidos.

Mas os franceses comandam um movimen-
to contrério ao do Portugal, pressionando este
pais a mudar sua atual legislagéo, que permite
aos brasileiros, residentes em Portugal, a dupla
nacionalidade. Nao escondem os franceses
o seu temor de que os paises da CEE sejam
invadidos por cidadéos brasileiros, enquanto
o Primeiro-Ministro portugués Cavaco e Silva
parece permeével a essas apreensdes, tendo
gue enfrentar a fidelidade do Presidente Mario
Soares aos compromissos assumidos com o
Brasil. Apenas dez mil brasileiros moram em
Portugal, em fungéo da nossa grave crise eco-
ndmica e em busca de oportunidades. E muito
pouca gente para justificar o novo isolacio-
nismo econémico da Europa, que se julga
suficientemente forte, para menosprezar os
parceiros fora do continente, com excegéo dos
Estados Unidos, do Canadé e da Australia.

Mas eles ndo perdem por esperar.



268 Sexta-feira 10

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Fevereiro de 1989

AN
A partir do préximo século, o mundo em
desenvolvimento teréd escolhido melhores ca-
minhos, que néo passardo pela Comunidade
Econémica Européia.
Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Nilson Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB — PE.

Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
‘dente, Sr’s e Srs. Congressistas, embora com
algum atraso, mas com profunda alegria e
respeito, registro nos Anais do Congresso Na-
cional o Dia Nacional dos carteiros, ocorrido
em 25 de janeiro. Nesse dia, dedicado ao car-
teiro, presto a minna reconhecida homena-
gem ao segmento do Pais que ele representa,
ao mesmo tempo em que conclamo essa co-
munidade a prosseguir trilhando o caminho
que certamente levaré todos os brasileiros ao
futuro da grande Nag¢éo que esperamos cons-
truir para os nossos descendentes
. Senhor. Presidente, Sr* e Srs. Congressis-
tas, o carteiro representa uma comunidade
economicamente produtiva, que supera,
atualmente, mais de 150 mil cidadaos distri-
buidos por todo o imenso subcontinente que
€ o Brasil. Verdadeiro andarilho das comuni-
cagoes, o carteiro, em plena era da eletrénica
e dos robds, mesmo com o crescente desen-
volvimento dos computadores e telex, resiste
aqualquer substituigdo mecénica em sua tare-
fa de levar noticias.

-Profissdo simples, porém das mais impor-
tantes, o carteiro participa de todos os seg-
mentos da sociedade ao completar a comu-
nidade entre as pessoas e entidades, no sim-
ples ato de entregar uma carta postal.

Iniciei minha vida profissional como carteiro
na cidade do Recife, e ndo poderia deixar de
registrar nos Anais do Congresso Nacional o
Dia do carteiro, homem que participa de todos
os fatos e atos da sociedade ao completar
a comunicagdo entre pessoas. Até mesmo a
Independéncia do Brasil teve a participagdo
de um carteiro. “O Grito do Ipiranga” saiu
quando o correio chegou, quando Paulo Bre-
garo entregou uma carta ao Principe Regente
Pedro 1. O principe mandou ler em alta voz
a carta trazida e, amarrotando-a, pisou-a e dei-
xou-a na relva. Nao houve outro caminho se-
ndo a independéncia e a separagéo.

O episédio representa o testemunho da pre-
senga do correio como pega fundamental, o
carteiro, no histérico Grito do Ipiranga, para
o qual deu sua contribuigéo, fazendo chegar
as maos do principe a correspondéncia, cujo
contetdo foi Sua Alteza decidir-se pelo rompi-
mento com Portugal e pela declaragéo de In-
dependéncia do Brasil.

Portanto, salve 25 de janeiro, Dia do carteiro.

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena)
— Concedo a palavra do nobre Congressista
Joéo de Deus Antunes.

OSR.JOAO DEDEUS ANTUNES (PTB
— RS. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr.
Presidente, Sr’s e Srs. Congressistas, dentro

do chamado Plano Verao ha matéria que deve-
ra ser estudada com muito carinho por todos
os parlamentares. E até obrigagdo examinar-
mos de perio, com bastante atengdo, o que
esté inserido neste plano, pois se trata da conti-
nuidade de um golpe assestado contra os con-
tribuintes de todo o Brasil, ja em 1985, quando
o Governo estabeleceu a restituicao das parce-
las do Imposto de Renda em quatro etapas,
ou prestagdes anuais, entre 1986 e 1989.

Assim, o Plano Veréo aplica novo golpe con-
tra o contribuinte, pois congelou os valores
que deveriam ser restituidos com base na
OTN de janeiro, a qual, em seguida, foi extinta.
Com tal medida, novamente se disp&e unilate-
ralmente do dinheiro suado dos brasileiros in-
cautos, que sdo manipulados sem terem co-
mo defender-se. Isto porque, supondo-se tam-
bém definitivamente extinta a corregdo mone-
taria, os niveis da inflagdo permanecem em
percentual idéntico — se ndo superiores —
aos conternporéaneos da corregdo monetéria.
Verifica-se, portanto, que o Tesouro Nacional,
ao congelar a restitui¢éo do Imposto de Renda
de 85, faz uma deflagéo violenta nos valores
considerados como restituiveis, obtendo uma
vantagem praticamente ilicita — e ndo pode-
rao provar o contrario — ja que, dependendo
da época em que o contribuinte receba sua
devolugéo, isto € em margo, abril ou maio,
ter-se-ao passado vérios meses. O lucro ad-
vém justamente do transcurso da inflagéo, ja
que, em termos préticos, a inflacdo zero sé
existe na teoria, a partir da ética do Governo.
> No caso, por exemplo, de alguém que tenha
areceber 100 OTN, a niveis de janeiro, a quan-
tia serd de NCz$612,00. Avaliando-se, por bai-
x0, uma inflag@o de 25% ao més, sem corre-
¢ao, teriamos, arredondando, menos 50% de
poder aquisitivo para os que receberem a de-
volugdo em margo, 75% para os que a rece-
bessem em abril e praticamente nada seria
restituido aos demais nos meses seguintes.

- Deve-se levar em conta, ainda, que se irata
de um alto negécio para o Governo, além de
ilicito e imoral o poder de dispor a seu gosto
do dinheiro alheio, sem o pagamento de qual-
quer taxa de juros ou reposicdo de valores,
em face da simples extingdo das OTN, e des-
conhecendo premeditadamente a inflagao
que teima em existir, apesar de “decretada”
sua expulséo do Pais.

O que o povo espera desta Casa é um trata-
mento adequado, no que se refere aos bens
“confiscados” pelo Estado ha quatro anos e
que agora, apesar da expectativa dos contri-
buintes, ndo thes serdo restituidos, tornando-
os novamente frustrados em seus anseios e
provocando o enriquecimento ilicito dos co-
fres do Tesouro.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
- Concedo a palavra ao nobre Congressista
José Santana.

O SR. JOSE SANTANA (PFL — MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, o ponto em que se
concentravam — e ainda se concentram —
todas as esperangas e sonhos da populagéo

brasileira é ver a inflacdo chegar a zero ou,
pelo menos, atingir niveis que disso se aproxi-
mem. Esté claro que tal anseio exprime, em
dltima andlise, o sadio desejo de melhores
condi¢Ses de vida, desejo esse inerente a pré-
pria natureza humana e, portanto, compreen-
sivel e elogiavel. R

{Uma pesquisa feita no final do ano, por jor-
nal de circulacdo nacional, apontou quatro
presentes especiais que o brasileiro, se pudes-
se, gostaria de receber no Ano-Novo. Sao eles:
o fim da inflagio, melhores condigées de vida,
eleicdo imediata para presidente, o fim da des-
lavada corrupgéo que se espalha impunemen-
te pelo Pais.

Evidentemente essas conclusdes se basea-
ram na constatagdo de que 56% dos entrevis-
tados acham que houve queda na qualidade
de vida da familia; 25% afirmam que houve
uma piora muito grande nesse nivel e apenas
3% consideram que piorou pouco. Trinta e
trés por cento dos entrevistados avaliam a qua-
lidade de vida como estéavel.

Entretanto, 77% das pessoas que respon-
deram & pesquisa julgaram muito menor o
poder de compra da populagéo. Pelas respos-
tas, constatou-se que 70% das pessoas vém
efetuando cortes na quantidade de roupas
adquiridas pela famflia e, o que é muito pior,
67% se viram for¢adas a diminuir suas com-
pras no supermercado.

Como se isso ndo bastasse, constatou-se,
através dessa mesma pesquisa, que 89% do
publico ouvido julgaram o Natal do brasileiro
bem pior do que o do ano passado. Diante
de tantas constata¢cdes negativas, 85% das
pessoas entrevistadas nao acreditam na queda
da inflagdo.

Tudo isso indica que estamos a beira de
séria convulsdo social, a menos que, com o
Plano de Verdo, o Ministro da Fazenda, que
é especialista em feijao com arroz, consiga
deter a inflag@o através do controle efetivo da
economia por parte do Govemno. Todos sa-
bem que a solugdo estd na diminuigdo do
déficit publico, na renegociacéo altiva da divi-
da externa.

Esperamos que o Gaverno, desta vez, tenha
seriedade suficiente e demonstre a capacida-
de necesséria para ndo gastar mais do que
arrecadar. Que seja capaz de agir com trans-
paréncia, mostrando a verdade & populagéo,
sem medo. Quando se faz o que é preciso
e da forma adequada, os subterfiigios tomam-
se dispenséveis.

O éxito das novas medidas adotadas pelo
Governo é que podera resgatar a credibilidade
de que o poder publico anda tao carente. O
povo brasileiro estd completamente desiludi-
do; j& ndo confia mais nem em Executivo,
nem em Legislativo, nem em Judiciério. Para
a grande massa popular, essas instituigdes es-
tao falidas e s6 #&ém servido para oprimir cada
vez mais a populacéo.

Ora, para que os poderes da Republica pos-
sam readquirir a confianga popular, que j& néo
detém, mas que é imprescindivel para que
o Pais seja pelo menos governével, torna-se
impositivo que cada um dos membros de ca-
da um desses poderes comece por valorizar
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a si mesmo, valorizando, assim, a institui¢do
a que pertence e em nome da qual assume
suas posturas. Dessa forma, e somente dessa
forma, é que estaremos devolvendo & Nagao
a crenga perdida na capacidade de administrar
e de conduzir a populagéo brasileira ao ansia-
do e merecido bem-estar geral.

O Plano de Verdo surgiu como um aceno,
por parte do Govermno, para a solugéo de todos
os males que afligem o Pais. E ele tem de
dar certo. Do contrério, a ameaga de total de-
sorganizagéo econdmica, politica e social, re~
presentada pelo processo hiperinflacionério,
destruira tudo e todos. .

E neste ponto que cautela e prudéncia séo
indispenséveis, especialmetne por parte da
classe politica, sobretudo dos opositores do
Governo. De suas atitudes — procedentes e
adequadas, ou ndo — pode depender o &xito
desse pacote, Gnica providéncia capaz, neste
momento, de deter a espiral inflacionéria que
assola este Pafs. -

O brasileiro sonha com methores condigdes
de vida, condigbes essas que dependem, em
grande parte, do fim da inflagdo. Entretanto,
essa quimera s6 se concretizara se o Governo,
as classes empresariais, os trabalhadores e
o povo em geral unirem suas forgas e canali-
zarem todas as suas energias e forga de vonta-
de no sentido de colaborar para que o O Plano
de Verdoproduza plenamente os efeitos a que
se destina.

Podemos em breve ter um Brasil mais sau-
dével, economicamente falando, e bem mais
feliz do ponto de vista social, mas vai ser pre-
ciso 0 empenho de cada um dos brasileiros
interessados. A consolidagéo da democracia,
o saneamento das nossas finangas e o bem-
estar geral parecem estar a vista. Vamos cola-
borar para que este sonho se torne realidade.

O'SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Asdrabal Bentes.

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB —
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr, Pre-
sidente, Sr* e Srs. Congressistas, convoca-
mos, neste instante, todos os brasileiros, todos
os verdadeiros patriotas, todos os amazénidas
para uma mobilizagdo geral, igual ou mais
intensa ainda do que a campanha de O petré-
leo é.nosso”, a operagdo que chamaremos
“A Amazénia é nossa”.

A esta hora, ja deveriam estar hasteadas
as bandeiras e todos os muros das cidades
brasileiras ostentarem este slogam: “A Ama-
zdnia é nossa”. Como nos tempos de Matos
Pimenta, como nos tempos de “O Jomal de
Debates”, como nos tempos de Monteiro Lo-
bato, dever-se-ia estar gritando nas cidades,
nas ruas, nos becos, em todos os quadrantes
deste Brasil enorme: “A Amazénia é nossa”.

Amazdnia, mil vezes queremos ver-te um
Pais novo e independente, nas méos dos teus
filhos-amazdnidas, do que uma possesséo es-
trangeira, com o pretexto de com ela pagar-
mos uma divida que ha muito tempo deixou
de ser divida, que ha muito tempo j4 foi paga!
E foi paga com sangue, miséria e fome dos
brasileiros. Aliés, perdoem-me falar no preté-

rito: estd sendo paga com lagrimas e fome
dos brasileiros, de agora.

Senhores, é de estarrecer a petulancia, a
insoléncia, a ousadia, o atrevimento de um
famigerado jornal americano, ao propor a tro-
ca da Amazdnia pela nossa divida externa.

Finalmente, a pseudopreocupagéo de gru-
pos estrangeiros e bandos de gringos em defe-
sa do ecossistema amazbnico desmascarou-
se. Na verdade, no fundo, nos bastidores dessa
torrente, desse tropel, desse tumulto em defe-
sa de nossa Amazbnia se escondia, & se escon-
de, a ganéncia, a volipia, o olho grande de
grupos capitalistas que vivem & custa do san-
gue e da miséria dos paises subdesenvolvidos.

Chegou a hora de todos nés nos mobili-
zarmos. Sair &s ruas. Reunirmos o povo. Gritar,
bradar, clamar conira essa ameaga & nossa
querida e abandonada Amazoénia.

E preciso que nés, brasileiros, tomemos
consciéncia do valor da Amazdnia De que
ela vale o quanto pesa, Os estrangeiros, esses
capitalistas avidos de mais lucro, néo morrem
de amores pela Amazénia, mas sabem muito
mais do que ndg o quanto ela pesa na balanga
da economia mundial

Se “O petréleo é nosso” deu certo, “A Ama-
zbnia é nossa” dard muito mais certo ainda.
{Um dos melhores petréleos do mundo esté
4. Nao somos nés que o dizemos, néo é o
“Relatério Link” que o assevera, mas os fatos;
o petréleo descoberto a 5 de julho de 1978,
que jorrou do pogo pioneiro do Jurua, com
uma vazédo de 570 mil metros ctbicos/dia de
gés e também de 10 metros clbicos/dia de
petréleo (63 barris), de 45 graus AP], tao leve
que se aproxima da densidade da gasolina,
é, segundo Ennis Hinch, de qualidade compa-
rével & do gés existente nos Estados Unidos

e na Arébia Saudita: .

“Tao claro e limpido que pode ser visto
como 4gua destilada num copo, ndo con-
tendo o menor teor de chumbo poluente;
tao leve e fluido que pode ser usado dire-
tamente no tanque de gasolina de um
automével, sem processamento.”

Senhores, o que, todavia, nos causa tristeza,
desencanto e dé é o fato de os estrangeiros
conhecerem essa realidade, enquanto nés,
brasileiros, a ignoramos ou, o que é pior, so-
mos indiferentes, desidiosos, quando nao “Ju-
das” capazes de, por trinta dinheiros, entre-
garmos 0 nosso maior patrimdnio ao alieni-
gena, ao capitalista canibal que se alimenta
da fome do Terceiro Mundo. Nao acredito que
seja esta mais uma trama do governo ameri-
cano, sendo de grupos, de banqueiros com
os quais os nossos Goveinos, sem pejo, sen
honra e sem brio, contrairam esta divida infa-
me e impagével.

Finalmente caiu a méscara dos pseudode-
fensores da ecologia amazdnica. Na verdade,
eles estdo sendo instrumentos dos coloniza-
dores argentéarios que gastam milhdes, visan-
do a futuras compensagées bilionéarias que
sabem poder arrancar da selva, da fauna e
do subsolo da Amazénia,

Senhores, s6 ha uma maneira de os brasi-
leiros defenderem a grande bacia: conhecen-

do-a, para a amarem. Mobilizemos, pois, o
nosso povo. Conscientizemos a nossa gente.
Propaguemos a Amazénia. Fagamo-la conhe-
cida primeiramente dos nacionais e, em segui-
da, dos estrangeiros. Queremos que a Ama-
zbnia seja o celeiro do mundo, mas cumpre
erradicarmos da rmentalidade de muita gente
a baleias de que ela é o pulmaéo do universo.
Cientistas j& demonstraram que esta afirma-
¢d0 ndo tem nenhuma consisténcia cientifica.
Nés, que repredentamos o povo brasileiro
e 0s amazodnidas, demos o exemplo e vamos
conhecer mais profundamente a Amazonia.
O parlamentar que quiser valorizar seus

‘olhos n&o pode deixar de apanhar um navio

no porto de Belém e subir o rio Amazonas,
pelo menos até Manaus.

Se uma viagem & Europa nos valoriza cultu-
ralmente, uma viagem a Amazdna plenifica
a nossa alma: na imensidade de suas selvas,
na grandiosidade dos seus rios, na beleza de
sua fauna, vislumbramos a majestade do pré-
prio criador.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Matheus lensen.

O SR. MATHEUS IENSEN (PMDB —PR.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, quem viaja
para a Argentina toma conhecimento de que,
transportando-se de uma para outra provincia
da vizinha Republica, os deficientes visuais nao
precisam pagar passagem, deslocando-se nas
empresas, mesmo privadas, de transportes aé-
reos, coletivos, ferrovidrios e maritimos, bas-
tando apenas apresentar um documento, for-
necido por departamento médico ou escolas
de treinamento e recuperago de defeitos dos
parcial ou totalmente incapacitados, com a
necessaria identificagéo pessoal.

Em algumas localidades brasileiras, os mo-
toristas de veiculos interurbanos acolhem, por
liberabilidade individual, gratuitamente, os ce-
dgos como passageiros.

Mas, para que a prética se universalize em
nosso territério, é preciso que a lei obrigue
a prestacdo de tal servico pelas empresas
transportadoras, todas sob regime de conces-
s&o do poder publico federal, estadual ou mu-
nicipal.

A Constituigdo em vigor ampliou largamen-
te a protecdo conferida pelo Estado a todos
os deficientes psicofisicos, obrigando, no caso
dos paraplégicos, a certas medidas, nos trans-
portes e reparticbes publicas, destinadas a fa-
cilitar o seu deslocamento.

Nos, os videntes, os que temos normal o
aparelho locomotor e nfo enfrentamos defi-
ciéncias auditivas, nem sempre nos capaci-
tamos da dificuldade de vida desses nossos
concidadaos — desde aquela ocasionada pela
perda total da vis&o, até pelo uso de préteses
do aparelho locomigtor ou mesmo de cadeiras
de rodas — ou das dificuldades enfrentadas
pelos que ndo podem ouvir os sons que os
circundam, importante aviso para os perigos
do trafego, num mundo cada vez mais motori-
zado, reduzidas, crescentemente, as opgoes
dos pedestres.



270 Sexta-feira 10

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Fevereiro de 1989

E imperative do nosso sentimento de hu-
manidade, ndo apenas aspiracgdo filantrépica,
atender aos carentes ou totalmente despro-
vidos de wisdo, facilitando-lhes o desfrute da
prépria vida.

Nesse sentido, estamos apresentando pro-
jeto de lei a esia Casa e esperamos que, ouvi-
das as comissbes competentes, merega o
apoio deste plenério e do Congresso Nacional.

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Leonel Jilio.

O SR. LEONEL JULIO (PTB — SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Exme Sr. Presi-
dente do Congresso Nacional, Senador Hum-
berto Lucena; Exm® Sr. Presidente da Camara
dos Deputados, Deputado Ulysses Guimaraes;
Srs. Congressistas, como homem publico, te-
nho acompanhado a brilhante atuagéo do Sr.
Secretério da Seguranca do Estado de Séo
Paulo, Dr. Luiz Anténio Fleury Filho.

Homem integro e dindmico administrador,
vem 8. Ex* transformando a policia de Séo
Paulo, tanto a civil quanto a militar, em uma
instituicéo padréo, o que tem contribuido para
a consideravel diminuigao da criminalidade no
estado.

Implantou modernos padrdes de policia-
mento, dinamizou o combate ao crime com
eficiéncia, dando aos policiais condigées de
enfrentar os marginais pelo menos em igual-
dade de condigdes.

S. Ex® é, pois, merecedor, por todos os titu-
los, de uma mocgédo de apreco e congratu-
lag6es pela magnifica gestdo a frente da Se-
cretaria de Seguranga e pelos relevantes servi-
cos prestados & populagdo paulista, a qual
vemn dando os melhores exemplos de gran-
deza.

Portanto, pela firmeza com que vem dirigin-
do a Secretaria de Seguranca Pdblica, onde
definiu urrta politica de trabalho que consiste
em que a policia que n&o seja violenta nem
arbitrana, mas enérgica com o infrator da lei,
e amiga dos trabalhadores; pela harmonia que
conseguiu entre os policiais civis e militares,
fazendo com que trabalhern juntos com ami-
zade e respeito, tanio que hoje ninguém mais
fala em unificacdo dos policiais, porque eles
ja estdo unidos com o propésito de bem servir
a populacéo, requeiro que se oficie ao Exm®
Sr. Governador do Estado de S&o Paulo para
que S. Ex* determine ao Sr. Procurador-Chefe
do Ministério Publico-que faca consignar na
folha de servicos do Dr. Luiz Antonio Fleury
Filho a mogéo em aprego, extensiva ao seu
digno Secretéric-Adjunto, Promotor Filvio Ju-
lido Biazzi.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se ao horéario destinado 4s Comuni-
cagdes de Liderancas. A Presidéncia lembra
ao Plenario, sobretudo aos Srs. Lideres, que
o Regimento Comum, no seu art. 6°, estabe-
lece textualmente que “ao lider é licito usar
a palavra em qualquer fase da sessdo, pelo
méaximo de 20 minuios, para comunicagéo

urgente”. Evidentemente, o maximo fica a cri-
tério de cada lider. Diante do adiantado da
hora e tendo em vista a necessidade de comne-
¢armos a Ordem do Dia, ja que hé nove inscri-
tos para fazerem comunicagdes, se cada lider
falar 20 minutos, haveré trés horas de Comuni-
cagdes de Liderancgas.

APresidéncia apela a S. Ex®, evidenternente
ficando a decis@o a critério de cada um, para
que usem o tempo de cinco minutos para
Comunicagdo de Lideranca, como colabora-
cao ao andamento dos nossos trabalhos.

Concedo a palavra ac nobre Deputado Elias
Murad, pela lideranga do PTB.

O SR. ELIAS MURAD (PTB — MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
cdros colegas congressistas, a midia brasileira
divulgou a noticia em manchetes: “cientistas
e pesquisadores estrangeiros denunciam que
estarmos destruindo e acabando com a floresta
Amazénica”. Ou entéo: “a ganéncia dos brasi-
leiros esta destruindo, através do fogo e do
desmatamento, os pulmdes do mundo, a
Amazbnia”. E outras chamadas do mesmo
jaez.

Como conseqiiéncia disso, sociedades e as-
sociagdes internacionais de protecéo ao meio
ambiente mobilizaram-se. Politicos avidos de
publicidade vieram verificar in Joco a grave
ameaca que estamos representando para o
mundo inteiro. Agéncias filantrépicas de finan-
ciamento de projetos na érea social, amea-
¢caram suspender sua ajuda ao Brasil, caso
persistisse o horrendo crime da destruigéo to-
tal da floresta Amazénica.

O fato é que o Brasil — principalmente as
autoridades brasileiras — ficou *“na berlinda”,
como sendo o grande responséavel pelo dese-
quilibrio do ecossistema universal. Passou a
ser o bandido da histéria, e os denunciantes,
os herdis.

No entanto, o que a maioria desses paises,
entidades, cientistas, pesquisadores e politicos
esqueceu é que seus antecessores fizeram a
mesma coisa, no passado, em suas regides,
1sto &, tiraram o maximo de suas matas e flo-
restas, até as exaurirem levando-as pratica-
mente ao exterminio. Agora, sentem-se amea-
cados porque alguns brasileiros desejam fazer
o mesmo no Brasil.

Do ponto de vista biolégico, a selva tropical
constitui o ecossisterna mais rico da terra, pois
apesar de ocupar menos de 10 por cento do
globo, contém cerca de 50 por cento das 8
ou 10 milhdes de espécies vegetais e animais
existentes no planeta. Contudo, este conjunto
€ ainda pouco conhecido e estudado. No Bra-
sil, por exemplo, menos de 0,5 por cento da
flora encontra-se bem estudado. Os restantes
99,5 por cento est@o quase que totalmente
desconhecidos. .

No campo de Medicina, calculam os espe-
cialistas que, de quatro remédios que os médi-
cos receitam nos dias atuais, um, pelo menos,
é de origem natural. Alguns exemplos suges-
tivos podem ser citados. Até o infcio da década
de 60, apenas 20 por cento das criangas ataca-
das de leucemia aguda tinham boas probabi-
lidades de alguns anos de sobrevida ou remis-

sdo do mal. Hoje, esta probalidade ultrapassa
50 por cento, gragas a um medicamento obti-
do de uma planta originéria das selvas tropi-
cais de Madagascar, o Chafarantus roseous.

A reserpina, uma substéncia obtida da raiz
de uma planta comum na India, a Ranwolffa
serpentina, é vastamente empregada, nos dias
atuais, no tratamento da hipertenséo arterial.
Do jaborandi, do Maranhao, retira-se urn alca-
16ide, a pilocarpina, que atua em varias afec-
¢Oes oculares graves, inclusive no glaucoma.
A emetina, uma substéncia empregada para
provocar vomitos, principalmente em casos
de intoxicagdes por via oral, é obtida a partir
de uma planta comum no Mato Grosso, a
raiz de Ipeca. Varios outros exemplos ainda
poderiam ser citados, como o da atropina,
da escopolamina, da efedrina etc

MNos udltimos anos, a OMS (Organizagdo
Mundial da Sadde), vem-se empenhando na
procura de substancias que permitam fabricar
uma pilula anticoncepcional, melhor e mais
segura do que as atuais, através de compostos
antifertilizantes de certas plantas encontradas
na selva tropical

Por outro lado, os indios da regido Amazo-
nica ha muitos anos conhecem o curare, rela-
xante muscular muito empregado em anes-
tesia, que retiram de vérias plantas da regido.
S&do também do seu conhecimento plantas
portadoras de principios alucinégenos, do tipo
da dimetiliriptamina, de alto interesse nos es-
tudos de bioguimica cerebral, e que os silvico-
las empregam principalmente em suas -ceri-
monias religiosas ou durante as guerras tri-
bais. Isto sem falar da existéncia na Amazonia
de espécies vegetais ricas em éleos hidrocar-
bonados e que oferecem a possibilidade de
“cultivar gasolina” em “plantacdes de petré-
leo”, conforme ja escrevemos em outros arti-
gos.

OS DEDROCLASTAS

O grande perigo, no entanto, é o fato de
que a selva tropical — inclusive no Brasil —
esta-se esgotando rapidamente. Os principais
agentes destruidores, segundo um trabalho
recente do Doutor Norman Meyers, apresen-
tado na Academia Nacional de Ciéncias dos
Estados Unidos, sdo o madeireiro — que des-
tréi florestas inteiras, a fim de obter madeiras
— o agricultor florestal — que destréi matas
para suas plantagbes — e 0 vaqueiro — que
abre enormes claros nas-florestas para seus
campos de pastoreio.

Segundo o mesmo auior, célculos aproxi-
mados sugerem que os trés agentes acima
sdo responséaveis pelo desaparecimento de
cerca de 250.000 Km? de selva virgem por
ano, ou seja, a cifra impressionante de cerca
de 700Km 2 por dial A manter-se tal ritmo,
haveréa uma desaparigdo quase compl eta de
todas as florestas do globo dentro dos préxi-
mos 30 anos. )

CONSEQ{ENCIAS

A destruicéo lenta e progressiva desse ecos-
sistema ter4 conseqiiéncias graves sobre o
globo dentro de um prazo relativamente curto.
(Im deles é, pela alteracdo da flora natural,
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chegar-se também a uma mudanga abrupta
da fauna de tais regides, com o provéavel desa-
parecimento ou extingdo de inlimeras espé-
cies animais.

Além da perda de inUmeras espécies ani-
mais e vegetais, perder-se-4 também valioso
material genético, além de diversas espécies
de madeira, isto sem falar em uma das conse-
qléncias mais graves, que & a alteragao do
clima, ndo apenas nas regides tropicais, como,
possivelmente, em todo o globo terrestre, re-
sultante da acumulagao crescente de anidrido
carbénico (CO,) na atmosfera, devida, entre
outras coisas, & queima extensiva da vegeta-
¢éo e & falta de oxigénio produzido pelas trocas
gasosas dos proprios vegetais. Continuando
a aumentar a concentragéao de biéxido de car-
bono, elevar-se-& a temperatura da terra, alte-
rando-se as condigdes climéticas, com o con-
seqliente prejufzo de vastas regides de cultura.
Alias, em algumas regi6es, onde vastos territé~
rios florestais vém sendo destruidos, isto ja
est4 ocorrendo.

No que diz respeito aos habitantes da selva
brasileira, a nossa populagéo indigena corre
o risco de desaparecer, se n&o se encontrar
uma maneira de resolver os conflitos com os
colonizadores. Calcula-se que, no Brasil, exis-
ta, atualmente, mais de 180.000 indios caga-
dores e coletores, que dependem da selva para
a sua sobrevivéncia. Por isto, verificam-se con-
flitos constantes entre os “grileiros” e os indios
que defendem as suas terras, com mortes de
ambos os lados.

COMO PROTEGER
O QUE RESTA

A fonte de riqueza que a selva tropical repre-
senta né@o tem razéo para esgotar-se, pois é
potencial renovével. Por outro lado, muito se
pode fazer para impedir o esgotamento pro-
gressivo da selva tropical. Eis algumas medi-
das vidveis.

a) Conscientizagdo do puiblico em geral
(uma das razdes de ser deste artigo) e dos
diversos lideres polfticos, em relagéo a este
grave problema. E preciso denunciar aqueles
que desejam transformar as arvores das nos-
sas florestas em délares e alertar os outros,
que pensam na selva como um lugar indspito,
sem valor, uma barreira, enfim, que se opde
a civilizag@o e ao progresso.

O Banco Mundial aumentou recentemente
os fundos destinados a silvicultura tropical e,
vérios paises, como a Venezuela, Costa Rica,
Filipinas e Tallandia, j& tém consciéncia das
repercussdes adversas do deflorestamento e
estdo empenhados em mudar a situagéo, con-
trolando mais rigorosamente as atividades dos
madeireiros, agricultores e vaqueiros.

Qutrossim, diversos paises, como o Zaire,
o Congo e o Gabéo, que t&ém baixa densidade
populacional e grande riqueza mineral, ndo
necessitam promover a liquidagéo de suas re-
servas florestais, que permanecem quase in-
tactas. Esses pafses representam um bom
exemplo para o Brasil, que necessita protejer
a floresta amazonica.

b) Uma segunda medida consiste em edu-
car os vaqueiros, os agricultores tropicais e

os madeireiros para uma exploragéo racional
da selva, melhorando as suas condigdes de
trabalho, sem sacrificar muito as florestas. E
isto é perfeitamente possivel, como j& o de-
monstrou o governo do Canada.

¢) Os pregos das madeiras tropicais e da
carne produzidas nas regides tomadas as flo-
restas, bem como todos os outros produtos
provenientes da selva tropical, deveréo ser rea-
justados em seu valor real, a fim de fornecer,
inclusive, recursos para o reflorestamento. Co-
mo muito bem disse o Dr. Myers, diante da
Academia de Ciéncias dos Estados Unidos,
quase todo o aumento da produgéo de carne
bovina obtida as custas do deflorestamento,
é exportado para a América do Norte (somente
aAmérica Central exportou 27 milhdes de qui-
logramas em 1979). Esta “carne barata” custa
cerca da metade do preco daquela produzida
nos Estados Unidos. Assim, o consumidor
norte-americano, que paga um preco baixo
pelo seu hamburger, contribui — se bem que
inconscientemente — para eliminar a selva
latino-americana.

d) Outra providéncia importante é a de au-
mentar as éreas protegidas da selva tropical.
Os cientistas acreditam que, pelo menos, 10
por cento do bioma (formagéo ecolbégica em
funcdo dos animais e das plantas), deve ser
resguardado mediante uma legislag@o espe-
cial, se se deseja preservar uma selegéo repre-
sentativa dos ecossistemas das selvas e a
maioria das espécies que os habitam. Atual-
mente, apenas 2 por cento desse bioma en-
contram-se protegidos. Indonésia, Zaire e Cos-
ta Rica s&o exemplos atuais de legislagao con-
servacionista.

No Brasil, ao que parece, o atual Governo
tomou consciéncia da gravidade da situagéo,
principalmente no que diz respeito a Amazé-
nia. E preciso agir rapidamente, antes que a
caudal destruidora acabe com as nossas ulti-
mas reservas florestais.

A nova Constitui¢@o brasileira tem um capi-
tulo pioneiro, no que diz respeito & protegéo
ao mejo ambiente, originério da Subcomissao
de Satide, Seguridade e Meio Ambiente, que
presidimos no infcio dos trabalhos da Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Ougo, com prazer, o nobre Deputado Alci-
des Lima.

O Sr. Alcides Lima ~— Nobre Deputado
Elias Murad, acompanhamos com vivo inte-
resse o pronunciamento de V. Ex®, principal-
mente porque ele nos toca de perto, como
representantes, neste Congresso, da Amazo-
nia. Gostarfamos de apresentar um adendo
a algumas colocagdes feitas no pronuncia-
mento de V. Ex* A Amazdnia deve ser preser-
vada, mas deniro de uma consciéncia patrié-
tica e brasileira, sem que tenhamos de ir a
reboque de uma orquestragio internacional
que s6 presta desservigos & regi&o e aos ama-
zbnidas. Afirmo a V. Ex® que o guarana tam-
bém se coloca como uma alternativa para que
a Amazdnia possa ter esse elenco de matérias-
primas usado na farmacologia. O guarana
possui muito mais cafeina do que o café. Pos-
sui tanino, acido piroguarand, teobromina e

todos esses alcalbides farta e amplamente uti-
lizados na farmacologia. O guarané ainda tem
a propriedade, segundo os indigenas, de ser
afrodisfaco. Ele também combate a arterios-
clerose. Entendo que o pronunciamento de
V. Ex* é sobretudo oportuno. Desejo que ele
sirva de alerta e nao seja usado como matéria
sensacionalista, advinda de pessoas que nido
moram na Amazédnia nem gostam de 14 estar
— s6 amam a Amazbnia de longe. Natural
de 14, sei que o amazdnida precisa de alterna-
tivas para produzir a sua economia de susten-
tacéo. Congratulo-me com V. Ex® e quero tam-
bém, nesta oportunidade, chamar a atengéo
para a atuagéo da Deputada Eunice Michiles,
que tem sido uma das grandes batalhadoras
em favor do guarand, lutando para que ele
realmente tenha seu valor reconhecido, como
uma das culturas alternativas da nossa Ama-
zOnia.

O SR. ELIAS MURAD — Agradego ao
Deputado Alcides Lima pelo aparte. Concordo
com quase todas as suas palavras, exceto
quando S. Ex* afirma que o guarand tem por-
priedades afrodisiacas. Como farmacologista,
posso afirmar com seguran¢a que néo exis-
tem drogas afrodisfacas, a ndo ser os hormo-
nios sexuais, evidentemente. Mas é a fama
que tem o guarana. Existe na medicina um
efeito chamado placebo — que é o efeito psi-
colégico — e no caso do guarané deve estar
funcionando. Mas todas as outras proprieda-
des existem nele, de fato; sua riqueza em cafei-
na é de cerca de trés vezes o teor existente
no café, em média 1,25%, contra até 6% no
guarané. E realmente uma planta de valor
inestiméavel.

O Sr. Alcides Lima — O guarané serve
também para o reflorestamento, Um esclareci-
mento apenas: eu disse que os indios o consi-
deram afrodisfaco, porque misturam-no com
uma substéncia chamada miranta, que lhe
confere essa propriedade. Talvez o nobre de-
putado néo concorde comigo.

O SR. ELIAS MURAD — Pode ser, depu-
tado, estou falando como farmacologista.

Terminando, Sr. Presidente, quero observar
que jatemos, hoje, os meios legais para prote-
ger a nossa selva tropical, principalmente a
floresta amazbnica, através da nossa legisla-
¢&o maior, que é a Carta Magna do Pafs. O
§ 4° art. 225 da Constituigéo, por exemplo,
diz o seguinte;

“A floresta amazonica brasileira, a Mata
Atlantinca, a Serra do Mar, O Pantanal
Mato-grossense e a Zona Costeira séo pa-
trimdnio nacional, e sua utiliza¢éo far-se-a
na forma da lei, dentro de condigées qua
assegurem a preservagdo do meio am-
biente, inclusive quanto ac uso dos recur-
sos haturais.”

Além disto, em outros parégrafos, alineas
ou incisos, ha também principios bésicos, que
devemnm nortear esse comportamento preser-
vacionista, incluindo as sanges legais — com
pena de prisdo para aquele que violarem a
nova legislagdo em vigor.
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Jé temos, portanto, os instrumentos e as
armas necessarias para proteger e preservar
as nossas reseivas naturais, principalmente a
floresta amazdnica. Devemnos aplicé-los, para
isto ndo é necessério que estrangerros quei-
ram ensinar-nos como fazé-lo. Somos uma
nacéo soberana, que nio precisa ser tutelada.
A ndo ser que haja interesses secundérios ou
€SCUS0s em jogo, como, por exemplo, a tutela
internacional sobre esta vasta e rica regido.
Repudiamos, com todas as nossas forgas, es-
sa pretensfo, considerando-a uma afronia aos
‘brids do nosso povo e a soberania do nossd
Pais. ‘

Durante o discurso do Sr. Elias Murad,
o Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira
da Presidéncia que é ocupada pelo Sr.
Francisco Rollemberg.

O Sr. Paulo Delgado — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Tem V. Ex° a palavra. .

O SR. PAULO DELGADO (PT — MG.
Sem revisac do orador.) — Sr. Presidente, faco
um apelo para que seja cumprido o Regimen-
{0, ndo se concedendo apartes no horério das
Comunicacoes de Liderangas, a fim de que
na Ordem do Dia se comece a discusséo da
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — A Mesa fez um apelo aos Senhores
oradores parg que reduzisse o seu periodo
de 20 para 5 minutos, mas quando se fala
por 20 minutos é de praxe a concessdo de
apartes

Associc-me a V. Ex® e solicito aos compa-
nheiros que néo aparteiern no horério das Co-
municagbes de Liderancas.

O SR. PAULO DELGADO — Sou contra
apraxe quando visa a protelar a sesséo e evitar
a discusséo da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ac nobre Depu-,
tado Aldo Arantes, como Lider do PC do B.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B — GO.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, em nome do PC do B, quero
trazer nosso mais veemente reptdio a conces-
580, pelo Brasil de asilo ao ditador paraguaio
Alfredo Siroessner.

O Senador José Fogaga ocupou esta tribu-
na para argumentar que considerava contra-
ditéria a critica & concesséo de asilo politico
a Stroessner depois de termos aprovado o
texto constitucional que diz: “Concessdo de
asilo politico”, sem qualificar.

Quero dizer que, como parlamentar, tenho
o direito e o dever de fazer as colocagdes que
considero oportunas. E mais que isto, a pré-
pria formulagéo do atual texto constitucional
nao explicita, ao contrario do anterior, que dizia
expressamente que a concessao de asilo poli-
tico deveria ser feita aqueles perseguidos na
luta pela democracia.

Cabe, no entanto, aos governos analisar e
aplicar esse conceito & realidade concreta de

cada pais, diante de cada caso que lhe é sub-
metido. - . .

Pergunto aos Srs. Congressistas: um crimi-
noso de guerra nazista deveria receber o direi-
to de asilo politico no Brasil? Nao. Um crimi-
noso de guerra deveria estar sendo julgado
pelo seu povo pelos crimes praticados.

Quando se fala em asilo politico, fala-se em
asseguré-lo aqueles que lutam pela liberdade
e pela democracia e ndo aqueles que fortura-
ram, mataram e viglentaram.

Ora, Srs. Congressistas, todos sabemos que
o Sr. Alfredo Stroessner comandou uma das
mais torpes ditaduras da América Latina; va-
lendo-se de uma forma de eleigdo que de elei-
¢&do nada tinha, foi “reeleito” por 7 vezes, e,
na verdade, duranie 34 anos em que ficou
no poder o que fez foi massacrar a oposigao
paraguaia, tiranizar os lutadores pela liberda-
de, assassinar os democratas e liquidar os par-
tidos politicos.

Portanto, Srs. Congressistas, ndo podemos

aceitar que a congcessdo desse asilo politico
seja um ato que corresponda as aspiragdes
do povo brasileiro pela iberdade. Pelo contré-
rio, as razdes que determinaram a concesséo
desse asilo politico estdo relacionadas com
interesses econdmicos, e o préprio Stroessner
disse isso explicitamente. Inclusive o fato de
ele estar em Itumbiara, hospedado em uma
casa de Fumnas, € indicador de que a razédo
fundamental da concesséo do asilo foi de or-
dem econdmica.
- Srs. Congressistas, é importante também
que nos lembremos de que, apesar de ter havi-
do mortes em decorréncia do golpe, quem
assumniu o poder foi um amigo de Stroessner,
o General Rodriguez, que, alids, o acompa-
nhou até o aeroporio. O General Rodriguez
diz que Stroessner fez um governo respeitando
a Constituicéo e as leis paraguaias. Na verda-
de, o que se viu no Paraguai foi uma contra-
digdo, um conflito decorrente da sucessao na
ditadura paraguaia. Foram contradi¢cbes se-
cundérias que engendraram o afastamento de
Stroessner.

. Srs. Congressistas, quero dizer que a Lide-
ranga do PC do B ndo pode concordar com
a concesséo desse asilo. Primeiro, por razbes
de natureza politica, ndo podemos admitir que
um ditador que violentou e massacrou seu
povo receba asilo politico no Brasil. Em segun-
do lugar, também néo aceitamos a concessdo
do asilo por razées morais, por sabermos que
o General Stroessner, assim como o atual Pre-
sidente, General Rodriguez, estdo envolvidos
com o tréfico de entorpecentes, sdo pessoas
que nédo podem ter de nés, democratas brasi-
leiros, a mesma atitude que devemos ter com
os que lutam pela democracia. Alias, Srs. Con-
gressistas, € bom lembrarmos que este mes-
mo Governo concedeu asilo politico a Albert
Pierre, — que foi chefe dos Tonton-Macoutes
do Haiti e assassinou milhares de patriotas
naquele pais — e mandou de volta 4 Argentina
Miério Firmenich, que era um lutador.

Queremos manifestar nosso repidio a essa
politica contraria aos interesses da liberdade
e da democracia. E necessério termos pre-
sente que devemos garantir o direito de asilo

aos que lutaram pela liberdade e pela demo-
cracia e nao fazermos desse direito uma co-
bertura para assassinos, torturadores e violen-
tadores das liberdades dos povos latino-ame-
ricanos. .

Cugo o nobre Deputado Haroldo Lima.

O Sr. Haroldo Lima -— Deputado Aldo
Arantes, acompanhei o raciocinio de V. Ex*
expondo o pensamento do Partido Comunista
do Brasil a respeito da concessdo de asilo
politico ao General Stroessner. Na verdade,
o discurso de V. Ex* € muito oportuno, porque
repoe nesta Casa ponto de vista que me pare-
ceu justo, correto e progressista, quando o
assunto foi trazido & tona, especialmente pelo
Senador José Fogaga e pelo Deputado Mau-
rilio Ferreira Lima. Na minha opinido, através
dessas duas manifestagbes foi exposta uma
posigéo segundo a qual o Governo José Sar-
ney teria agido corretamente ao aplicar a
Constituigéo, e, mais do que isso, seria correto
as forcas progressistas defenderem a conces-
580 de asilo politico aum ditador, a um politico
fascista como o General Stroessner. De sorte
que, parabenizando V. Ex®, gostaria de acres-
centar outro argumento & sua linha de pensa-
mento, que é a mesma defendida pelo nosso
partido. Na verdade, estamos vendo que, na
aplicagdo da Constituigdo, reiteradas vezes
surge a questao de determinado preceito néo
ser auto-aplicdvel, necessitar de leis comple-
mentares, ou da interpretagé@o dos tribunais.
Diversas vezes, isso foi dito pelos porta-vozes
do Governo. Por exemplo, quando se trata da
aplicacdo dos juros maximos anuais de 12%
ao ano, um preceito constitucional absoluta-
mente explicito, limpido, especificado, o Go-
verno diz que ndo é um dispositivo auto-apli-
cével, precisa ser interpretado e também pre-
cisa de umalei complementar para especificar
de que maneira seréd aplicado, ora, V. Ex® esta
demonstrando que, ao aplicar outro preceito
constitucional, este extremamente vago, im-
preciso, fruto de uma luta que se travou no
Plenério da Assembléia Constituinte em que
os setores progressistas foram derrotados —
a proposta do Deputado Bernardo Cabral, que
especificava que o asilo politico deveria ser
dado aqueles perseguidos na sua péiria pela
defesa da liberdade e da democracia esté pos-
ta na Constituicdo, ai sim, de forma mutilada,
parcial — o Governo diz: “Esse preceito é auto-
aplicavel”. Qualquer bandido, qualquer trafi-
cante deve, de agora em diante, merecer asilo
politico do Governo brasileiro, que, assim, es-
taria respeitando a Constituico. Ora, Sr. Presi-
dente, se hd um governo que se destaca por
néo respeitar a Constituicdo votada é exata-
mente este. Nao a respeita, na hora que ela
precisa ser interpretada do ponto de vista cor-
reto, tomando positivo como respaldo a aspi-
ragdo do povo brasileiro. Temos a informar
aV.Ex*e a Casa depoimentos de dois politicos.
Um é de direita, o Governador de Minas Gerais,
Newton Cardoso, que vem dizendo que o Go-
verno Sarney provavelmente agiu de forma
incorreta, porque todo o povo brasileiro, se-
gundo o Governador, da direita, é contra o
asilo politico a um ditador fascista. O outro
é o Governador progressista Waldir Pires, da
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urdo esse asilo, porque, enfre outras coisas,
néo precisa de asilo quemn néo o esté4 pedindo.
S6 precisa de asilo quem & perseguido em
sua pétria e ndo tem passaporte liberado. O
General Stroessner tem passaporte. Se meter
a méo no dinheiro que roubou do povo para-
guaio, pode viajar amanha, livremente, para
qualquer pafs do mundo, sem limitagéo algu-
ma. Parabenizo V. Ex® pelo seu pronunciamen-
to. O nosso partido, o PC do B, se levanta
com forga contra esse absurdo intempestivo
que é a concesséo de asilo ao General Stroess-
ner pelo Presidente José Samey.

O Sr. Maurilio Ferreira Lima — Permi-
te-me V. Ex* um aparte?

O SR. ALDO ARANTES — Consulto o
Sr. Presidente...

O Sr. Maurilio Ferreira Lima — V. Ex
néo o consultou quando concedeu aparte ao
lider do seu partido.

O SR. ALDO ARANTES — ...quanto ao
meu tempo, porque gostaria de conceder um
aparte ao Deputado Maurilio Ferreira Lima.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — V. Ex® dispde de 7 minutos.

O Sr. Maurilio Ferreira Lima — Depu-
tado Aldo Arantes, o ilustre lider do partido
de V. Ex* confundiu alhos com bugalhos. Nem
eu nem o Deputado José Fogaga viemos a
esta tribuna para defender o asilo dado ao
General Stroessner. Viemos defender o res-
peito ao direito de asilo, sem nominar a quem
se conceda. V. Ex* representa nesta Casa o
Partido Comunista do Brasil, que teve em suas
fileiras inGmeros patriotas vitimas da repres-
séo e da perseguigédo politica em nosso Pais.
O Partido Comunista do Brasil perdeu inime-
ras liderangas politicas pelo fato de, na Amé-
rica Latina, o direito de asilo ter sido sempre
respeitado para ser concedido aos facinoras
queé representarn as ditaduras de direita. En-
tao, Deputado Aldo Arantes, ndo defendo o
direito de asilo ao General Stroessner, mas
o respeito ao direito de asilo puro e simples,
porque entendo que & a esquerda a mais per-
seguida no mundo e somos nés que precisa-
mos que esse direito seja respeitado. Da mes-
ma maneira que V. Ex* chama o ditador
Stroessner de facinora e traficante de droga,
a CIA e o governo americano dizem que trafi-
cantes de droga sd@o os guerrilheiros de es-
querda que Jutam na Colémbia, na Bolivia e
no Peru. Se féssemos deixar ao bel-prazer da
ordem constituida, dos governos constituidos
um julgamento subjetivo para o direito de asi-
lo, a esquerda néo obteria asilo em canto ne-
nhum do mundo.

O SR. ALDO ARANTES — Deputado
Maurilio Ferreira Lima, gostaria de dizer a V.
Ex* que néo se trata de uma andlise subjetiva,
mas objetiva. O ditador Stroessner assassinou
milhares de paraguaios. Essa concluséo néo
decorre de uma anélise subjetiva. Trata-se de
fato absolutamente objetivo. Também é obje~
tiva a relagdo entre gpressores e oprimidos,
ditadores e vitimas da ditadura, lutadores pela
liberdade e opressores do povo. Em nossa

compreenséo, o asilo politico deve ser conce-
dido aqueles que lutam pela liberdade e pela
democracia. Para nés, pelo menos, Deputado
Maurilio Ferreira Lima, nao hé a menor dificul-
dade em distinguir quemn sé@o os que lutam
pela liberdade e quem séo os agentes da re-
pressao e da violéncia na América Latina.

O Sr. José Fogaca — Nobre Deputado
Aldo Arantes, meu aparte ndo tem por objetivo
fazer qualquer reparo ao pronunciamento de
V. Ex®, mas justamente dizer que fui daqueles
que com mais veeméncia lutaram pela apro-
vacd@o do texto que continha as expressoes
que V. Ex* acaba de referir. Sinto-me extrema-
mente constrangido e envergonhado diante
da opinido publica internacional por termos
de abrigar um homem como Alfredo Stroess-
ner em nosso Pafs. Ele é uma figura que nos
causa profundo sentimento de antipatia politi-
ca, que repugna aos nossos sentimentos de-
mocréticos. Mas, infelizmente, néo creio se-
quer que o Presidente José Sarney tenha po-
deres acima da Constituicdo para néo lhe con-
ceder o direito de asilo politico. Trata-se de
disposicdo que, como disse o Deputado Ha-
roldo Lima sabiamente, deveré ser regulamen-
tada para que se possa, a partir dai, discinir
e decidir.

O SR. ALDO ARANTES — Acontece, Se-
nador José Fogaca, que o Governo j a esta,
na prética, regulamentando, e contra os inte-
resses do povo. No momento em que se fala
na regulamentagéo da taxa de juros, o Gover-
no, ao contrério impde taxas exorbitantes, des-
respeitando o texto constitucional. E no mo-
mento em que poderia interpretar de forma
mais democrética o principio do direito de
asilo, ele o concede ao ditador Strossner.

De qualquer maneira, gostaria de terminar
meu pronunciamento fazendo um apelo ao
Governador do meu Estado, Henrique Santillo.
Além de o ditador estar no Brasil, ele se encon-
tra no meu Estado, Goiés. Entéo, é uma dupla
infelicidade. E até agora, sinceramente, néo
ouvi um pronunciamento plblico do Gover-
nador Henrique Santillo. Estou aqui para co-
brar de S. Ex* como homem que teve um
passado progressista nesta Casa, que se mani-
feste. J& ouvi um pronunciamento do Senador
Iram Saraiva, do PMDB de Goias, mas gostaria
de ouvir a voz do chefe do estado goiano,
manifestando, em nome das forgas democréa-
ticas de Goiés, repidio & presenga de Alfredo
Strossner no territério goiano.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao Deputado Fer-
nando Santana, como Lider do PCB.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Sem revis&o do orador.) — Sr. Presidente,
vamos cometer o desatino de iniciar a discus-
sao da Ordem do Dia — isto sem nenhuma
contestagéo aos colegas que trataram de ou-
tros assuntos — aplicando uma parte do tem-
po de que dispomos ao exame, embora rapi-
do, de uma das medidas provisérias que tere-
mos de votar. Naturalmente, gostariamos tam-
bém de opinar sobre outros problemas, e o

faremos em tempo muito curto. Mas vamos
a Ordem do Dia.

Temos aqui a mensagem da Emenda Provi-
séria n° 2/89, que trata da privatizagao das
empresas estatais.

Ora, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o
art. 2° desta medida proviséria continua dando
preferéncia ao art. 11 da Lei n° 2.004, de 3
de outubro de 1953, que garante & Uni&o o
controle acionario da Petrobras e de outras
empresas estatais. Mas, no que se refere a
Petrobrés, o art. 18, inciso Ill, desta mesma
lei, taxativamente profbe que agdes da Petro-
brés, ordinérias ou preferenciais, possam ser
vendidas a pessoas fisicas ou juridicas que
nao sejam brasileiras.

Entéo, ndo $6 do ponto de vista acionério
da Unido, o controle da Petrobrés se estende
a mais este: agbes da Petrobrds s6 podem
ser adquiridas por brasileiros natos e casados
com brasileiras natas. Isto, a nosso ver, néo
estd garantido na mensagem do Presidente
da Reptblica. Parece-nos, ao contrério, que
esse dispositivo da Lei n° 2.004 é muito salutar.
E todos aqueles que conhecem a grande luta
que se travou neste Pais pela exploragdo do
petréleo — e foram milhares de brasileiros
— continuam preocupados com essa possibi-
lidade de se abrir a empresas internacionais
a compra em massa de agdes da Petrobras,
quer sejam ordinérias ou preferenciais, man-
tendo a Uni&o apenas o controle de 50,2%

Por outro Jado, somos um pais que tem
sofrido durante toda sua histéria um processo
permanente de espoliagéo. Por que entéo ven-
der agbes de empresas altamente lucrativas,
quando esses lucros s@o encaminhados ao
Tesouro Nacional® Grande parte do lucro da
Petrobrés é encaminhada ao Tesouro Nacio-
nal e reverte em beneficio do povo brasileiro.
Por que vender agbes do Banco do Brasil,
entidade altamente lucrativa, para que esses
lucros sejam transferidos a pessoas estran-
geiras até ao nosso Pais e mesmo a brasilei-
ros? Somos um pafs pobre, que precisa inves-
tir muito em educagédo, em satide e em cultura.
Por que alienar agbes de empresas que, temos
certeza absoluta, sdo altamente lucrativas?
Ora, ninguém pode aceitar isso em sa cons-
ciéncia. E néo estou aqui defendendo o capita-
lismo, porque todos sabem que sou um socia-
lista histérico. Iniciei a minha luta na esquerda,
em 1932. Sao passados, entdo, 56, anos, e
néo tenho retificacéo a fazer na minha conduta
até hoje. Infelizmente, as classes dirigentes,
as elites do Brasil nao tém a preocupagéo
de fazer deste um pafs capitalista. Néo sou
eu gue vou fazer isso e sim os senhores, as
elites dirigentes, os grandes empresérios.

Se um pais ndo acumula riquezas, fatalmen-
te ndo tera condigbes de se desenvolver. Edu-
cacgéo, salide, lazer, tudo custa dinheiro. E
quais os povos que ddo educagéo a toda sua
populagéo? Sao poucos: Estados Unidos, In-
glaterra, Unigo Soviética, Franga, Alemanha
e, Suf¢a. O Terceiro Mundo — e muitos paises
da prépria Europa, como os da Europa do
Sul, Grécia, Turquia, Portugal e Espanha —
ainda tém uma grande massa de pessoas
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analfabetas. Por qué? Porque séo paises que
né&o alcangaram o pleno desenvolvimento ca-
pitalista.

Ora, se estarnos vivendo em urn pais capita-
lista, por que razéo vamos entregar o ouro
ao bandido? Por que razdo vamos vender
acbes da Petrobrés, do Banco da Amazonia,
do Banco do Brasil, do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econémico, do Banco do
Nordeste, da Caixa Econdmica Federal e, pior
ginda, da Casa da Moeda, que deveria ser uma
instituicdo rigorosamente nacional, pois é ela
que emite o dinheiro?

Nao passa pela idéia de ninguém que me-
dida como essa possa ser defendida e apro-
vada por este Congresso.

E nao interessa dizer que estamos dando
carta branca ao Presidente da Republica. O
que interessa dizer é que todas as empresas
que estdo listadas como passiveis de terem
sua agdes vendidas ao mercado sdo altamente
Iucrativas. Por que o Governo daré os lucros
que ele pode carrear para o Tesouro Nacional
a pessoas fisicas ou juridicas, sejam brasileiras
ou estrangeiras? Os Nahas da vida, que vivem

fazendo o jogo da Bolsa, chegam aqui para
enriquecer da noite para o dia.

Mao, Sr. Presidente, nés nos colocamos, no
que concerne a Medida Proviséria n° 2, de
1989, inteiramente contrarios, ndo por espirito
de simples oposigéo, pois ndo estamos aqui
para fazer oposicdo sisteméatica a ninguém,
nermn ao Governo Samey, nem a qualquer ou-

tro governo. Estamos aqui, sobretudo, para’

defender os interesses nacionais e até aprovar

medidas de qualquer governo que venham .

ao encontro da defesa de nossos interesses.
Mas, a nosso ver, salvo melthor juizo, como
dizem os juristas, esta medida provisoria nao
& defensével. Nao é possivel que esta Casa
dé o seu aval ou a aprove, porque ela nao
vem, de modo algum, beneficiar este Pais e,
muito menos, reduzir a inflacéo, j& que vamos
dar licros a pessoas que néo os deveriam.
ter.

Sr. Presidente, peco licenga a V. Ex® para
me referir, a um problema muito discutido
aqui hoje. Ndo é o caso do Stroessner, mas
o da Amazonia. Temos uma histéria muito
longa. Participamos da luta contra a interna-
cionalizacdo da Amazdnia naquela célebre
campanha da hiléia amazénica, que nos que-
riam impor de fora para dentro. Lembro-me
de que o Presidente Arthur Bernardes e muitos
outros homens dessa estirpe, na época, sai-
ram de praga em praca fazendo comicios con-
tra a internacionalizagao da Amazénia. De sor-
te, Srs. Congressistas, que o assunto ndo é
novo. Néo é s6 a floresta amazoénica que esta
em jogo, mas os grandes recursos minerais
no solo da Amazonia e que despertam a cobi-
¢a das grandes empresas intemacionais.

Sr. Presidente, o mundo hoje, em nome da
conservagao do meio ambiente e do ecossis-
terna, esta trazendo assuntos que foram aqui
tratados, especialmente pelo Deputado Elias
Murad e pelo Deputado Rubemn Branquinho,
d=putado acreano que trouxe o depoimento
¢ vérics Sernadores americancs, do Sr Ro-

card, francés, de alemdes e de todos interes-
sados no controle da Amazénia por uma enti-
dade internacional, de tal modo que o pulméo
do mundo seja para eles garantido.

Concordamos com a preocupagao do mun-
do em relagdo a essa devastagéo terrivel na
Amazbnia.

Sr. Presidente, em 1982 fui ao sul da Bahia,
pela primeira vez, € nunca mais pretendo vol-
tar, porque a devastag@o que se fez em troca
de nada da mata atlantica é uma das coisas
mais ignominiosas a que meus olhos ja assisti-
ram. Esses mesmos madeireiros que destrui-
ram a mata atlantica da Bahia e de Minas
Gerais estdo hoje na Amazdnia derrubando
e destruindo. Mas um simples raciocinio nos
leva ao seguinte: a arvore tem um crescimento
ou um ciclo biolégico, como qualquer ente
humano. Com o reino vegetal ocorre a mesma
coisa. Ela nasce, cresce, desenvolvesse e aca-
ba moerrendo.

Ora, devemos ter um projeto para o aprovei-
tamento da Amazénia. Qual deveria ser esse
projeto? Fazer da Amazénia o maior pélo ma-
deireiro do mundo — mas nao para exportar
toras de madeira ou de tdbua — e também
um grande pdlo produtor de celulose, porque
nem toda érvore serve para fazer mévels. Sec-
cionar e entregar a empresas, mas sob rigo-
rosa fiscalizagdo. E quando retirassem uma
arvore, que plantassem outra da mesma espé-
cie, pois assim, a floresta seria obrigatoria~"
mente renovada. Se a &rvore nasce, cresce,
desenvolve-se e morre, por que deixé-la mor-
rer sem proveito? E o caso de fazer da Ama-
z6nia o maior pdlo madeireiro do mundo e
entrar na discussao internacional, dizendo o
seguinte: Vamos estudar as preferéncias da
Europa, no que concerne & mobilia para a
classe média, alta e para os executivos; Vamos
estudar as preferéncias dos americanos e dos
canadenses nesse mesmo sefor. Temos mui-
tos homens capazes, muitos artistas, dese-
nhistas que poderdo dar esta contribuicéo pa-
ra que as grandes fabricas de méveis possam
produzir e exportar, com a seguinte condigao:
Jé que os senhores querem o oxigénio para
o mundo, através da Amazonia, entdo os pro-
dutos da Amazénia, sobretudo aqueles que
serrdo confeccionados com a madeira, seja
a celulose, seja o mobiliério, terdo franca entra-
da e néo sofrerdo gravame alfandegério al-
gum.

Assim, Sr. Presidente, poderemos ter um
aproveitamento econémico muite maior. E
nossa preocupagdo deve ser muito grande,
porque o que se esté fazendo na Amazbnia
é realmente um crime né&o sé contra a humani-
dade, mas também contra o povo brasileiro.

Nao gueremos o controle internacional da
Amazdnia, como repelimos o controle quando
se quis fazer a hiléia amazénica. Essa & uma
histéria antiga, que os mais velhos conhecem,
enquanto os jovens talvez nem se lembrem
ou nem a conhegam.

Mas, Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Congressis-
tas, devemos, primeiro, determinar o zonea-
mento da Amazénia, enviando para 14 bota-
nicos de grande capacidade a fim de selecio-

narem as espécies que podem ser melhor reti-
radas e substituidas Na Europa, de uma arvo-
re plantada s6 se aproveita o néctar, porque
néo é um clima tropical como o nosso. Aqui,
quem planta colhe, sem precisar esperar o
néctar. Enquanto no Brasil uma arvore pode
alcangar seu pleno desenvolvimento em 18
ou 20 anos, na Europa ela leva 60, 80 e até
90 anos. Entdo, temos condigoes ambientais
para desenvolver uma exploragdo cientifica
correta, aproveitanto economicamente essa
grande érea do Brasil, a Amazonia, sem des-
trui-la, como fizemos com a floresta atlantica.

Esté ai um caminho que podemos seguir:
exigir dos governos que queremn oxigénio o
financiamento para industrializagdo desses
processos cientificos na Amazonia, sem juros,
a fim de que os nossos produtos possam en-
trar na Europa, como acontece com os produ-
tos africanos, ou seja sem barreira alfande-
gdria.-

Por isso, Sr. Presidente, associamo-nos a
preocupagéo do mundo. Porém, antes preo-
cupamo-nos como brasileiros e achamos que
esse movivento estd crescendo e ameagando
realmente a Amazénia. Estamos caminhando
para uma internacionalizagao da Amaz6nia
por interesses escusos das poténcias interna-
cionais, que n#do sdo — podemos dizer —
a base de sustentacéo dos governos dos pai-
ses da Europa, dos Estados Unidos e do Cana-
da. Portanto, queremos juntar nossa voz aos
protestos do mundo. Mas néo precisamos de
comissdes internacionais para o controle do
ecossistema da Amazonia. Nés, Brasileiros,
somos capazes de executar esse programa.
Agora, devemos impedir imediatamente que
o incéndio, simplesmente para plantar capim,
destrua as grandes florestas da Amazonia.

E muito mais: fodos 0s amazonenses sa-
bem que grande parte da floresta esté plantada
em cima de areia. Quando se tira a arvore,
o solo em pouco tempo fica deserto. Entéo,
a produgio que se obtém de muitas areas
devastadas da Amazdnia ndo chega nem a
cinco anos, porque ha a desmineralizagéo e
o empobrecimento do solo séo téo répidos
que nada mais se pode produzir naquela area.
Porque, entdo, tirar a floresta plantada em ci-
ma de areia e que nasceu apenas pelo poder
do sol e da grande pluviosidade? Néo. Nao
podemos permitir isto. Estou de acordo com
as criticas que hoje se levantam ao nosso de-
sinteresse em relagéo & Amazodnia. Mas, como
brasileiro, devernos nos levantar, unidos, inde-
pendente de qualquer que seja o partido, e
afirmar nossa soberania e controle sobre a
Amazénia e a exploragao cientifica da floresta.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) —— Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Adolfo Oliveira, como Lider do PL.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL. — RJ.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, se-
rei breve, atendendo ao apelo da Mesa e ao
interesse do Plenério.

Mas néo poderia deixar de manifestar desta
tribuna, a solidariedade de meu partido, o Par-
tido Liberal, aos nossos companheiros liberaig
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do Paraguai. O movimento liberal do Paraguai
& téo forte que 14 existem trés partidos liberais
Eu, no momento, prefiro fixar-me naquele que
é pura e simplesmente Partido Liberal.

Néo vejo, até agora, motivos de maior ale-
gria e entusiasmo pela queda do decano dos
ditadores na América Latina, General Stroess~
ner. E isso, Sr Presidente, porque ainda hé
pouco um jovem e ijlustre colega dizia que
se alegava que o General havia cumprido as
leis do seu Pais, segundo a opini&o autorizada
do sogro de seu fitho, o atual General Presi-
dente. Isso deve ser a pura verdade. As leis
paraguaias é que nio prestam. Ele cumpriu
as leis que ele mesmo engendrou.

Quanto aisso, parece ndo existirem dividas.

O que desejava dizer, Sr. Presidente, é que,
uma vez esclarecido o tépico constitucional
que prevé a concessdo ampla e irrestrita de
asilo pelo Brasil e em face do depoimento
veraz e oportuno do meu eminente amigo e
Senador José Fogaga, ndo nos cabe agora
impugnar o exercicio desse direito. Ao contré-
rio, a queda do General Stroessner deve servir

de exemplo para as ditaduras remanescentes -

da América Latina. Estaremos sempre prontos
a vir & tribuna para defender e até mesmo
pleitear a concesséo de asilo politico ao atual
decano dos ditadores — depois da queda de
Stroessner — o cauditho Fidel Castro. Quando
o ditador Fidel Castro cair, podera vir para
o Brasil que serd bem recebido. Vamos dar-lhe
asilo. Vamos dar asilo até a seu colega Pino-
chet, outro ditador que também ja se encontra
em agonia, nos estertores de sua longa domi-
nagé&o da Repiblica do Chile.

O que nos importa a todos, Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, é manifestar solidariedade
aos povos desses paises, a0 povo paraguaio,
ao povo chileno, ao povo cubano, a todos
aqueles 'que nao podem exercer o direto a
liberdade, que apodrecem nas masmorras,
quaisquer que sejam as suas supostas inclina-
¢oes ideolbgicas, de extrema direita ou de ex-
trema esquerda.

Por isso mesmo, quero deixar, desta tribuna,
uma palavra de encorajamento ao povo para-
guaio para que reconquiste a sua liberdade.
E que a queda do ditador do Paraguaio seja,
dentro em breve, acompanhada pela queda
dos outros ditadores que ainda maculam a
democracia na América Latina.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Gumercindo Milhomem, que falara como
Lider do PT.

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT
— 8P. Sem revisao do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, é de conhecimento
piblico que o Partido dos Trabalhadores se
posiciona contra o pacote que o Governo en-
caminhou ao Congresso na forma de medidas
provisérias. Né&o apenas o Partido dos Traba-
lhadores, mas as bancadas de esquerda em
geral — 0 PC do B, o PCB, o PSB e o PDT
— nos posicionamos claramente contra esse
pacote econdmico, pela sua forma e conteg-
do.

Amaior parte das bancadas desses partidos
est aqui para continuar a luta pela ndo-apro-
vagao dessas medidas, porque so contrarias
aos interesses do povo brasileiro. No entanto,
a direita, que faz questé@o de dizer que direita
néo existe, porque se chama, hoje, centro, no
Brasil, aqui ndo comparece.

Muito provavelmente havera alguma tenta-
tiva de se avangar na discussao. Vamos consu-
mir todo o tempo discutindo medida ap6s me-
dida sem que haja quorum para votagéo. E
vém todos, depois, na segunda ou terga-feira,
passar o rolo compressor sobre aqueles que
aqui vieram garantir o debate, a discussao des-
sas medidas.

Portanto, quero deixar caracterizada para o
Pais a nossa presenga aqui, a nossa vontade
de discutir, de nos manifestarmos frontalmen-
te contra esse tipo de posicionamento politico
gue vem sendo adotado pelo Governo federal.

Ha outra questdo que gostaria de abordar
em nome da bancada do Partido dos Traba-
lhadores.

O Departamento de Estado Norte-Ameri-
cano divulgou um relatério sobre a violéncia
que se exerce em todos os cantos do mundo
O Brasil, é aquinhoado, nesse relatério, com
referéncias a violéncia contra indios, negros,
criangas, mulheres e presos comuns.

Esse relatério j& provocou um posiciona-
mento do Governo Federal, através da palavra
do porta voz do Planalto, Sr. Carlos Henrique
dos Santos, que considerou um despropésito
a sua divulgacéo. Para ele nao & verdade que
se pratica violéncia contra presos no Brasil,
nédo ¢ verdade que aqui se pratica violéncia
contra negros e indios, ndo é verdade que
aqui existe uma guerra civil ndo declarada,
em que jagungos, capitaneados por grileiros,
atacam e matam posseiros que trabalham a
terra, que nela deveriam ter a fonte de seu
sustento, contribuindo, dessa maneira, para
o aumento da produgéo agricola.

Para o Governo & um despropésito que se
fale na existéncia desse tipo de violéncia no
Brasil. E um despropésito que se fale na vio-
Iéncia contra presos comuns no Brasil. Esse
relatério estd sendo divulgado no exato mo-
mento em que o Pafs, estarrecido, é informado
de que algumas autoridades policiais resolve-
ram passar por cima da Constituigao.

Isto porque no caput e em alguns incisos
do art. 5° da Constituigdo que recentemente
aprovamos esté dito:

“Art. 5° Todos sdo iguais perante a
lei...E garantido a inviolabilidade do direi-
to a vida;”

“Inciso XLIX E assegurado aos pre-
$0s o respeito a integridade fisica e moral;

“Inciso LIl Ninguém seré processado
nem sentenclado senéo pela autoridade
competente;

“Inciso LVII Ninguém ser4 considera-
do culpado, até o trénsito em julgado de
sentenga penal condenatéria.”

Mas o que vimos foi uma autoridade policial,
ou algumas, com respaldo de autoridades
maiores, resolver, como castigo a insubordi-
nagéo de presos que queriam fugir — sequer

sabemos se era justa a priséo daqueles indivi-
duos — que essas pessoas deveriam ser con-
denadas a uma determinada situagéo, que,
estava evidente os levaria & morte, como real-
mente aconteceu.

Sobre isso ndo vimos qualquer posiciona-
mento do Governo Federal. O porta-voz do
Governo ainda néo se manifestou a respeito
dessa situacdo. Nada foi dito. A imprensa vem
tratando do caso. Esperamos que trate da
mesma maneira como vem tratando outros
casos lamentéveis e tristes de violéncia, de
agressao, de mortes, de descasos, que aconte-
ceram recentemente, tio tristemente famo-
sos, estampados todos os dias nas paginas
dos jornais e que envolvem pessoas — como
se diz no Brasil — de bemn, de recursos.

Aqui estamos tratando dos despossuidos.
Estamos acompanhando os acontecimentos
preocupados com o fato de que os sobrevi-
ventes estdo sendo interrogados e, mais do
que nunca, amedrontados, porque nado sabem
que tipo de represélia sofrerdo se contarem
exatamente o que aconteceu, ou seja, a violén-
cia de um ou de alguns individuos que julga-
ram, sentenciaram e mataram.

Isso néo ocorreu pela simples agdo de indi-
viduos, néo é simplesmente pela exorbitancia
dos individuos, faz parte de uma politica. To-
dos nos lembramos, hé alguns anos, quando
foram eleitos os primeiros governadores, de-
pois de tantos anos de impedimento de voto,
das preocupagbes que comegaram a aparecer
em alguns Estados, especialmente no Estado
de S&o Paulo, com a politica dos direitos hu-
manos, principalmente nos presidios. Todos
sabemos como foram os anos de ditadura,
de falta de respeito aos mais elementares direi-
tos. Isso, parece, criou uma deformag&o cultu-
ral em nosso Pals, a tal ponto que inimeros
politicos vieram a publico para condenar qual-
quer tentativa de respeito aos mais elemen-
tares direitos da pessoa humana, ainda que
fosse daquele que j4 est4 confinado, que néo
tem direito & liberdade por estar pagando por
um crime cometido.

Todos sabemos que o Partido dos Trabalha-
dores esta na administragéo da cidade de Sao
Paulo, o que néo significa estar no poder dessa
mesma cidade, j4 que poder néo é simples-
mente ser eleito para a administragdo de uma
prefeitura, nele tém de estar incluidos os pode-
res econdmico e social, as articulagdes sociais.
Pois bem, estamos no Governo daquela cida-
de e temos uma preocupgéo muito maior por-
que, embora sob a jurisdi¢éo do Governo esta-
dual, esse crime aconteceu justamente no sitio
urbano da cidade de Sao Paulo.

A bancada federal do Partido dos Trabalha-
dores esta-se articulando com as bancadas
estadual £ municipal de S&o Paulo para, no
limite de competéncia de cada uma delas e
na possibilidade politica que a agéo conjunta
possa permitir, atuarmos no sentido de que
néo apenas se resolva esse problema concreto
que ainda paira sobre a cabeca dos sobrevi-
ventes, mas que se encontrem caminhos para
evitar que isso volte a acontecer. E com essa
preocupagéo que fazemos um apelo a todos
os homens de bem que estéo neste Congresso
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Macional, para que juntem os seus esforgos
aos nossos. Estou fazendo uma conclamagéo
especialmente aos Parlamentares do Estado
de Séo Paulo para que, numa agéo conjunta,
possamos nao apenas dar sustentagdo politica
ao Governo, se ele estiver disposto a agir dé
maneira rigorosa para punir os-responsaveis
€ mosirar que n@o tem conivéncia com esse
tipo de comportamento, mas, especialmente,
criar os mecanismos capazes de impedir a
reincidéncia. Esses individuos deveriam ser
afastados da vida pablica, da responsabilidade:
que lhes foi concedida, pois, pelo fato de se-
rem autoridadés piblicas, estio fazendo com'
que o Brasil aparega nas manchetes de jornais’
de todo o mundo como um pafs que est&
disputando, sim, 0 campeonato da violéncia
contra a sua prépria populagédo e, especial-
mente, contra a populagéo que é originéria
das camadas rnais pobres da classe traba-
lhadora.

Fica feito, portanto, em nome da bancada
do Partido dos Trabalhadores, o apelo a todos
aqueles que queiram somar-se a esse esforgo
para impedir que at\tudes COmMO essas ocor-
ram no futuro .

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu—
tado Hermes Zaneti.

O SR. HERMES ZANETI (PSDB — RS,
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Sr#®
e Srs. Congressistas, venho a esta tribuna para
pedir providéncias urgentes da parte dos Mi-
nistérios da Agricultura e da Fazenda em rela-:
¢do & uva do Rio Grande do Sul. Recebi, hoje.
pela manha, um telefonema do Presidente do:
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Farro-:
pilha dando-me conta de que, s6 nos dltimos
trés dias, apodreceram mais de dois milhdes’
de quilos de uva da variedade semilonga no
Rio Grande do Su] ‘em fungéo de o Governo,
Federal néo estar, através da CFP, cumpnndo
sua obrigagéo legal.

Sou autor de lei aprovada no Congresso
MNacional e sancionada pelo Presidente da Re-
publica — que est4, portanto, em vigor —-
determinando a incluséo da uva no rol de pro-
dutos com garantia de prego minimo por parte
do Governo Federal. Isso implica que o Gover-
no Federal tem a obrigagdo de comprar o
produto pelo prego minimo por ele mesmo,
fixado. O prego ja foi fixado, a uva esta madura,
apodrecendo nos parreirais do Rio Grande;
e a CFP, até este momento, ndo estd cum-
prindo sua obrigagéo, que é a de receber estq
uva dos viticuliores do Rio Grande do Sul.

Venho a esta tribuna pedir providéncias ur-
gentes, porque o Dr. Genésio, Presidente da
CFP, disse-me, hoje pela manha, que aquele
érgao estd impedido de fazer essa compra
em fungéo da existéncia de uma portaria do-
Ministério da Fazenda proibindo compras a
prazo.

Qcorre, Sr. Presidente, que o Orgamento
da Unido foi vetado pelo Sr. Presidente da Re-
publica exatamente na parte que diz respeito
a essa questdo. A uva nao vai esperar que
o Congresso Nacional aprecie o veto de 8.

Ex, o Sr.'Presidente Sarney, para amadurecer.
Ela estd'madura — é um processo natural’
— tem que ser colhida, e a CFP tem de cam-
prir sua obrigag&o. Venho, portanto, a esta tri-
buna para pedir aos Ministros da Agricultura
e da Fazenda que reformulem esta portaria,
que autorizem a compra a prazo, ja que a
lei que o Congresso Nacional aprovou garante
a amortizag@o de pregos para os produtores
e que, em funcg@o disso, a CFP, de imédiato,
instale seus organismos para receber 6 produ-
to & curnptir sua obrigagéo para com os viticul-
tores do Rio Grande do Sul.

Esta -é-a Comunjcagdo de Lideranga que
gostaria de fazer.-Agradego ao PSDB o apoio,
ao me ceder este espago.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Amaral Netio, Lider do PDS.

.

O SR: AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem
revisdo do oradotr.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, peco licenga para também
tomar parte no “festival Stroessner” de hoje.
MNao é da minhd conta, mas o assunto veio
& baila e preciso dizer algumas palavras. Nada
tenho a ver com o que o Governo faz ou deixa
de fazer, mas a culpa de ter sido concedido
asilo ao General Stroessner néo é do Governo,
é nossa. E da Consttuicio brasileira. Como
todos sabem, consta no seu capitulo |, art.
10, a expresséo ‘concesséo de asilo pohtlco
Estas palavras nao sao seguidas do tradicional
“de acordo com a lei”, ou “conforme a lei
determinar”. Portanto, ndo hé regulamenta-
céo.

De todos os Deputados que ouvi hoje, ne-
nhum deles aparece na listagem do compu-
tador do Senado entre os 36 autores de emen-
das modificativas do que acabei de ler. Ne-
nhum Deputado que protestou hoje tentou
modificar o texto afinal aprovado. A concesséo
de asilo, portanto, é algo cujo mérito néo se
analisa, porque, ao assim fazermos, entramos
na prépria autodeterminagéo dos povos. Se
recebo ou ndo alguém, porque ele é bom ou
mau, ndo ha asilo. H4, sim, o reconhecimento
de que ele é bom e foi maltratado, ou de que
ele &€ mau e o governo que o deportou estava
certo, e ndo tinhamos de dar-lhe asilo. O pro-
blema néo é este.

Analisemos agora a Unica modificacdo que
houve. Este item estava no Capitulo V e foi
passado para o Capitulo |, e nessa mudanga
s6 houve cinco votos contrérios. Nenhum de-
les era dos Parlamentares que protestaram ho-
Jje aqui. Portanto, isto ndo esté correto.

Sr. Presidente, vamos lembrar que o asilo
€ dado a alguém que esteja certo ou errado,
mas que o busque nesta Nagéo. E uma ques-
tao de humanidade, é uma tradigao deste Pais.
Sempre foi assim. Eu mesmo ja me beneficie
dele na Costa Rica, quando pequenino, estive
asilado na Embaixada de Costa Rica, no Rio
de Janeiro, por quinze dias. Outros Parlamen-
tares, como o Nobre Deputado Maurilio Fer-
reira Lima, que esteve na Argélia por onze
anos, estiveram em outfros paises. Quero pro-
var minha idoneidade, minha isencéo, para

que, se Deus quiser, dentre.em breve, quando
Fidel Castro ou Daniel -Ortega pedirem asilo
ao Brasil, possa eu concordar em concedé-lo
rapidamente. Mas pergunto: e o General No-
riega? Vamos julgar se ele é traficante de téxi-
co? E o Khomeini? Vamos julgar se ele é um
bandido? Vamos julgar'se é ou foi bandido
o X4 da Pérsia, que ja morreu? Se o St. Kadafi,
por exemplo, pedir asilo aqui amanha, serei
o primeiro a concordar com a concessao. E
estou ansioso para ter esta oportunidade, por-
due assim 0s povos qué eles governam e so-
bre os quais exercem pressao ficarao livres
deles.”

Ouvi dizer hoje aqui que hé 34 anos o dita-
dor Stroessner domina os paraguaios e os
mata. Pois bem, Fidel Castro ndo esté longe,
faltam 4 anos. Ele domiria e mata ha 30 anos.
Fidel Castro é pior que Pinochet, porque Pino-
chet, por pior que seja, aceitou um plebiscito
que perdeu. E Fidel Castro declara que esta
agora aprendendo ‘a governar. Imaginem s6
quando aprender de vez! Conta ele com a
masculinidade e 0 masculo espirito de Dom
Paulo Evaristo Amns, que lhe da apono, cha-
mando-o de serenissimo irméo. &

Pergunto a V. Ex*: o que seria dos ditadores
se antes de morrer pedissem asilo? Vamos
dar um exemplo muito préximo de alguns
companheiros nossos; se antes de morrer o
Sr. Enver Hoxha, da Albania, pedisse asilo ao
Brasil, eu o daria para livrar o povo albanés
daquela praga. Também, se o Sr. Stalin, que
matou mais de 30 milhdes de soviéticos, tives-
se pedido asilo, eu o daria com o maior prazer.
Vou agora analisar a vida do Sr. Stroéssner?
Nao. Quero estender esse asilo a todos os
bandidos do mundo, sejam eles de direita ou
de esquerda. E mais ainda: fodos os que aqui
protestam, nada disseram na hora de-votar
esta questdo. Seus nomes estdo aqui, assi-
nando esta Constituigdo. (Palmas.). -
Rasguem a Constituicdo e neguem asilo a to-
do o mundo. Mas ndo me venham dizer ama-
nhé, quando o Sr. Fidel Castro der uma corrida
de Cuba: “Esse ditador nés teremos de rece-
ber, porque ele é bandido mas é bonzinho”.
Ou, entéo, o Sr. Noriega, acusado, comprova-
damente, de traficante de t6xicos. O que va-
mos fazer com ele? S6 porque a esquerda
gosta deles, eles se tornam bonzinhos? Néo,
Sr. Presidente, eu estou cheio da pressao da
esquerda, que é tio nacionalista, mas’ ainda
n&o abriu a boca — a n&o ser'um hémem
da categoria de Fernando Santana’— para
dizer que ndo admite que nenhuma comisséo
de qualquer pais venha fiscalizar o Brasil. Nem
eu admito. Vao fiscalizar a casa da sogra! Vém
aqui dez congressistas americanos dizer o que
se deve fazer com a Amazonia. Perguntem
o que eles fizeram com os indios dos Estados
Unidos, com as terras do oeste, -com tudo
aquilo que era nativo, com a ecologia nos Es-
tados Unidos. S6 pensaram em matar, em
ocupar, para, entdo, enriquecer. Jogaram o
General Custer em cima do Touro Sentado,
ou que nome tenha — aquele comandante,
aquele chefe indio; jogaram a locomotiva para
conquistar espaco, fizeram o diabo e querem
agora defender nossos indios, nossa terra e
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nossa Amazénia. A Amazénia é nossa. Eu ndo
admito ninguém dando ordens aqui dentro,
Sr. Presidente! — nem russo, nem americano,
nem cubano, nem Fidel Castro, nem Stroess-
ner, ou que nome tenha. Aqui é lugar de brasi-
leiro. Quem manda na Amazdnia somos nos.
E aqui eu dou o brago, com muita honra,
a Fernando Santana e a todos os homens
de esquerda que queiram comungar das mes-
mas idéias. S6 vim aqui para dizer a verdade.
O art. 1° da Constituicéo brasileira diz: ““con-
ceder asilo”. Nao questiona se o sujeito presta
ou néo presta. Manda. Conceder asilo. E repi~
to: quem né&o quer concedé-lo hoje néo pro-
testou quando se votou e publicou a matéria
Néo aparece o nome de nenhum deles nas
emendas apresentadas.

Por isso, Sr. Presidente, vamos dar asilo a
todos. Se Deus quiser, espero dar asilo aqueles
que citei, para honra e gléria de seus préprios
povos, para que possam livrar-se dos Fidel
Castro e dos Ortegas do mundo inteiro.

O Sr. Haroldo Lima — Permite-me um
aparte?

O SR. AMARAL NETTO — Nao h4 mais
tempo para aparte, mas se V. Ex® quiser falar,

pode falar.

O Sr. Haroldo Lima — Tempo existe. Fa-
larei, desde que V. Ex* me permita o aparte.

O SR. AMARAL NETTO — Nao estou
reclamando, Deputado Haroldo Lima. Fale

O Sr. Haroldo Lima — Deputado Amaral
Netto, escutei com atengéo o pronunciamento
de V. Ex

O SR. AMARAL NETTO — Foi uma hon-
ra para mim.

O Sr. Haroldo Lima — Respeito seu ponto
de vista, efetivamente diferente do meu. Alias,
néo s6 relativamente a essa quest@o, mas a
diversds outras. Fiquei satisfeito em saber que
se depender de V. Ex* e se ocorrer a eventua-
lidade do pedido de asilo politico no Brasil
do Primeiro-Ministro albanés Enver Hoxha, se-
ra concedido.

O SR. AMARAL NETTO — Mas por causa
do povo albanés, e nédo dele.

O Sr. Haroldo Lima — Certamente. Mas
permita que o assunto trazido a baila por V.
Ex* seja devidamente tratado. Em nossa opi-
nido h& uma diferenga entre a responsabili-
dade constitucional e a responsabilidade poli-
tica na aplicagfo de um preceito constitucio-
nal por parte do Governo Federal. Dai por
que se suscita a questdo de que nem todo
preceito constitucional é auto-aplicavel. Abor-
do o assunto por esse &ngulo para esclarecer
que nao achamos que o Govemno do Presi-
dente José Sarney, ao dar asilo politico ao
General Stroessner, tenha agido de forma in-
constitucional. Néo temos esse ponto de vista.
Acho que ele esté estribado na Constituicdo
que V. Ex* ai apresentou. Neste particular, ndo
o criticamos. Contudo, néo nos podemos dis-
pensar de examinar a realidade politica na
apliagdo de um preceito constitucional que
néo é auto-aplicével, como tantos outros nédo

sao. Chamei a atengéo, ha poucos instantes,
desta tribuna, para o fato de que existe um
preceito constitucional também nesse liviinho
que V. Ex* segura na tribuna. E o que estabe-
lece os 12% de juros méximos anuais — que
o Governo considera que héo é auto-aplicavel
e que, por conseguinte, ndo estd aplicando.
Entao, nesse caso, o Governo foi cioso em
aplicar este principio que rege a Reptblica
Federativa Brasileira, que é o de respeitar o
direito de asilo. Mas, ao aplicar este direito,
o Governo aplicou-o a quem, diga-se de pas-
sagem, néo o pediu, porque dele néo precisa.
Na verdade, estamos diante de um fato ins6-
lito: ninguém pode considerar-se necessitado
de asilo politico se ndo esta sendo perseguido
em sua pétria. O General Strossner foi levado
ao aeroporto pelo homem que o depds e que
é seu parente préximo. Ele est4 no Brasil com
um passaporte legal, ou seja, pode viajar para
qualguer pais do mundo. Ele foi asilado pelo
Govemno brasileiro de forma surpreendente.
Na nossa opinido, o Governo brasileiro anteci-
pou-se nesta questdo, precipitou-se, fazendo
um juizo de valor. Deu asilo politico a uma
pessoa que seria, para ser preciso — vou citar
os exemplos dados por V. Ex* — ndo uma
pessoa do estilo de Fidel Castro ou de Daniel
Ortega, mas de Hitler, da escola de Hitler.

Néo poderiamos, para terminar, saudar o
Governo brasileiro por ter-se estribado em um
preceito contido numa Constituigdo que tem
suas debilidades, suas imprecisoes, suas limi-
tagdes. E, neste caso especifico, defendemos
a proposta do Relator Bernardo Cabral, que
era especifica e mais detalhada a respeito des-
ta questéo. Nao poderfamos — repito — sau-
dar um Governo que, baseado em uma impre-
cisi¢éo, ou limitagdo constitucional, resolveu,
eventualmente, dar asilo politico aqui no Brasil
a uma pessoa que pode ser um Hitler, um
fascista, um inimigo da humanidade e do seu
povo.

Neste sentido, ndo podemos criticar, por
um lado, o Governo Sarney por ter agido con-
tra a Constituicdo, mas ndo podemos deixar
de repreendé-lo ou de chamar a atengéo por-
que ele, politicamente, apoiou ou deu asilo
a uma pessoa que é inimiga do povo para-
guaio e que néo € amiga do povo brasileiro.

O SR. AMARAL NETTO — Sr. Deputado,
desejosomente dar uma explicagao. Nada te-
nho a ver com o Governo Sarney e, sim, com
esta Constituicéo, a qual o Sr. Presidente Ulys-
ses Guimaraes chamou de “Constituicéo ir-
ma”, “Constitui¢do companheira”, embora
nao acredite nisto. Inclusive, acho que V. Ex®
fez uma mistura muito curiosa quando falou
em 12% e Stroessner. Nao sei se o Stroessner
vale 12%, ou se os 12% valem o Stroessner.
Mas, de qualquer maneira, quero dizer a V.
Ex que, quando fala no julgamento politico
que o Governo deveria fazer, esta transforman-
do, ou elegendo, este Governo em um tribunal
internacional, o que ele ndo pode ser. Na hora
em que o asilo é examinado, deixa de ser
asilo e passa a ser uma concesséo. Um julga-
mento que nehum governo tem o direito de
fazer.

Pecolicenga a V. Ex® para ouvir o meu Presi-
dente, Senador Jarbas Passarinho, que me ha-
via pedido um aparte.

O 8Sr. Jarbas Passarinho — Nobre Depu-
tado, evidenternente n&o tenho estatura inte-
lectual para discutir o argumento levantado
pelo Deputado Haroldo Lima no campo do
Direito Internacional. Cursei esta cadeira na
Escola Militar do Realengo, no Rio de Janeiro,
e |a ja se falava em asilo como sendo uma
das caracteristicas do Direito Internacional Pa-
blico. No caso, foi levantada a hipétese pelo
Deputado Haroldo Lima de que néo é auto-a-
plicével o dispositivo. Entendemos que, ao
contrario, o dispositivo ndo est4 submetido
a qualquer tipo de conseqgligncia que deveria
ser regulamentada através de legislagéo pro-
pria, quer seja a legislagdo complementar,
quer seja a legislagéo ordinéria. E um texto
qué, no nosso entender, esta perfeitamente
caracterizado enire os principios que a Repi-
blica Federativa Brasileira defende. Por outro
lado, se tivermos que fazer distingéo entre as
pessoas que devem receber asilo, porque séo
esquerdistas ou direitistas perseguidas no seu
pais, evidentemente ndo estaremos dando o
sentido abrangente que o direito de asilo deve
ter. Por exemplo, se hoje tivéssemos uma cir-
cunsténcia estranha, em que o Presidente Sar-
ney tivesse de sair do Pafs e pedisse asilo aos
Estados Unidos. O que lemos nos jornais de
ontem e de hoje é que os Estados Unidos
estdo indicando o Brasil como suscetivel de
censura grave por estar violando os direitos
humanos. No caso, seria até tortura praticada
contra presos comuns. Entdo, se o objetivo
for o de caracterizar que aquela pessoa, como
Chefe do Governo, estaria sendo responsével
por torturas praticadas, um presidente brasi-
leiro que agora safsse do poder nas circuns-
tancias em que saiu o General Stroessner néo
poderia receber asilo, pelo mesmo tipo de acu-
sagdo que se faz contra ele. Mas o discurso
que V. Ex* fez, como Lider do PDS, tocou tam-
bém num ponto muito interessante, que € esse
da Amazoénia, levantado ainda hé pouco pelo
Deputado Fernando Santana. Escrevi dois ar-
tigos a esse respeito, um dos quais para a
Folha de S. Paulo. Lembrei quando Chandre-
teindiano, falou nas Nag&es Unidas. Tive opor-
tunidade de ver, numa visita que fiz aquele
organismo acompanhado pelo Embaixador
Aratijo Castro, de onde ele falou, de que tribu-
na ele havia falado. Ele tinha sido Ministro
da India. Escreveu um livro magnifico no inicio
dos anos 50, intitulado The Hungru People
and the Empty Lands. Neste livro ele faz exata-
mente uma dentncia contra os paises que
detém grandes espagos vazios, enquanto que
paises que estao superpovoados nao dispdem
daquilo que o lll Reich chamava de espago
vital. Ele teve a coragem de citar esses paises.
Citou o Canad4, a Austrélia, a Argentina e o
Brasil. No Canada e na Argentina os espagos
nédo povoados sao gelados, como a Patagbnia
e o norte do Canadé. A Austrélia, em grande
parte, e dominada por desertos interiores. En-
tao, o que restava do ectimeno, de imediato
aproveitamento no mundo, seria exatamente
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a érea amazonica. Houve, realmente, nessa
ocasido, uma grita das pessoas que se consi-
deram nacionalistas. Eu me considero nacio-
nalista e tenhq horror do nacionalista primério,
ou epidérmico, porque este estraga; evidente-
metne, a tese nacionalista. E preciso que o
nacionalista seja acompanhado de responsa-
bilidade. Entéo, néo era possivel fazermos a
apresentacao da Amazénia como uma érea
que devesse receber os excedentes popula-
cionais da Asxa Ele citava justamente a lndla .
o Japao e a China. Isto se repete, _agora, de
uma maneira que me parece agressiva e inso*
lente, por parte de Senadores e Deputados
americanos, ‘que aqui vieram com outras pes-*
soas, inclusive : jornalistas. Fora recebidos pelo
Governo brasx]exro que thes deu satisfagao
que talvez ndo tenha dado a nés, do Congres-
s0, que a merecemos. Ouviram a palavra do
Ministro do Interior, do Ministro-Chefe da Casa .
Militar, que fizeram conferéncias reservadas
com esses cavalheiros. Um deles, que voltdu :
a América, G Senador Gore, disse: “A Ama’
zbnia ndo é 's6 do Brasil. AAmazoma pertence
ao mundo Sabemos disso € inclusive escre-
verhos um artlgo a esse respeﬂ:o Tivernos o
prazer de receber uma Unica solidariedade
aqui da Casa, que foi a da nobre Deputada
Lidice da Mata, pertencente ao PC do B do
nobre Deputado Haroldo Lima. S. Ex* me disse
que havia lido esse artigo e pretendia comen--
t4-lo comigo. Nesse artigs, chamava a atengéo -
da esquerda brasileira. Como € que ela, naque-
le momento, fechava os ‘olhos, ficava com
uma catarata por conveniéncia, quando esta-
mos vendb exatamente uma intervengéo que;’
amanha, justificaria 6 qué? Um protetorado
na Amazénia, um protetorado que seria domi-
nado pela ONU, por exemplo. Entéo, umn pro-
grama de esgoto numa cidade amazdnica,
que seria subsidiado pelo Banco Mundial, pas- -
saria a nao ser feito porque este banco exigiria ~
que, antes disso, mostrassemos que tinhamos -
capacidade de ndo desertificar a Amazonia. -
Temos uma responsabilidade, sim, pois nae:.
aprovamos nheste Congresso, nem no passa- ¢
do, uma politica nacional de utilizagao da flo- -
resta. Mao sabemos o que é silvicultura e vive--
mos com a maior e mais densa floresta fecha-
da do mundo. Assim, ternos a nossa responsa-
bilidade. Mas, em termos de agresséo ao 0zb- .
nio, cobertura atmosférica, nada somos com-
parados com o que se faz nos paises mais -
industrializados, os principais responséveis
por isso. Porque, se alguma coisa existe com
relagéo ao efeito estufa, deve-se exatamente .
ap imenso nimero de embalagens com spray, .
refrigeradores, ar condicionado utilizados nos .
paises industrializados. E a prova disso é que .
o que se chama de buraco do ozdnio esta
exatamente na latitude norte, ndo na latitude
sul, nem na area equatorial, onde vivemos.
De modo que me congratulo com V. Ex?
quando faz uma exortagéo a esquerda brasi-
leira, a fim de que medite sobre isso: ndo deve-
mos ser xendfobos. Guando Ludwig inventou
o Jari e partiu para aquela aventura, que cha-
mo de aventura, no Jari, foi uma grita geral.
Todos diziam que era um enclave norte-ame-
ricano na Amazdnia e, consequentemente, no-

Brasil. Sabiamos que aquilo ndo se daria desse

modo. Ninguém mais ocupa nosso territério -

a mando de outro Estado. O que aconteceu?
Ele perdeu um bilhao de délares da sua fortu-
na, mas foi capaz de derrubar duzentos e tan-
tos mil hectares, e o reflorestou, ainda que
com espécies exdgenas € nao endbgenas. Isso

poderia atacar o ecossistema brasileiro. Nunca:

nos preocupamos com © nao acompanha-
mento do programa pelo Governo Federal,
ou pelo Govemo do Para. Nunca procuramos
verificar a que estava sendo feito na Amazonia,

através do programa do Jari. Hoje, femos cer-,

teza de que este programa esta sendo condu-
zido por brasileiros em condigdes favorecidas
pelo Banco do Brasil. Entéo, néo tenho a preo-
cupagao com o problema de ocupagéo territo-
rial. Hoje, a ocupacéo é feita de outro modo,
muito mais econdmico, muito mais efetivo.
Nao precisa ser ocupagéo de territério por for-
cas militages de nnguém. A histéria da Amazo-
nia, no meu entender,, caracteriza aquilo que
se falou a propésito de cobigas internacionais
pela Amazonia, malgrado a grande figura de
Artur César Ferreira Reis, que, no passado,
para mim foi praticamente inexistente. Nao
fomos aqueles que, ocupamos a Amazbnia,
a comegar pelo momento em que, a pontago
de laca de flecha de indio e de canoa na Ama-
zbnia, abandonamos a linha de Tordesilhas
e fomos até marcar as lindes de hoje do Javari.

Depois fol 0 Acre, minha terra natal, que foi -

amalgamada, segundo o) geopolltlco brasilei-
ro, e ocupada por nés. A hiléia amazénica
foi invencéio brasileira e ndo estrangeira. O
Dr. Getiilio Vargas, em 1940, fez um discurso
em Manaus, em que chamava & responsa-
bilidade os paises que tinham assento na bacia
amazénica como tal, da qual detemos 60%
da drea, para que emn comum decidissermos
o futuro daquela regido. Entéo, hoje, sim, pare-
ce-me que o problema é grave, na medida
em que o Senador Gore chegou a dizer que
apresentaria um projeto de lei no Congresso
americano, impedindo que se fizesse, na Ama-
zbnia, o que ele considerava a devastagédo e
a depredacao daquela regido. Quero saber co-
mo um projeto de lei, votado no Congresso
dos Estados Unidos, pode ter forga de execu-
¢ao no Brasil. Congratulo-me com V. Ex?, e
ao Deputado Haroldo Lima expresso, através
de 8. Ex", os agradecimentos & Deputada Lidici
da Mata, que comigo falou a respeito do pro-
blema, e que tem esta viséo que estamos apre-
sentando agora. Obrigado a V. Exe.

O SR. AMARAL NETTO — Nobre Sena-
dor Jarbas Passarinho, Lider no Senado Fede-
ral e meu Presidente, digo a V. Ex* que meu
discurso, se mérito ndo tem, teve o de irazé-lo
a esta aula a que todo o Congresso Nacional
assistiu. E isso me fez lembrar as palavras
do nosso companheiro Fernando Santana,
que dizia ainda ha pouco: “Os mais velhos
se recordem disso” — e somos da mesma
idade. Ele deve ser mais velho, mas nés somos
da mesma idade. S. Ex° lembrava o projeto
da hiléia amazonica, e eu, de outro lado, lem-
brava outra coisa. Gragas a Deus, consegui-
mos impedir que fosse adiante, quando um

instituto americano pretendia fazer o que fize-
ram no Lago Hudson, que praticamente sub-
mergitia todos os minerais ricos do Brasil. Se
aquilo tivesse sido feito, a riqueza amazbnica
estana debaixo dégua. E foi isso que se impe-
diu. Espero que hoje a direita — vamos dizer
assim, e eu digo de mim — e a esquerda
déem-se as méaos para impedir que estran-
geiros, sefam eles quais forem, ditem as nor-
mas do que devemnos fazer com a Amazénia.
Ao mesmo tempo, fazer aquilo a que V. Ex*
se referiu; a nossa responsabilizacéo, a nossa
conscientizagéo, para que saibamos o que fa-
zer com essa Amazdnia, sobre a qual tantas
bobagens se tém dito. E até me atrevo a citar
uma delas. Se estiver errado, que Deus me
perdoe. Na Europa e nos Estados Unidos ou-
via dizer que a Amazdnia € de todos, porque
é o pulméo do mundo, produz o oxigénio que
o mundo respira. Isso é mentira. A Amazénia
produg, & noite, 0 oxigénio que ela consome
durante o dia. Ela ndo produz um centimetro
cubico a mais de oxigénio. Ela praticamente
absorve todo o oxigénio que produz a noite.
Essa é uma fantasia que se criou para que
nés, brasileiros, acabemos por entregar a
Amazoénia a um controle internacional.

Por isso acredito, com todas as nossas dis-
crepéncias, que o aparte do Deputado Haroldo
Lima e o pronunciamento do Deputado Fer-
nando Santna, que me antecedeu na tribuna...

A Sr* Beth Azize — Permite-me-V. Ex*
um aparte? .

O SR. AMARALNE.TI'O—OugoV Ex
com prazer, nobre Deputada.

A Sr*Beth Azize — Nobre Deputado Ama-
ral Netto, V. Ex*mencionou a ida ao Amazonas
de uma comissdo de congressistas norte-a-
mericanos. E é exatamente em razdo' desse
fato que venho apartear V. Ex® Realmente, essa
comissé@o de congressistas norte-americanos
esteve no Amazonas, mais precisamente em
Manaus, acompanhada do Diretor-Geral da
Policia Federal, Dr. Romeu Tuma. Mas digo
a V. Ex* e a este Congresso que a presenga
desta Comissdo no Amazonas nao escapou
a critica e, sobretudo, ao protesto das Lide-
ranga politicas sérias, dos pesquisadores e da
sociedade amazonense. Vou relatar a_V. Ex®
0 que aconteceu, Quando tomei conhecimen-
to da ida dessa comissdo de congressistas
a Manaus, enviei telex ao Sr. Embaixador dos
Estados Unidos no Brasil, dizendo a-S. Ex®
que gosiaria de estar presente quando a co-
misséo fosse ao Instituto Nacional de Pesqui-
sas da Amazdnia conversar com os pesquisa-
dores sobre a questdao amazédnica. Pois bem,
nobre Deputado Amaral Netto. Estou aguar-
dando resposta até hoje. E o que é pior: essa
comiss@o impediu a presenca da imprensa
no Ifistituto Nacional de Pesquisas da Amaz6-
nia, enquanto ali esteve. E 0 mais grave é
que nao ouvi qualquer declaragéo séria desses
Congressistas, que la estiveram a pretexto de
salvaguardar a Amazdnia como patriménio da
humanidade. Eles, que mataram todos os in-
dios e dilapidaram as grandes florestas do ter-
ritbrio norte-americano, chegaram inclusive
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ao disparate de dizer que iriam apresentar um
projeto no Congresso norte-americano para
salvar a Amazonia. Nobre Deputado, fiz, incon-
tinenti, uma declarag@o & imprensa do meu
Estado — onde me encontrava — e fui propo-
sitadamente ao Amazonas no mesmo dia em
que essa comissdo la chegou, para acompa-
nhar seus passos. Trancaram-se na reserva,
isolados, do Instituto Nacional de Pesquisas
da Amazénia, que se situa fora da cidade de
Manaus, e néo sei o que l4 fizeram Na realida-
de, nobre Deputado, é preciso que seja dito
& Nagéo que essa grande discusséo, presente
agora na imprensa internacional, e até com
certa influéncia na imprensa nacional, sobre
a questdo da Amazénia nao tem outro objetivo
sendo o de causar ou criar um clima de am-
biéncia internacional, para novamente investir
no projeto de internacionalizagdo da Amazd-
nia. E esse projeto n@o é de hoje, porque a
internacionalizacdo da Amazdnia ja existe,
através de empresas estrangeiras, que tiram
do nosso solo, que extorquem as nossas reser-
vas minerais, contrabandeando madeiras de
lei em toras para o exterior. E o fazem traves-
tidas de pesquisadores, ou melhor, travestidas
de pastores e grupos religiosos, adentrando
0 solo amazdnico. Na verdade, nfo séo religio-
s0s, mas cientistas e pesquisadores que que-
rem contrabandear toda a nossa pesquisa e
o conhecimento cientifico sobre a Amazdnia
para levar a seus paises de origem. Entéo,
nobre Deputado, senti-me na obrigagéo de
vir a esta tribuna de apartes dizer a V. Ex®
dque a presenga desses grupos na Amazdnia
causou protesto e até repidio de liderancas
politicas sérias, atentas ao projeto, sobretudo
a tentativa, mais uma vez, de internacionalizar
a Amazbnia.

O SR. AMARAL NETTO — Sr* Deputada
Beth Azize, permita-me complementar o que
disse V. Ex" Estavam errados o Governo brasi-
leiro, a policia federal e todos nés quando néo
exigimos que esses Congressistas viessem a
esta Casa dizer o que vieram fazer aqui. Duvido
que algum Congressista brasileiro entre em
Albuquerque, reserva indigena. As suas portas
acaba o asfalto e comega a desgraga, porque,
se eles falam dos nossos indios, os de 14 séo
mortos pela fome. Esta é a verdade. Entéo,
Sr* Deputada, ¢ que V. Ex® disse sobre a Ama-
zonia me dé conforto. De todas as palavras
que ouvi, desde as do meu Presidente até as
da esquerda, as de V. Ex* me dao a garantia
de saber que ja estamos prontos para uma
nova era. Eu diria a V. Ex* que comecei a
conhecer a Amazdnia nao como politico, mas
como reporier.

Em 1968 chegava aquelas plagas, onde fui
cento e tantas vezes, na época em que ainda
se dizia — ndo V. Ex®, mas no sul e no Centro
— que.a Amazdnia era uma planicie, coisa
que ela nunca foi. Fui ver todo aquele estilo
de vegetagéo. Mergulhei na floresta, nos aviées
da FAB, no velho Catalina, e ouvi os oficiais
da FAB_denunciando o mesmo que V. Ex*
referiu agora: pastores que n&o eram pastores,
mas espides minerais camuflados de pastores,
pesquisando éareas, para denuncié-las aos in-

teresses estranhos ao Brasil. Desde aquela
época, denunciei o que pude agora, felicito
V. Ex* Lamento n3o ter sabido antes da reagdo
de V. Ex® e dos politicos da Amazénia, mas
quero deixaraqui, diante do que disse V. Ex?,
o meu protesto enérgico junto ao Governo
por ter dado tanta atencéo a esses americanos,
vamos dizer, Congressistas, que devem estar
confundindo a Arnazénia com a sua ilustre
progenitora e querem dela tomar conta como
se ela o fosse. Esses homens néo podiam
ter sido recebidos pelo Governo brasileiro sem
que antes passassem nesta Casa para pedir
licenca.

O 8r. Joao Menezes — Concede-me V.
Ex® um aparte?

O SR. AMARAL NETTO — Com prazer,
ougo V. Ex®

O Sr. Jodo Menezes — Nobre Deputado
Amaral Netto, quero parabenizar V. Ex® pelo
discurso que faz e pelo assunto que trouxe
a baita. Tudo isso porque o Governo procura
cumprir um dispositivo constitucional, votado
por este Congresso, referente ao asilo politico
concedido ao ex-Presidente do Paraguai Alfre-
do Stroessner. O que acho interessante é que
nao vi, até hoje, neste Congresso, qualquer
manifestacdo acerca do grande encontro que
o Presidnete José Sarney teve em Caracas
com o ditador Fidel Castro. Retratam os jor-
nais uma conversa de mais de duas horas.
Acho que eles acharam bom, e esta tudo certo,
tudo direito. Quero também deixar marcado
este assunto, embora em passagem pequena,
no discurso de V. Ex* Quero dizer ainda que
fico com a express@o de alta autoridade do
Governo que declarou: o problema da Ama-
zbnia é problema dos brasileiros.

O SR. AMARAL NETTO — Sr. Presidente,
sel quanto me excedi e sé me valeu este fato
a honra dos apartes que recebi. Peco licenga
a todos para destacar o do meu Presidente
e Lider Jarbas Passarinho.

Encerro, dizendo a todos: bendito o dia —
e que chegue rdpido — em que, direita, es-
querda e centro, tenham o nome que tiverem,
se déem as maos para dizer que este Brasil
é nosso, tanto quando a Amazonia € brasileira.
(Muito Bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ac nobre Depu-
tado José Carlos Sabdia.

O SR. JOSE CARLOS SABOIA (PSB
— MA. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sr® e Srs. Congressistas, gostaria de
deixar bem clara a posi¢ao do Partido Socia-
lista Brasileiro com relagéo & questao que hoje
se constituiu no objetivo maior dos debates
por todos os Congressistas — direito de asilo
concedido ao ex-Presidente do Paraguai, Ge-
neral Alfredo Stroessner.

A Constituigdo foi cumprida. Néo se discute
essa questdo. O Governo ndo descumpriu a
Constituiao. Cumpriu rigorosamente o que
esta contido no seu art. 4°, que diz o seguinte:

“A Reptiblica Federativa do Brasil rege-
se nas suas relagoes internacionais pelos
seguintes principios:

| — independéncia nacional;

I — prevaléncia dos direitos humanos;

X — concesséo de asilo politico.”

A questéo néo é saber se foi ou ndo cum-
prida a Constituigdo. Ela foi cumprida. Nao
houve desrespeito algum ao texto maior da
sociedade brasileira. O que se deve questionar
€ nossa politica externa. E que politica externa
& essa que possibilita que ditadores sangui-
nérios, que passaram 35 anos desrespeitando
os direitos humanos, no momento em que
s80 depostos, pecam asilo a um pais que ndo
se tem preocupado, em sua politica externa,
com os direitos humanos nas nagdes do Cone
Sul? Esta a questao bésica, e ndo o fato de
a Constituigdo estar sendo cumprida. Ela néo
foi ditadura e no momento de transigao demo-
crética, continua a ter profundo desrespeito
aos direjtos humanos nos pafses do Cone Sul.
Devolvemos presos politicos, recebemos tor-
turadores da policia do Haiti em 1986; e agora,
mesmo cumprindo a Constituicdo, ficamos
envergonhados, como cidaddos brasileiros, ao
receber um dos piores e mais negros ditadores
de toda a histéria latino-americana: Alfredo
Stroessner. Isso nos envergonha e faz com
que se sobreponha uma questdo maior; se
tivéssemos uma politica de respeito a nossa
soberania e também aos direitos humanos
dos paises do Cone Sul, da América Latina,
nao estarfamos hoje nessa situagéo de ficar-
mos envergonhados ao cumprir um preceito
constitucional e conceder asilo politico.

Sr. Presidente, dentro dessa questfio, que
mexe com o5 pruridos da xenofobia e do ufa-
nismo nacional, gostaria de enfocar um se-
gundo aspecto: o Departamento de Estado
norte-americano fez um relatério sobre o pro-
blema dos direitos humanos na América Lati-
na. O Sr. Ministro da Justiga, referindo-se a
esse relatério, disse: “Néo posso falar sobre
isso como Ministro da Justiga, ja que é assunto
da algada do Ministério das Relagdes Exterio-
res; como cidadédo, no entanto, acho que o
Brasil deve cuidar dos seus problemas; e espe-
ro que 0s outros paises cuidem dos seus. Se
eles ndao puderem ajudar, que ndo atrapa-
themn”.

No que diz respeito &8 Amazdnia, acabamos
de assistir a uma longa discussédo, na qual
a preocupagéo da soberania nacional, no meu
entendimento e no do Partido Socialista Brasi-
leiro, é deturpada e deformada pela visdo xe-
néfoba de um ufanismo doentio.

Quando as agéncias e a opinido publica
internacionais criticam o desrespeito aos direi-
tos humanos em paises como o Brasil, sobre-
paira urna questéo maior: nao existem limites
ou territorios em que a prética do de respeito
e da violéncia aos direitos humanos deva ser
respeitada. Essa critica tem de ser feita por
todos nds, em todas as linguas e naciona-,.
lidades. §
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O que seria de nds, que lutamos durante
ioda a ditadura contra a tortura e o desrespeito
aos direitos & vida, se néo tivéssemos o apoio
de entidades internacionais? O que seria de
paises como o Chile, se nao estivéssemos,
nés, brasileiros, criticando a sanguindria atitu-
de do Governo Pinochet? Quando se vive em
didatura, quando os direitos humanos sio
desrespeitados, é fundamental a solidariedade
de todos os povos, independentemente de ter-
ritério, lingua ou nacionalidade.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, no
dia 6 de fevereiro, comemoramos o transcurso
de dois meses de total impunidade do assas-
sinato do Deputado Jodo Carlos Batista, do
Partido Socialista Brasileiro, em Belém do Pa-
rad. Em plena capital, as vistas das autoridades,
um Deputado Estadual foi assassinado, e até
hoje, transcorridos dois meses e trés dias, néo
temos notado empenho de parte da Policia
do Estado do Paré e também do Governo
federal para descobrir os assassinos. Todas
as tentativas levadas a efeito até agora foram
exatamente no sentido contrério, ou seja, no
de encobrir os assassinos ou apresentar pseu-
do-assassinos. A IDR pronunciou-se sobre o
assunto. Disse que ndo aceita ser chamada
de assassina. Desafio, entédo, os representan-
tes da UDR a provarem o contrério. Por que
ndo condenam os assassinos® Por que nao
exigem do Governo federal e do Governo do
Estado do Paré que s€ pronunciem na prética
contra as impunidades, contra o latinfindio
irresponséavel, que assassina para impedir a
reforma agréria?

Esta a questdo que deve ser jevantada. Que-
remos um posicionamento bem claro do Go-
verno do Pard e do Governo federal quanto
& seguranca de politicos e lideres sindicais.
Enquanto ndo forem punidos os que ordena-
ram esses assassinatos, estaremos a desco-
berto perante a opini&o ptblica internacional
e perante o Depariamento de Estado norte-a-
mericano. Estaremos sob o crivo das criticas
de todos aqueles que néo aceitam que os direi-
tos humanos, e qualquer pais, sejam desres-
peitados.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas,
quero deixar bem claro que nés, do Partido
Socialista Brasileiro, nés, cidadaos que repu-
diamos as préticas de tortura, a violéncia ou,
pior, o acobertamento de assassinatos, nao
aceitamos que, em nome do ufanismo ou de
um falso patriotismo, continuem a ser perpe-
trados os piores crimes ne Brasil. Portanto,
rejeitamos com vigor a passividade diante do
pacto com o crime neste Pais,

Jéfaz dois meses queo Deputado foi assas-
sinado. De 1985 para c4, 253 liderangas foram
assassinadas s6 no Estado do Par4, e por um
dnico motivo: porque as vitimas em questio
lutavam pela reforma agréria. Apesar disso,
tudo permanece como se nada de anormal
tivesse acontecido em nosso Pais. -

Aqui, portanto, o nosso protesto. Estamos
certos de que s6 construiremos uma demo-
cracia neste Pais no dia em que ndo mais
houver impunidade, em que os que lutam em
favor da reforma agréria e da democracia ndo
continuem sendo massacrados pelo banditis-

mo social e politico daqueles que convivem
com o poder. (Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado José Fernandes, como Lider do PDT.

O SR. JOSE FERNANDES (PDT — AM.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, na tarde de hoje discutiu-se
bastante sobre a presenca do ex-ditador do
Paraguai, Alfredo Stroessner, no Brasil. O Pais
acaba de editar sua nova Carta. N&o se pode
sentir alegria ao receber o General Stroessner
— é verdade — mas héa que se cumprir o
dever maior de dar asilo sem discutir origem.
Oxalé chegue o dia em que os trabalhadores,
dentro de um concerto internacional, sejam
capazes de até extraditar determinados ele-
mentos, ndo simplesmente desdenhando o di-
reito de asilo,. mas muito mais, fazendo cum-
prir o. respeito a.pessoa humana ao repudiar
quem, no uso do poder em qualquer parte
do mundo, haja violado s direitos universais.

De outra parte, houve também discusséo
sobre a Amazdnia. Tem sido aventada a pre-
senga de religiosos, denominados padres ou
pastores, que também participam de uma ex-
ploracdo camuflada. Tudo isso ja discutido
hoje. -

Mas quero introduzir uma nova discusséo.
Nao haveremos de esquecer que, na semana
vindoura, daremos continuidade & votagio das
medidas provisédas baixadas pelo Governo
José Sarney, que, entre outras irresponsabi-
lidades, favorece a presenca de norte ameri-
canos que aqui vieram nos dizer o que fazer
na Amazoénia. Temos também a preocupagéo
de que ele ndo desmonte um processo conti-
nuo de desenvolvimento gerado ao longo de
décadas no Pais.

Costaria de lembrar aqui que foram acoda-
das, sem estudo, sem percepc@o e sem com-
promisso algumas modificagdes feitas por es-
sas medidas provisérias, como a que promo-
veu, por exemnplo, a extincdo de 6rgéo como
a Sudhevea e o IBDF, tendo-se esquecido a
incorporagéo da extingdo da Sudepe. E ele
56 veio quando houve escéndalo, quando co-
megou a haver uma grita em relagéo & extin-
¢do dos dois 6rgaos mencionados. E sabido
que esses Orgédos viraram, evidentemente,
oportunidade de emprego para muitas pes-
soas que nao tém nada a ver com o assunto
para os quais eles foram criados e dos quais
eles deviam tratar. Mas, ao mesmo tempo,
se formos proceder a uma reforma, a uma
melhoria administrativa, a um reestudo de um
plano decisério em determinado nivel de go-
verno, devemnos fazé-lo de modo que haja
mais racionalidade e mais eficiéncia na méa-
quina que estamostra balhando. Assim sendo,
aextingédo do IBDF, da Sudhevea e da Sudepe
deveria devolver a Sema, e também a parte
de &guas que est4 no Departamento de Aguas
e Energia, que também tem vinculagdo com
¢ meio ambiente. Alias, estd em exame do
Tribunal de Contas da Unido a presencga de
negécios irregulares na Sudepe. Mas veio em
boa hora, apesar de nao ter sido por via de

um exarme mais acurado, a idéia de um insti-
tuto que possa cuidar, como um todo, do meio
ambiente, dos recursos naturais e também
dos recursos naturais renovaveis.

E interessante entfio frisar, Sr. Presidente,
que precisamos discutir com mais afinco e
ter oportunidade de corrigir esses erros que
o Governo tem cometido com essas medidas
provisorias que ndo estdo calcadas em ne-
nhum estudo de melhoria para a maquina ad-
ministrativa. J& nac vamos discutir a demisséo
das pessoas que esta sendo alardeada. Mas
quero chamar atengdo para um processo que
ja tem mais de quatro décadas no Pais.

O Brasil, evidenternente, por ser muito gran-
de, ao ter um primeiro inicio de desenvolvi-
mento industrial no Sul, especialmente, viu-se
as voltas com alguns tipos de falhas na produ-
¢éo agricola. Foi o caso, por exemplo, do Vale
do Paraiba, onde houve a cnise do café. Capi-

tais que eram do setor rural foram transpor-

tados no momento em que se fechava o co-
mércio internacional, para a industria. Assim
nasceu uma inddstria incipiente no inicio do
século e, depois, fortalecida durante o'periodo
da grande depressdo e, em seguida, pelo fe-
chamento dos caminhos de comércio resul-
tante da Segunda Guerra Mundial. Ora, esses
capitais entdo propiciaram que ali germinas-
sem as primeiras indistrias em substituicdo
aquilo que se deixava de obter, quer pela dimi-
nuicdo do poder de compra das exportagdes,
pelo cerceamento das exportacdes, quer pela
dificuldade de se continuar importando de
economias que também estavam em crise ou
envolvidas no esforgo de produgédo para a
guerra. Era normal, entéo, que o Pais, naquele
momento, crescesse onde estava tendo a
oportunidade de maior consumo, resultante
de uma nova etapa: a passagem do setor agri-
cola para o setor industrial, da produgdo do
campo para a produgdo mecanizada, para a
producdo das indistrias na area urbana. Dai
também alguns homens, aqueles que tinham
desenvolvido o seu primeiro esforgo como
mao-de-obra rural, foram liberados para a
areas urbana, servindo agora na indusfria, de
todas as formas, especialmente, porque eram
iniciantes, incipientes nesse processo que ndo
exigia alta tecnologia.

Sr. Presidente e Srs. Congressxstas, era nor-
mal que primeiro comegasse a surgir a pujan-
¢a industrial de Sé@o Paulo; que ela, até por
efeito de germinacéo, chegasse, por exemplo,
até Minas Gerais, adentrasse o Rio de Janeiro,
o Paran4, e assim por diante. Mas & tarnbém
de se atender que para isso é que existe gover-
no, é para isso que o Pais é um todo, é para
isso que existe identidade de lingua; que nés
nao temos barreiras alfandegérias para que
o Pals se comporte como um todo. Por causa
desse todo, jé nos anos 40 a percepgédo do
saudoso Pre51dente Vargas rejeitou a opgao
de se fazer uma politica de desenvolvimento
centrada apenas na decisdo de ministérios.
Daf criaram-se diversos érgéos regionais para
se poder fazer o equilibrio no desenvolvimento
e a implantacdo de novas industrias em todas
as regibes do Pafs, a partir das novas aptidées
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locais. Dentro desse processo — que foi en-
tendido pelos estudiosos do planejamento
brasileiro como o processo de autarquizagéo
ou de regionalizacdo das agéncias de desen-
volvimento do Pajs — & que comegaram a
ser criadas a Sudene, a Companhia de Volori-
zacéo do Vale do Sao Francisco (que era tam-
bém uma érea problemdética), a Superinten-
déncia de Valorizagao da Amazdnia, uma outra
entidade que cuidaria da fronteira sul e outra
entidade que cuidaria da fronteira oeste.

Foi um processo, um sistema, uma opgéo
de autarquizagdo ou mesmo de regio~alizagdo
autarq: ica do processo de estudo e desenvol-
vimento regional. Assim é que depois f- -am
evoluindo as tentativas dessas agénc s de
promover a diminui¢éo dos desequilibrios re-
gionais e surgiram Sudam, Sudene, Sudesul,
Sudeco.

O Governo de hoje néo nos apresenta outra
opgéo. Juscelino abriu méo dessas agéncia 3
de desenvolvimento, dessa visao regionalista
e criou os Grupos de Trabalho Geiquim, Gei-
pot e tantos outros que tantos servigos presta-
ram durante os cinco anos da era Juscelinista.
Havia uma nova opgéo, um novo plano, hovas
linhas decisérias, um novo sentido para fazer
o processo de industrializagdo e desenvolvi-
mento como um todo.

E o que faz o Governo do Presidente José
Sarney? No Plano Verdo, néo ha opgéo para
a Amazbnia, nem para o Sul. A opgéo é deses-
truturar o processo de autarquizagdo das
agéncias, acabando com a Sudesul ou qual-
quer outra sem apresentar nunhuma opgao.

Isto, Sr. Presidente, é que devemos discutir:
se se vai mudar o sentido, a pratica, a forma
de proceder quanto aos desequilibrios regio-
nais, quanto ao desenvolvimento brasileiro co-
mo um todo, S. Ex* tem que indicar uma nova
politica. Precisamos saber como ficarao a Su-
dene, a Sudam etc. Se S. Ex" retirar de uma
regido uma agéncia que € um paralelo, uma
irma gémea de outras agéncias de outras re-
gioes, nao resolvera o problema, porque ai
ficaremos na divida se a partir deste momento
que serdo desestimuladas as agbes e as tenta-
tivas de desenvolvimento que faréo agéncias
como a Sudam, a Sudene, a Sudeco ou se,
ao contrario, teremos uma decisdo geral cen-
trada nos Ministérios, ou, ainda, se néo tere-
mos maijs quaisquer decisdes. Poderia tam-
bém surgir uma dicotomia: haveria algumas
agéncias mas ndo teriam estrutura, nem di-
mensao, nem legitimidade para propor deter-
minados tipos de a¢des, nem determinados
tipos de incentivos a sua regi&o.

este 0 chamamento que fago, propondo
um exame acurado, porque tenho ouvido mui-
tas pessoas dizerem que estas agéncias néo
fazem nada. Mas, estendendo esta percepgéo
do néo fazer nada, diria entdo que ndo fazem
nada também a Sudam, a Sudene, a Sudeco.
Ora, se ndp fazem nada é porque néo estdo
trabalhando dentro da percepgao de um Brasil
global, no sentido de que estéo ali para exami-
narem melhor as aptidoes de aplicagéo de
recursos de cada regido e para trazerem —
num contexto até de divisdo interna de apti-

dbes dessas regides — as possibilidades de
criagdo de empregos e geragdo de desenvol-
vimento integrado a diversas regides que cada
uma superintende,

Néo sabemos ainda qual sera o sentido a
partir de agora. Nao sabemos se o préximo
Presidente fard opgéo pela assessoria de pla-
nejamento e criard grupos de trabalho ou se
fard opgéo por autarquias, como tem sido até
hoje com as agéncias de desenvolvimento re-
gic al. Qual serd o prejuizo Je uma opgéo
como eF a sem exarminarmos mais profiinda-

ante se ela significard a definicdo de um
.1ovo caminho — apesar de se comegar por
cortar a pc 1te para se atravessar — ou a inten-
¢do de continuar no caminho que tem sido
trilhado até hoje? F. esta a pergunta.

Seré que todas as agéncias deste tipo ndo
acumularam informes, ndo tém experiéncias,
inclusive até de fracasso, em suas areas? Sera
que nenhuma delas tem dados a fornecer,
ou a viséo de algo importante para cadaregido
como a capacidade empresarial, inclusive co-
mo um tipo de complementagéo que se pode
fazer de uma regiao com relagéo a outra?

S&o perguntas que fazemos, porque o Go-
verno nédo deu uma Unica explicagdo arespeito
dos motivos que o levaram a extinguir determi-
nadas Pastas. Se o Governo também acha
que essas agéncias ndo fazem nada, entdo
deveria acabar com todas as que atuam no
mesmo sentido. - - o

Nao se pode discutir porque a Sudam esta
parada hé tanto tempo, mas o que esté faltan-
do é dizer que a Sudam ja prestou bons servi-
gos; que devem dirigi-la homens competentes
e que queiram realmente criar uma Amazonia
e néo aqueles que visem a beneficiar exclusi-
vamente a si mesmos.

E esta a grande indagacéo que se faz com
relagdo a esta Medida Proviséria n° 28.

Por isso, Sr. Presidente, nés do PDT vota-
mos contra a extingdo da Sudesul. Para con-
cordar com a extingéo da Sudesul queremos
saber qual serd o novo tipo de atividade, o
novo sentido de execugdo, o novo planeja-
mento, a nova opgéo de diminuigdo dos dese-
quilibrios regionais que terdo as diversas re-
gides brasileiras. Néao podemos nos preocupar
se o Sul é mais desenvolvido do que o0 Amazb-
nia, porque n&o hé politica de brasieliros para
brasileiros. Néo aqueles brasileiros que o Pre-
sidente invoca e que os esquece logo ao termi-
nar o discurso, mas brasileiros que querem
ver este Pais funcionando como um todo. Pre-
cisamos estar cientes de que talvez ainda haja
muita coisa que o sul carece e que nao é
possivel fazer na Amazonia; e muita coisa que
a Amazéonia, por exemplo, pode fazer pelo Pais
e que nenhuma outra regiéo pode fazer.

Para conlcuir, Sr. Presidente, quero lembrar
que praticamente néo existe, nos dias de hoje,
dentre as primeiras vinte economias desen-
volvidas — e néo dentre as primeiras oito,
entre as quais diz-se estar o Brasil — nenhum
pais que tenha tantas disparidades no pro-
cesso de desenvolvimento regional, como é
o caso do Brasil. Nem mesmo os Estados
Unidos, que compraram talvez por causa da

posicéo estratégica, o Alasca, tem deixado —
e ndo necessita disso — de fazer altos investi-
mentos no antigo territério e hoje estado.
Atualmente, o alasca & um estado pujante mas
hé vinte anos nada mais era do que um ponto
de apoio do grande pais americano. Paises
como o Canada, que hé tanto tempo relega-
ram o seu norte ao abandono, porque acha-
vam que n#o valia a pena investir, hoje fazem
aplicacbes macicas para recuperar o seu terri-
tério como um todo.

Dentro dessa perspectiva é que eu digo que
o Governo ndo propbs, nessas medidas provi-
sérias, agbes que justifiquem a nossa credibi-
lidade. Por isso, somos contra a Medida Provi-
sdria n° 28.

O SR. PRESIDENTE(Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Senador
Marcondes Gadelha.

. O SR. MARCONDES GADELHA (PFL
— ES. Sem revisap do orador.) — Sr. Presi-
dente, nobres Srs. Congressistas, ha algum
tempo o jornalista Ivan Lessa cunhou uma
expressao que de tao precisa acabou caindo
no dominio publico. Dizia ele que o Brasil &
o pais onde a cada quinze anos as pessoas
se esquessem do que aconteceu nos dltimos
quinze anos. Mas Ivan Lessa disse isso numa
época de estabilidade, quando se poderia falar
em quinze anos.

- Parece-me que agora, sob o influxo da hipe-
rinflagdo, também foram atropelados os pra-
zos da razdo e da memdria. Hoje, o Brasil
€ o pafs onde a cada seis meses as pessoas
se esquecem do que aconteceu nos Ultimos
seis meses.

Pois ndo é outra a explicacdo que encontro
para esta discussao ociosa da concesséo de
asilo politico no Brasil. Repetimos aqui toda
a discusséo travada durante a fase de elabo-
ragdo constitucional. As mesmas argumen-
tagdes em torno do caréter restrito ou amplo
da concesséo de asilo e sobre o seu condicio-
namento ou nao.

No entanto, Sr. Presidente, aquela discus-
séo, exaustivamente conduzida tanto na Co-
missdo de Sistematizagdo como no plenédrio
da Assembléia Nacional Constituinte, parece
ter sido incompleta, porque se insiste em rea-
brir uma questéo ja decidida, resolvida e im-
pressa em letra de forma no texto constitu-
cional. Ndo h& mais o que discutir sobre o
assunto. J& decidimos sobre ele. Foi este mes-
mo Congresso, na ocasido investido em As-
sembléia Nacional Constituinte, que decidiu
claramente que a concesséo de asilo politico
é feita sem qualquer condicionamento. Assim
esté insculpido no frontispicio da nossa Carta
Magna, entre seus principios fundamentais,
basilares, que regem o nosso relacionamento
internacional. Veja V. Ex® que, ao legislarmos
sobre a matéria, incluimos a concessio de
asilo politico no mesmo nivel, na mesma cete-
goria de outros elementos fundamentais da
convivéncia internacional. N&o estabelecemos
diferencas a respeito. Esta dito no art. 4° que
a Republica Federativa do Brasil se rege pelos
principios da independéncia nacional, da pre-
valéncia dos direitos humanos, da autodeter-
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minag&o dos povos, da nédo-intervengio, da
igualdade entre os Estados, da defesa da paz,
da solugéo pacifica dos conflitos, do reptdio
ao terrorismo e ao racismo, da cooperagdo
entre os povos para o progresso da huma-
nidade e da concesséo de asilo politico. Colo-
camos sem adjetivag@o a concesséo de asilo
politico, da mesma maneira que nos referimos
a autodeterminagdo dos povos, no mesmo
nivel que nos referimos ao repudio ao terro-
rismo e ao racismo, ao mesmo planc em que
situamos a defesa da paz. Colocamos a con-
cess@o de asilo politico na-mesma situagdo
e colocamos a prevaléncia dos direitos huma-
nos e da independéncia nacional.

Nao h4, pois, o que questionar sobre o as-
sunto, pois, contrério, teriamos que questionar
sobre os demais principios que regem a convi-
véncia internacional do Brasil. Se entendemos
que a concessdo de asilo é uma categoria
relativa, que depende da cor do ditador e de
sua posicéo politica, teremos também que di-
zer que a autodeterminagao dos povos é relati-
va; teremos também que dizer que o racismo,
num dado momento, pode ser aceito e em
outro ndo. Teremos que dizer que para nés
a prevaléncia dos direitos humanos é um item
que depende também de uma avaliagéo con-
juntural, de uma avaliagéo das circunstincias.

Ora, Sr. Presidente, ao situarmos a conces-
sao0 de asilo politico no mesmo plano dessas
outras categorias, colocamos nesse mesmo
plano a magnanimidade brasileira. Asilo poli-
tico ndo implica qualquer julgamento de valor
sobre as acées do cidadéo porventura asilado
e, como tal, ndo depende de julgamento prévio
e nédo pode ser langado no pogo, na vala co-
mum da subjetividade. Nac temos o direito
de julgar previamente. E a nossa Constituigao
que diz sobre a natureza dos atos praticados
pelo cidadéo porventura asilado. Até porque
o asilo’nédo significa privilégio especial e sequer
remete o cidad&o asilado a uma condigdo'de
igualdade com os demais cidadéos. O asilado
é um asilado e como tal é submetido a um
estatuto especial que o priva de determinadas
liberdades. O asilado néo tem o direito que
todos tém, por exemplo, & participagdo em
reuniao pacifica. O asilado nao tem direito &
livce manifestagdo do pensamento. O asilado
néo tern direito a determinados direitos politi-
cos que estdao ao alcance de todos os cida-
dgos. Portanto, ndo é um privilégio especial
que se concede. E mais ainda, ndo é absol-
vigao aceité-lo por magnanimidade. Néo o es-

tamos isentando de suas culpas nem emitindo-

juizo de valor sobre seus antecedentes, sobre
sua vida pregressa. Essa ¢ a natureza do asilo
politico. O Sr. Alfredo Stroessner, criminoso
em seu Pais, continua sendo criminoso no
Brasil. Nao é o asilo que vai limpé-lo da man-
cha, do labéu, da culpa que despertou a indig-
nagéo intemacional. Nao é a concessédo do
asilo que vai isentar um ditador de todo o
seu rosario de culpas, de violéncias contra os
direitos humanos, de agresséo as liberdades
civicas, até mesmo de alcance ao erério em
atos contra a econornia popular. Continua tao
culpado como o era em seu Pais.

Entretanto, Sr. Presidente, dado o espirito
e a natureza prépria do asilo, que foi situado
ao nivel de outras categorias da riossa convi-
véncia internacional, a nossa Constituicdo ri-
gorosamente nada fala sobre esse assunto.

Ougo o nobre Senador José Fogaga.

O 8r. José Fogaca — Nobre Senador Mar-
condes Gadelha, hoje tive a oportunidade de
ocupar a tribuna e também abordar o assunto
que V. Ex® fraz ao debate neste momento, ou
seja, o direito de asilo politico ao ditador Alfre-
do Stroessner. Tenho aimpresséo de que essa
manifestacdo de desagrado é legitima a quai-
quer representante politico, ao partido, ao par-
lamentar, a uma entidade. E irrecusével o direi-
to de manifestar o nosso desagrado, o direito
de dizer ao Sr. Alfredo Stroessner que ele, para
essas forgas politicas, é persona non grata.
No entanto, ndo nos podemos sobrepor a
Constituicdo e impedir que aquele cidadéo,
aquéle homem possa agora gozar do direito
de asilo, consagrado como pleno, amplo, ab-
soluto e irrestrito na Constituicdo brasileira.
Quero lembrar aqui a V. Ex* que o ditador
Ferdinando Marcos asilou-se nos Estados Uni-
dos. Soriente a dimensdo democrética da na-
¢édo americana e a solidez da sua democracia
permitem que a presenga de um homem co-
mo Marcos ndo afete a propria densidade do
sistema democrético. E a solidez democrética
de um pais como os Estados {Inidos evidencia
também que ndo hé nenhuma absolvigdo des-
ta personagem no momento em gue é rece-
bido como asilado. Quero recordar a V. Ex®
— e creio que se lembra disso muito bem
— que o autor de muitas chacinas, de um
verdadeiro genocidio em seu pais, o ditador
Baby Doc Duvalier, do Haiti, foi recebido na
Franga. Foi justamente a solidez, a densidade
da base democrético-constitucional da Franca
que permitiu aos franceses recebé-lo sem que
isso afetasse a estrutura democrética do Pais,
e sem que isso representasse a assinatura ou
o atestado de iseng@o de culpa ao Sr. Duvalier
pelos crimes que praticou. Quero dizer a V.
Ex* que, quando foi votado na Comisséo de
Sistematizagéo o texto segundo o qual “o direi-
to de asilo deve ser concedido aqueles que
tenham sido objeto de perseguigéo pela defe-
sa das liberdades democréticas em seu pais”,
como Relator da matéria fiz a defesa veemente
do texto de Bernardo Cabral, porque entendia
que assim deveria estar dentro da Constitui-
¢do. Mas, uma vez derrotado e uma vez apro-
vado o texto que assinei como Constituinte,
que jurei como Constituinte e que defendo
com a minha vida, como brasileiro, uma vez
promulgada a Constituigéo, até que isto ventha
a ser alterado pefa via institucional do Parla-
mento, através de emenda constitucional, o
direito de asilo universal tem de ser respeitado
tal como esté posto na Carta Magna. Lamento,
e até repugna aos meus sentimentos demo-
craticos, que tenhamos de conviver com al-
guém como Alfredo Stroessner, mas o seu
direito ao asilo esta na Constituicéo. E quem
colocou 14 este texto né@o tem o direito moral
de querer faturar e capitalizar politicamente
o repiidio ao Sr. Alfredo Stroessner. Nao tem

aqui sequer o direito ético de condenar o Go-
verno brasileiro por néo se ter sobreposto au-
toritariamente a lei suprema deste Pafs, a
Constitiigdo. Quem esta dizendo isso é um
Senador que n&o tem:nenhum motivo para
defender o Governo, nenhum motivo para sair
em sua defesa, como faz V. Ex* na sua condi-
¢éo de Lider, vinculado ao Governo e homem

< que sabidamente tem tido uma conduta nessa

diregdo. Néo é o meu caso, ndo sou alguém
que possa ser tido eomo um governista. Ao
contrdrio, tenho tido postura, marcadas como
de oposicdo. Mas o que ndo posso entender
é que alguém queira capitalizar politicamente
a presenga de Alfredo Stroessner no Brasil

a meu ver, de forma imoral e antiética em
cima de quem ndo tem a responsabilidade
disso, justamente o Governo atual. Faco este
esclarecimento apenas ém defesa da verdade,
com letra maitscula, da histéria dessa Consfi-
tuigdo que acabamos de promulgar, e com
isso tento apends mostrar ao Brasil que se
recebemos Alfredo Stroessner o fazemos por
uma-obrigacdo constiticional, por um direito
inscrito de forma inapagével na Constituicéo
democrética do Brasll, que somente pode ser
alterado mediante a via institucional do Parla-
mento. Portanto, qualquer outro tipo'de atitude
no sentido de responsabilizar quem quer que
seja é puro jogo de’cena, é jogo para a'platéia
e tentativa de faturamento e capitalizagéo poli-
tica, ao meu ver, desse modo antiético. O que
cabe a esses setores € mostrar a respeito o
seu desagrado, a sua inconformidade, o seu
sentimento de repugnéncia, ou seja 14 o que
for. O quie néo sé pode é cobrar do Governo
uma atitude contra a Constitui¢do; o que ndo
se pode é exigir do Governo que seja tiranico,
que rasgue a Constituicdo e expulse o Sr. Alfre-
do Stroessner, pois isso seria rigorosamente
pisar ém cima do texto constitucional demo-
crético que aprovamos. Logo, a ilagéo que
tiro de tudo isso é a de que se este nao é
o texto que gostariamos é o que devemos
reconhecer, respeitar e, acima de tudo, cum-
prir. Talvez venhamos a ter nesse episddio
uma caracteristica ou o grande marco de nos-
so avango democrético. As grandes demo-
cracias liberais do mundo tém recebido os
perseguidos politicos e também os ditadores.
Muitos dos exilados brasileiros foram para a
Franga em busca de asilo, e para la também
foi o assassino Baby Doc Duvalier, ditador do
Haiti, foragido de seu pais. Esse sao os custos,
os 6nus de uma Constituigdo limpida, ampla
e irrestritamente democratica, como a que
promulgamos em nosso Pais. Muito obrigado
a V. Ex* e perdoe-me pela extensdo do tempo
que tomei de seu pronunciamento.

O SR. MARCONDES GADELHA — Mui-
to obrigado digo eu a V. Ex® que faz uma ané-
lise muito proficiente da matéria, como, aliés,
ja o havia feito na Comissdo de Sistématizacdo
e no Plenério da Assembléia Nacional Consti-
tuinte. V. Ex® tem toda a razdo quando profliga
aqueles que procuram tirar dividendos politi-
cos do episddio e faturar — usando a expres-
s@o de V. Ex" - politicamente com ele. Até
porque os que tentam obter lucros com este
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:pisédio estariam. correndo um risco muito - - ma da extradigo conforme previsto.na Consti-

jrande de colocar, sub judice. todo o art.
{¥° da Carta onde existe néo apenas este item
-eferente ao asilo politico, mas ouve outros
orincipios fundamentais que regem as rela-
:0es internacionais do Brasil. Todos eles, no-
bre Senador, estdo colocados em termos ab-
solutos, sem nenhum condicionamento e sem
nenhuma adjetivagéo. V. Ex°tem, por exemplo,
o item [l que fala em “autoderminagéo dos
povos. Em néo ntervengdo”. Em “igualdade
entre os Estados”. Em “defesa da paz” e assim
por diante. Imagine V. Ex®, se féssemos relati-
vizar o conceito de concesséo de asilo politico!
Terfamos de entender também que a Consti-
tuicdo permite interpretagao relativa para o
conceito de autodeterminagéo dos povos. Per-
gunto;: ao tempo em que o Sr. Stroessner esta-
va no poder, no Paraguaia, tinhamos o direito
de intervir naquele pafs, s6 porque 14 havia
uma ditadura de direita? Temos o direito de
atentar contra a autodeterminagéo de qual-
quer pals, s6 porque l& se diz que o ditador
come criancinha assada? Temos o direito, no-
bre Senador, de questionar o problema do
racismo, s6 porque no pais de origem um
tider que luta contra o racismo é considerado
criminoso comum? S&o_pontos extremamen-
te perigosos sobre os quais ndo podemos
mais perder tempo discutindo. Decidimos
dessa-maneira e o que temos é de cumpriir
essa decisao e ponto final.

Quando V. Ex* suscita a outra altematlva,
a hipétese que poderia ter acontecido de a
Constituigdo consagrar apenas o direito restri-
to, a concesséo condicional de asilo politico,
lembro-me de que V. Ex® defendeu essa tese
com ardor e com veeméncia. Posicionei-me
contra e fiquei a favor da concessdo ampla
e irrestrita de asilo politico. Explico mais uma
vez a-V. Ex® a razéo desse posicionamento:
muitas wvezes, quando o fato néo é notério,
quando o cidaddo ndo é uma personalidade
reconhecida internacionalmente, quando es-
tamos.diante de um boderline, onde é dificil
a avaliagéo, temos de nos socorrer de fontes
na maior das vezes suspeitas, para saber se
o individuo é perseguido pela sua luta pelos
direitos humanos ou, noutro campo, é trafi-
cante, um criminoso comum ou se sobre ele
pesam.outras acusagdes. Nesse caso temos
trés fontes de informagbes; a palavra da pré-
pria vitima, a média internacional e o governo
de origem. Do ponto de vista da vitima, nobre
senador, ele serd sempre um perseguido na
sua lutg pelos direitos humanos; do ponto de
vista da midia internacional, ele podera ser
narcotraficante; do ponto de vista do governo
de origem, podera ser crimmoso comum En-
quanto perdemos tempo avaliando e delibe-
rando se ele é uma vitima que estd sendo
perseguido, pode eventualmente haver um
atentado, contra a vida daquele cidadéo e o
asilo politico chegar a destempo ou se tornar
absolutamente inécuo, sem produzir qualquer
efeito

Acho que o tempo que permeia a solicitagao
e a concesséo de asilo politico & extremmamen-
te precioso. Depois, entdo, podemos discutir
internamente o status do cidadéo, o proble-

- tuigdo, mas n@g podemos, perder tempo no

propésito de dar abrigo, salvo-condyto, condi-
¢oes de seguranga aquele cidaddo suposta-

po, repito caso contrério o asilo poderé tornar-

se absolutamente inutil.
Por esta razéo me posicionei, como agora

me posiciono, em favor da concesséo do direi-
to politico amplo, de 1med1ato, tdo logo seja
solicitado. )

‘O Si. José Fogaga — V Ex‘ me permite
um aparte? a

O SR. MARCONDES GADELHA — Ou-
¢o V. Ex* com prazer.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — A Presidéncia prorroga a sess@o, de
oficio, por 30" minutos, para que possamos
ouvir os oradores -

O Sr. José Fogaga — Ouso mals uma
vez, apartear V. Ex* neste pronunciamento re-

. cheado de argumentos brilhantes, claros, em-
bora muitas vezes discorde-do teor do-fundo -
. politico que os sustenta. Mas néo posso deixar
de ver em cada um deles sua luminar clarivi- <

déncia nos assuntos de direito, principalmen-
te. Naquele outro momento, acabei renden-
do-me aos argumentos de V. Ex* optamos pelo
que hé de mais liberal, demacratico e irrestnto
em matéria de direito de asilo politico E, den-
tre aqueles que.defendiam posicéo diferente, _
acabei rendendo-me a tais argumentos. Tanto

- é verdade que néo apresentei emendas, se-

quer deixei de votar a favor, também, quando
a matéria for votada em plendrio, porque os
argumentos e a votagdo macica e majoritaria
que essa tese defendida por V. Ex® teve na

Comissao de Sistematizagdo convenceram- .-
- _inocrética do regime militar. Dai por que foi

me de que nédo prosperariam quaisquer tenta-
tivas de reverter o que havia j& sido consa-
grado. Portanto, a partir daquele momento
néo procurei majs questionar. A divida que _
me assaltou, 0 que me trouxe novamente a
esta discusséo, a esta questéo, foram os pro-
nunciamentos que ouvi ao correr da sesséo
de hoje, alguns, diga-se de passagem, bas-
tante licidos. Fago referéncia por exemplo —
nao quero cometer injustigas, néo foi o Gnico,
evidentemente, muitos o foram — ao pronun-
ciamento do nobre Congressista Hermes Za-
netti, que cobrava do governo ndo uma atitude
que nao fosse uma manifestagdo de desa-
grado ou uma nota politica em relagéo & pre-
senca do Sr. Alfredo Stroessner. Considero
que esse tipo de posicionamento, discordando
ou concordando, tem sua base de legitimi-
dade, ou seja, respeita-se a Constituigéo, res-
peita-se o direito de asilo, mas manifesta-se
o desagrado, o descontentamento, a inconfor-
midade de cunho politico em relagéo a pre-
senga desse personagem sul-americano. E
evidente que isso é muito diferente de tentar
colocar os fatos da seguinte maneira: nés, que
estamos aqui, nada temos a ver com isso,
o unico responsavel é o governo. Parece-me
que tal abitude € imoral, antiética, fere a verda-
de e por tras dela estd uma profunda desones-
tidade intelectual e politica com a qual nao

, pOSSO coRnviver tranqullamente Tenho até o
, impeto.de responder a questées ou posmlona-

. »mentos como estes. Fol o que me, levou &
. -tribuna naquele momento, até porque, minha
mente perseguido. Néo podemos perder tem- .

. inscrigdo havia sido feita com outro objetivo,
.aufra intengdd. Na verdade, qualquer repre-
,sentante digno da oposigao deveria ter assu-
mido este microfone para dizer: o Sr. Alfredo
Stroessner estd af, com um custo enorme para
o Pais, mas temos que aceitd-lo temos que
engolir sua presenga no Pafs porque isso foi
assegurado. pela Constituigéo que votamos e
aprovamos. Mas nada os impediria de mam-
. festar reputdio,.incanformidade e. desagrado
politico pela.presenca desse personagem,
desse ditador que durante trinta e cinco anos
transformou o Pdraguai em grande fazenda,
da qual ele foi o déspota latifundiério. Posso
dizer a V. Ex® que percebi na atitude de alguns
parlamentares essa intengéo, e com eles me
! regozijei € me solidarizei. Vi que a atitude do
' Deputado Mautilio Ferreira,Lima foi a.de. de-
‘fender um direité pleno e ‘absoluto. Dizia. ele

“ ' dque o direito dado & Stroessner.significa que

tele, Maurilio Ferreird Lima, que foi'um perse-

1 ‘guido politico, em' razdio da sua défesa das

liberdades democréticas, também teve o direi-
' to de ser abrigado sob a bandeira democratica
¢ de outro pais. Ora, Sr. Senador, parece-me
: gque quem tivesse um pouco de ombridade,
- de_compromisso com essa verdade irretor-

.-.qujvel dos Anais ,da,Assembléja Nacional

Constituinte deveria jaté instrui. a populagéo
7 hesse sentldo, porque as pessoas desinfor-
-madas supdem que o Presidente José Sarney
_+poderia fazer com, o Sr. Alfredo Stroessner

- -0 mesmo que fez com o chefe de policia do

_Haiti, ou seja, fé-lo sair do Pafs. E por qué?

- Porque o Presidente da Repiblica do Brasil

tinha como instrumento a Constituig&o antide-

_possivel fazer o chefe de policia do Haiti, assas-
. s?no e torturador, sair do Brasil. Corn a Consti-
 tuicdo democrética que aprovamos néo esta
, ap alcance do Pre51dente daRepublicatal deci-
~ sao salvo se o exillado se enquadrar na condl-
-géo de criminoso comum e for solicitada sua
, extradi¢do, o que, evidentemente, vai depen-

. ; der também das autoridades paraguaias. Por-

tanto, fica este registro, nobre Senador, esta
daclaragdo de posicionamento, que acredito
,ndo ser exatamente a linha que V. Ex® vem
.. defendendo. Mas, a esta altura da realidade
nacional, ninguém pode ter postura, Instrurr
. didética e pedagogicamente o povo brasileiro
. ndo é Ja uma coisa de causar regozijo. Nin-
, guém est4 brandando alvissaras & presenga
. do Sr. Alfredo Stroessner. Mas, em nome da
; democracia e da Constituigéo, temos de reco-
nhecer o direito de asilo universal e absoluto
que os nossos direitos fundamentais assegu-
ram. Muito obrigado a V. Ex".

. O SR. MARCONDES GADELHA — Mui-
o obrigado a V. Ex* Nobre Senador, este episé-
dio foi muito importante, inclusive para testar
a coeréncia das nossas elites. Ndo podemos
ficar defendendo direitos humanos na tribuna
& nos negando a um envolvimento com eles
na pratica. Ndo podemos conceder asilo em
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‘ caréter irrestrito na Constltulgao € querer par-
cializar esta concessao quando se trata da pra-
tica. A nossa identidade polmca ‘est4 em jogo
neste momento. Temos que mostrar na pra-
tica a teoria; temos que mostrar’ que em qual-
quer circunstAncia respeitamos aquilo que dé-
cidimos. E decidimos bem, nobre senador,
insisto nesse ponto. Os Constituintes apenas
retratam a alma do Brasil nesta Carta. Apenas
mostraram o caréter tolerante do povo brasi-
leiro, e ndo_ temos que nos arrepender disso,
nao temos que nos arrepender da nossa for-
magao liberal e néo temos que nos arrepender
do sentimento humanitério que permeia as
bases de nossa sociedade, que nos induziu
a esta tomada de posi¢do. O concerto interria-
cional das nagdes, inclusive, nos julga bem
por este posicionamento, nobre Senador José
Fogaga.' De modo que néo tenho duvida alu-
guma em apoiar o que esté escrito nesta Cons-
tituicdo e respeitar, na pratica, estas palavras
pelas quais vivemos e pelas quais haveremos
de viver daqui por diante. . .

Mas, para ndo dizer que s falei de flores,
nao me vou eximir de fazer um juizo de valor
sobre o governo do Sr. Alfredo Stroessner.
Sempre o repudiamos, sempre o condena-
mos como uma ditadura sangrenta, que cer-
ceou os meios de comunicagao daquele pais,
que fechou jornais, que .coibiu o exercicio da
oposigédo, que jogou nos cérceres liderangas
respeitadas em toda a América Latina. E este
nao é um discurso depois do episédio. Quero
deixar bem claro 'que o mieu partido, o Partido
da Frente Liberal, foi muito além da retérica,
das palavras, da declaracdo de intengdes. O
primeiro protesto contra a farsa eleitoral do
ano passado no Paraguai foi exercitado aqui,
num foro promovido pelo meu partido, Partido
da Frente Liberal, no qual estava presente o
Sr. Domingo Laino, lider das oposigdes no
Paraguai. Foi neste foro que o Sr. Domingo
Laino fez a primeira dendncia de violéncia no
perfodo de farsa eleitoral do ano passado no
Paraguai, quando vérios patriotas paraguaios
foram langados a masmorra, muitos outros
foram impedidos de realizar comicios e enxo-
tados a cacetadas de dentro de um cinema
onde promoviam uma reuniao pacifica. Todos
esses fatos foram denunciados no seio de urna
reuniao promovida pelo meu partido sobre
a democracia na América Latina, com a parti-
cipagdo de Domingo Laino e vérios compa-
triotas seus, tendo sido S. Ex* o principal apre-
sentador da situagao no Paraguai. E sempre
estivemnos envolvidos com este tema dos diréi-
tos humanos na América Latina. Seja no Parla-
mento Latino-Americano, seja na agéo politica
através do Partido da Frente Liberal. Em todas
as circunstancias nunca nos eximimos da de-
nlncia e, mais ainda, da agdo concreta em
favor da abertura politica naquele pais, em
favor do pleno restabelecimento do Estado
de direito.

Por isso, nobre senador, néao nos falta isen-
¢80 para falar sobre este assunto da conces-
séo de asilo politico ao ditador Alfredo Stroess-
ner.

Mas, Sr. Presidente, ndo poderia deixar tam-
bém de fazer meng@o a um outro tema que

foi obejeto de discussdo aqui na tarde de ho;e,
o probléma do'meio ambiente. E a nossa
Constituicao que nos obriga a defender o meio
ambiente em nosso Pais, o patriménio gené-
tico e a biodiversidade na Amazénia ou em
qualquer outro ecossistema onde espécies
possam estar ameagadas. Fazemos isto mais
uma vez, Sr. Presidente, por razdes humam-
tarias, como também por interesse propno
por interesses econdmicos e por intéresses
sociais & distancia, pois os ecossistemas brasi-
leiros‘s@o hoje um dos maiores bancos gene-
ticos do mundo. Estao sendo ameagados mi-
Ihdes de‘espécies responsaveis pela produgao
de enorme variedade de moléculas que néod
conseguimos sintetizar em laboratério. Se al-
guma dessas espécies desaparecer, desapa-
recera também a possibilidade futura de ela-
boragao, através de métodos de biotecnol'ogia
por sintese ou por qualquer outro meios da-
quela imensa gama, daquela variedade énotr-
mee descomunal de moléculas, de substah-
cias guimicas extremamente complexas que
déo margem a produgéo tambér, de novbs
materiais sofisticados. Trata-se de patnmomo
precioso do Brasil que haveremos de presér-
var, porque assim manda a nossa Constitui-
¢ao, porque assim entendemos, pensem o
que pensem os paises ricos, pensem o que
pensem polmcos de outras’ nagdes, pensem
o que pensem as comunidades porventuras
interessadas nésta causa.

Néo estranharmos hem ténsideramos ilegi-
tima a preocupagdo com o' desaparecimento
de espécies no Brasil, como'também néo con-
sideramos ilegitima a nossa preocupagao
quando condenamos a exploséo de bombas
atémicas no Atol de Mururca ou no deserto
de Mojave, ou quando condenamos o uso de
substéncias quimicas na cidade de Bopal ou
em Seveso, onde quer que danos tenham sido
causados & espécie humana ou ao equilibrio
ambiental. Esta preocupagao é de todos, evi-
dentemente.

Ma’s nos consideramos responséveis e com-
petentes para resolver esta questao interna-
mente.

A nossa Constituicdo nos da a bussola e
O compasso para as agbes objetivando este
propésito. Mais ainda, as agbes governamen-
tais, neste momento estdo ligadas concreta-
mente a esta preocupagao de preservar omeio
ambiente.

Com este objetivo é que o Governo langou,
no final do ano passado, um dos programas
mais ambiciosos e abrangentes visando a pre-
servacdo ambiental, intitulado “Nossa Natu-
reza”.

E com este propésito também que o Gover-
no envia pelo menos duas das suas medidas
provisérias & consideragdo desta Casa. Nas
medidas provisérias que haveremos de votar
hoje, ou no inicio da préxima semana, trata-
mos fundamentalmente da questao do meio
ambiente instituindo um organismo coorde-
nador de todas as agoes de preservagdo dos
recursos naturais renovéveis e dando mais efi-
cécia a agao administrativa neste sentido. En-
Xugamos a méaquina extinguindo alguns or-
gdos como o IBDF, a Secretaria do Meio Am-

biente, e condensamos tddas as agdes rianova
organizagao govemamiehtal. Com isso, nobre
Presidente, pretendemios evitar o paralelismo
de agbes. Evitamos™ds agdes conflitantes e
estamos emprestando a este terna a impor-
tancia que é dada 14 fora é aqui pelo que ha
de melhor em termos de luta ecolégica. Re-
centemente, temos sidd agredidos em-todos
os foros internacionais e'através da midia es-
trangeira como depredadores, como forman-
do urna horda de devastadores do meio am-
biénte. Temos reagido tom altivez e demons-
trado que para nés ésta luta é permanente,
é uma causa eterna. Tivemos martires desta
acao. Tivemos a perda de Chico Mendes, hoje
cultuado como heréi da causa ambientalista
a nivel internacional.‘Mas insistimos no ponto
de que a luta ndo se ericerra com-a morte
de Chico Mendes: Da mesma forma que a
luta pela democracia nfo desapareceu com
amorte de John Kennedy; a luta pelos direitos
civis, pela integracdo racial ndo desapareceu
com a morte de Luther King, da mesmaforma
que‘a luta ¢ontra o terrorismo internacional
n&o’ desparéceu com a morte de Aldo Moro,
também a luta pe]a causa da preservagao am-
biental' ndo vai desaparecer com a morte de
Chico Mendes. © " -
Somos todos uma Nagdo de homens res-
ponséveis por este patrimonio que haveremos
de gerir com independéncia, com soberania,
com altivez, com dignidade, mas sebretudo
“‘com absoluto senso de responsabilidade. E

*por isso que néo podemos dissociar do’ con-
junto de apreciagdes e ficar analisando parce-

ladamente cada uma das-propostas do ‘Gover-
no. No bojo desse conjunto chamado pacote
de verdo existem duas medidas provisérias
que estdoligadas & causa do meio @mbiente,
Néo podemos negar apoio a esta broposta
toda -agao que visa a disciplinar e ‘obter mais
eficécia; mais eficiéncia na luta’pela’ preser-
vagdo do meio ambiente, no nosso préprio

'mteresse, nao apenas porque os outros estdo

pedindo que’ o fagamos, mas porque ‘esta é
nossa obrigagao, nosso dever, porguie alguns
pereceram para que cumprissemos’ €ssa nos-
sa obrigacéo, essa nossa responsabilidade.
Ougo, com prazer, o nobre Deputado Fara-
bulini Janior. ,
O Sr. Farabulini Janior — Nobre ‘Sena-
dor Marcondes Gadelha, V. Ext, enquanto ocu-
pa a tribuna e coloca questdes coi tanto bri-
lho, provoca a vinda dos que o aparteiam.
Agradeco a V. Ex? o aparte que me concede.
Quero dizer-lhe que defendo e sustento na
area da politica internacional o principio da
autodeterminagao e da nao-intervengéo. Toda
a discussao na 4rea internacional, a propésito
da bacia amazénica, da grande ﬂoresta mun-
dial é pertinente. Qualquer pessoa ecologlsta
ou ndo, que tenha assento na umversndade
como catedrético ou ndo, politico ou nao po-
de perfeitamente discutir. Mas ressalto do dis-
curso de V. Ex* o ponto em que aceita com
firmeza que independeré de qualquer voz can-
tada em prosa ou versos, fora dos limites da
nossa Pétria, que queira cuidar da ecologia
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da bacia amazoni@a Temos consciéncia de
quem queira ver. Ja na legislatura, passada,
nobre senador, enquanto participei na Cornis-
sao Parlamentar de Inquérito que tratava da
Capemi, tive oportunidade de perquirir, de in-
vestigar, de examinar, de constatar a atividade
predatéria ,a derrubada criminosa praticada
por madeireiros, sem poder fazer coisa nenhu-
ma para que se reconstruisse uma Nagéo ali
implantada mas depredada. Al esté a grande
preocupacédo do legislador quando se extin-
gue o-JBDF. Néo ha-tanto verso e tanta prosa
em torno-de Sao Paulo, Somos, de Sao Paulo
e temos também &reas ecolégicas que preci-
samos preservar: E-sabemos perfeitamente
que a estrutura governamental é incapaz, inefi-
caz, para por cobro a tantos desmandos e a
tanta, desfacatez de predadores que preten-
dem ,enriquecer a custa das derrubadas —
derrubadas interminéveis,-sem nenhum crité-
rio. Havia o IBDF, que-bem-ou mal funcionava,
bem ou mal chegava para dizer que era pre-
ciso, replantar. Quantes incentivos —-e V. Ex*
mais do.que ninguém sabe disso — houve
neste Pais. para conseguirmos chegar ao re-
plantio,.& reconstrugéo de toda esta flora que
ndo pode, de forma nenhuma, desaparecer,
nao 56 14 do Amazonas, mas de outras areas
brasileiras!. .

Nao desejo fazer um dnscurso paralelo, mas
cumprimentar V. Ex* e continuar. a ouvi-lo a
propésitp da matéria, da mais alta importéan-
cia. O Governo se premune de uma estrutura
capaz de coibir esses. abusos, mas os abusos
estédo af para quem queira ver, para quem quei-
ra examinar, e ddo azo a que vozes estran-
geirag se pronunciem. Ai est4 um ponto muito
séro. Temos autoridade moral suficiente, te-
mos capacidade para fiscalizar, para coibir,
e ndp precisamos de intervengédo. Queremos
que se respeitem a autodeterminagéo e o prin-
cipio da nép-intervengéo, validos também pa-
ra os fins da ecologia.

O SR MARCONDES GADELHA —
Obriga‘d‘o a’V. Ex®, que aborda com muita se-
gurang:a este tema por demais complexo. V.
Ex céritra’ seu posicionamento na dificuldade
que t&émos para fiscalizar um patrimdnio am-
bientsl tdo amplo e tao delicado como o nos-
so. Para falar apenas de um tépico que tem
sido objetp,de cuidados, de curiosidade, de
interesge e de cobiga internacional, que é a
Floresta Amazonica, lembraria que um dos
paises que conseguiram melthor nivel de pre-
servacgag das suas florestas na América Latina
é exatamente a Costa Rica, onde hé um baixis-
simo indice de analfabetismo, uma distribui-
¢do da repda social absolutamente igualitaria
e, portanto, também uma consciéncia am-
biental mulito desenvolvida. E hoje um modelo
para toda a América Latina.

Pois bem, nobre Deputado Farabulini Ja-
nior, lembraria que s6 a Amazdnia Legal tem
quatro mithées e mejo de hectares, o que cor-
responde a 60% do territério nacional e a no-
venta vezes a superficie de um pais como a
Costa Rica. Aquele pais engajou toda a sua
populagép na defesa do meio ambiente para

proteger uma_ érea poventa vezes menor que
a Amazodnia, Legal. Por ai V. Ex jmagina a
dlﬁculdade que temos quando pensamos em
outros ecossisternas, 14 mesmo no seu Esta-
do, Sao paulo, na regiéo do Banhado, ou no
Nordeste, por exemplo. Todo esse Pais neces-
sita de uma protegdo ambiental especial ou,
pelo menos, da criagéip de.uma consciéncia
ecoldgica bem acendrada, A nossa Constitui-
¢éo, inclusive, dispensou ym artigo a questéo
da educagéo para a preservacéio do meio am-
biente, afora todo um Jongo dxsclphnamento
sobre a matéria, m,cluswe com dominagéo de
sangOes bastanfe severas para todos aqueles
que atentaram de forma direta ou indireta con-
tra a inteireza ou equilfbrip do meio ambiente.
Apesar de tudo isso, nobre deputado, .sabe-
mos como é dificil a execugdo desse mister,
quando atentamos para o fato humano de
que temos 150 mtlhoe§ de pessoas.dispu-
tando espago fi fi sico neste Pais, progurando
mexos de ambxentag:ao para eXercer 0,seu pro-
Jeto e)astenmal e econdmicq, e toda esga bus-
ca de espago vital “acaba atuando coptra a
integridade e a mcolumldade da meio ambien-
te. Apesar disso tudo, temos de nos desin-
cumbir dessa responsabilidade. E porisso, por
termos poucos recursos, problemas muito
amplos e um terntério enorme para proteger,
que temnos de buscar a maxnmlzagao das nos-
sas .agbes. Temos de buscar mais eficiéncia
e mais eficacia na maquma admnms’tratwa ao
nosso dlspor sem esquecer, ewdentqmente,
que, mais cedoou mais tarde temos de enga-
jar.toda a popu]agao deste’ Pals na causa da
defesa do meio amblente Outro nao & o pro-
poésito dessas medidas provisérias encami-
nhadas & consideragao do Congresso Nacio-
nal, para as quais pego atengéo, principalmen-
te as de nameros 28 a 29, relacionadas com
esse problema extremo, magno, com essa
questdo decisiva para os foros da civilizagdo
brasilerra.

Senhor Presidente, nobres Srs. Congressis-
tas, encerro essas consideracdes manifestan-
do minha confianca no elevado descortino
desta Casa. Tenho confianga em que este
Congresso ndo negard apoio a essas duas me-
didas que se inserem no bojo do chamado
Plano Verao e séo dele indissociéveis, con-
substanciais com seus propésitos e absoluta-
mente mseparavels dos seus objetivos. Tenho
consciéncia de que este Congresso daré
apoio, agasalho e guarida e votara favoravel-
mente a esses propodsitos.

Esta causa é de toda a sociedade brasileira
¢ a sua agéncia maior, o Congresso Nacional,
né&o pode desfraldar essa bandeira.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — A Presidéncia prorroga de oficio a
sesséo por quinze minutos e concede a pala-
vra ao Deputado Eduardo Siqueira Campos,
Lider do PDC.

O SR.EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS
(PDC — GO. Pronuncia o seguinte discurso.)
— 8r. Presidente, Srs. Congressistas, o Partido
Democrata Cristdo vemn a esta tribuna de-

monstrar a sua, indignagéo e revolta, causadas
pela morte de 18 prisioneiros, pcorrida no inte-
rior da 42" Delegacxe; de Policia,,em Sé&oPaulo,
no dltimo dommgo PR

Sr Presndel;xtg, nosso partido, que tanto Ju-

:tou para que a Assembléia Nacional Consti-

tuinte rejeltass,e a introducé@p da pena de morte
‘em nosso Caodigo Penal, nao pode calar-se
diante desta execug@o sumdria, criminosa e
desumana.

Estamos conscxentes da grgyxdade da sntua-
gao carcerana o Pals, causada pela superlo-
_fagao dos presndlos e distritos policiais,. mas
de maneira nenhuma podemos aceitar pagsi-
vamente a chacma de detentos come forma
de solucxonar €ss€s problemas

Deixamos nosso veemente protesto, na es-
'peranca de que uma rigorosa apuragéo leve
& punigao exemplar dos responsaveis por ta-
manha barbaridade.

. Muito obrigada. °

** *  Durante o discurso do Sr Eduardo Si-

queira Campos,-o Sr. Franeisco Rollem-

.. . berg deixa a cadeira da Presidéncia que
. éocupada pelo 8. Humberto Lucena.

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—Encerrada a lista de oradores inscritos, esta
.Presidéncia suspende a sessao por alguns mi-
-nutos, enquanto asliderangas chegam a acor-
do.gquando & pauta a ser discutida amanha,
< “Estéd suspensa a:séssdo. + -
“.. . (Suspensd as 19 horas'e'5 minutos,
., asessdoé Téabeﬁa &s'19'horas e 11 mi-
;) nutos)

¥

¢:* O SR. PRESIDEI;ITE (Humberto Lucena)
-— Esté reaberta a $esséo.

: "Passa-se &
R ORBDEM DO DIA |

“'Nao hé quorum para votagéo. ‘Em conse-
qiténcia, o item 1 fica com a sua apreciagao

adiada. .- -
')

+ FEa seguim‘e a matéria cuja apreciagéo
.. Jfica adiada: -

. .
i 1

t Votagéo, em turno dnico, da Medida Provi-
so6ria n° 27, de 15 de janeiro de 1989, que
exungue drgéos da administracéo federal dire-
tale dé outras providéncias. . .

—tendo PARECER CONTRARIO proferido
qm Plenério pelo Deputado Virgildésio de Se-
nna.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
<—A Presidéncia determina a retirada de pauta
da Mensagem Presidencial n° 6, de 1989 (Me-~
dida Proviséria n® 30), tendo em vista a edicéo
da Medida Proviséria n° 7, constante do item
10 da pauta, que a revoga.

E a sequinte a matéria retirada:

5

. Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
6, de 1989-CN (n° 33/89, na origem), através
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da qual o Senhor Presidente da Repiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proyiséria n° 30, de 15 de janeiro
de 1989, quedispde sobre as rece1tas do Siste-

rmia Ndcional de Previdéncia e Assisténcia So- -

cial — Sinpas, e dé ouiras providéncias.
—dependendo de parecer a ser proferido
em Plendrio.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia, diante da evidente falta de
quorum em plendrio, vai encerrar a presente

sessao, ficando, deste modo sobrestada a |

apreciagao dos demais itens da presente Or-
dem do Dia

Sao os seguintes os itens cuja aprecia-
¢do fica sobrestada:

2

Apreciacao da Mensagem Piesidencial n®
2, de 1989-CHN (n° 29/89, na crigem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiblica subs
mete & delibefacido do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 26, de 15 de janeiro
de 1989, que autoriza a privatizagdo de empre-
sas estatais e da outras providéncias.

~—dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

3

Apreciacao da Mensagem Presidencial ne
4, de 1989-CN (n° 31/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repdblica sub-
mete a deliberacao do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 28, de 15 de janeiro
de 1989, que dispoe sobre a extingao de autar-
quias e fundagbes pblicas federais e dé ou-
tras providéncias.

-——dependendo de parecer a ser proferldo
em Plenario.

4

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n°
5, de 1989-CN (rr 32/89, na origemy), através
da qual o Senhor Presxdente da Repiblica sub-
mete & 'deliberagao do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 29, de 15 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a organizagdo da
Presidéncia da Republica e dos Ministérios e
dé outras prowdent:las

-—dependendo de parécer a sér profendo

em Plenério.
6

Apreciacao da Ménsagem Presidencial n°

7, de 1989-CN (n° 34/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-
mete & deliberacao do Congrésso Nacional
a Medida Proviséria n° 31, de 15 de janeiro
de 19889, que veda remuneragéo de servidores
publicos pelo exercicio de mandato como

membro de orgao co]eg1ado de empresas e5-

tatais’

—dependendo de parecer a sér proferido’ -

em Plenério.
7

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n°
10, de 1989-CN (n° 43/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiiblica sub-
mete a deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 34, de 23 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a extingdo do érgao

e de entidade autérquica, cria o Instituto Brasi- |

leiro do Meio Ambiente e dos Récursos Natu-
rais Renovéveis e da outras prowdencnas, -

—dependendo de parecera ser profendo
em Plendrio.

8
Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°

11, de.1989-CN (n° 44/89, na origem), através
da qual o Sernhor Presidente da Republica su-

bemte a deliberagéo do Congresso Macional
a Medida Proviséria n° 35, de 25 de janeiro
de 1989, que dispde sobre os cheques grafa-
dos em cruzados, com-data de emissdo até
o dia 14 de feverero-de 1989.

— dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério

9

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
12, de 1989-CN (n° 45/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso MNacional

" ‘a Medida Proviséria n° 36, de 26 de janeiro

de 1989, que dispde sobre a cobranga dos
impostos & a administracéo tributaria no Ama-
péa em Roraima

—dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

10

" Apreciacao da Mensagem Presidencial n°
, 13, de 1989-CN (n° 46/89, na origem), através
* da qual o Senhor Presidente da Reptiblica sub-
mete a deliberacdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 37, de 27 de janeiro
de 1989, que dispde sobre o reajuste compen-
satério dos estipéndios de que frata o art. 5°
da Medida Proviséria n° 32, de 15 de janero
de 1989, revoga a Medida Proviséria n° 30,
e da outras providéncias.
—dependendo de parecer a ser proferido
em plendrio. N
" ' 'O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia convoca sess@o conjunta a
realizar-se amanha, as 9 horas e 30 minutos,
com a mesma Ordem do Dia da presente
sessao, salvo o item retirado.
Estéa encerrada a sesséo.

[(Levanta-se-a sesséo as 19 horas e 13
" minutos. )
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